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Apresentação

Este relatório final consolida os resultados dos trabalhos desenvolvidos pelo Grupo de Trabalho para elaborar subsídios para a pactuação dos Padrões Mínimos de Qualidade da Educação Básica (denominado GT Padrões Mínimos de Qualidade), instituído pela Portaria SASE/MEC nº 7, de 6 de março de 2026, com a finalidade de elaborar subsídios técnicos para a pactuação dos Padrões Mínimos de Qualidade da Educação Básica (PMQEB), nos termos da Lei Complementar nº 220, de 31 de outubro de 2025, promovendo alinhamento conceitual e operacional sobre os PMQEB no âmbito do Ministério da Educação.

O documento reúne os principais produtos previstos nessa Portaria para o Grupo de Trabalho: inventário e consolidação de referências normativas e técnicas referentes aos PMQEB; modelo conceitual para organização dos PMQEB por dimensões, etapas, modalidades e eixos temáticos; proposta técnica de sistematização dos PMQEB passíveis de pactuação no âmbito competente; e recomendações decorrentes das atividades realizadas.

A consolidação apresentada organiza os itens relativos aos PMQEB por dimensão, subdimensão, etapa/modalidade e fundamentação legal, com foco em leitura técnica, comparação normativa, rastreabilidade das fontes e apoio à futura agenda de pactuação no âmbito do Sistema Nacional de Educação.

Consiste, portanto, em um instrumento técnico-operacional de apoio à tomada de decisão institucional no âmbito do Ministério da Educação. Seu conteúdo não substitui as deliberações próprias das instâncias competentes, especialmente da Comissão Intergestores Tripartite da Educação (Cite), mas oferece base estruturada para orientar análises, identificar convergências normativas, explicitar lacunas e subsidiar os processos posteriores de pactuação, formalização, monitoramento e avaliação dos PMQEB.








Como ler este documento





	Parte I apresenta definições conceituais acerca dos Padrões Mínimos de Qualidade da Educação Básica, situando-os no âmbito do Sistema Nacional de Educação.

	Parte II organiza uma proposta de consolidação dos padrões mínimos de qualidade conforme as dimensões previstas na legislação.

	Capítulos correspondem às dimensões.

	Seções organizam as subdimensões.

	Subseções apresentam etapas/modalidades.

	Cada item consolidado é apresentado em bloco próprio, contendo:

	descrição do padrão mínimo;

	código identificador;

	classificação quanto às categorias de consolidação: normativo/referência/pactuado;

	indicação de passibilidade de monetização;

	indicador associado (quando informado);

	fundamentação normativa e técnica consolidada.
















Objetivo

O objetivo deste relatório é oferecer uma base técnica padronizada e atualizável para subsidiar o Ministério da Educação na organização da agenda de pactuação dos Padrões Mínimos de Qualidade da Educação Básica, nos termos previstos pelo Sistema Nacional de Educação, reduzindo dispersão de informações e facilitando o trabalho de análise normativa e técnica.



Estrutura de leitura


	Leitura rápida: use o sumário para localizar a dimensão desejada.


	Leitura técnica: examine o bloco de cada item consolidado, atestando sua descrição, sua classificação temática, sua fundamentação técnica/normativa e sua eventual relação com indicadores e monetização.


	Leitura de pactuação: compare itens por etapa/modalidade e identifique lacunas, convergências e prioridades.






Observações editoriais


	A consolidação apresentada reflete o estágio de sistematização técnica produzido no âmbito do Grupo de Trabalho e deverá ser atualizada em razão de novas normas, estudos, pactuações ou aperfeiçoamentos metodológicos.


	A classificação dos itens como obrigatórios, referenciais ou passíveis de pactuação deve ser lida como subsídio técnico, sujeito à análise jurídica, técnica e federativa nas instâncias competentes.


	A indicação de monetização tem caráter preliminar e visa apoiar discussões futuras sobre a relação entre os PMQEB, o Custo Aluno Qualidade (CAQ), o financiamento e a ação redistributiva e supletiva.












Caracterização dos Padrões Mínimos de Qualidade da Educação Básica

Os Padrões Mínimos de Qualidade da Educação Básica (PMQEB) são referenciais educacionais pactuados no âmbito da Comissão Intergestores Tripartite da Educação (Cite), de observância obrigatória em todo o território nacional e destinados às diferentes etapas e modalidades da educação básica, que têm como finalidade orientar a ação redistributiva, supletiva, técnica e financeira da União (em relação a Estados, Distrito Federal e Municípios) e dos Estados (em relação a seus Municípios).

Os PMQEB são estipulados a partir de dimensões previamente estabelecidas e relacionadas às condições de oferta e ao rendimento escolar1.
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As pactuações relativas às condições de oferta devem considerar as seguintes dimensões2:


I - jornada escolar mínima nos estabelecimentos de ensino, com progressiva extensão para jornada em tempo integral;

II - adequada razão professor-aluno por turma;

III - formação docente adequada às áreas de atuação;

IV - existência de plano de carreira e de piso salarial profissional nacional dos profissionais do magistério público;

V - nível de profissionalização e de qualificação dos profissionais da educação não docentes;

VI - estrutura física e instalações escolares com padrões de conforto ambiental, espaços apropriados para o desenvolvimento integral do processo pedagógico, salubridade, água potável e instalações sanitárias adequadas, acessibilidade e sustentabilidade ambiental;

VII - recursos educacionais e tecnologias digitais;

VIII - serviços complementares de apoio ao aluno.



Por sua vez, as pactuações relativas ao rendimento escolar devem considerar as seguintes dimensões3:


I - níveis adequados de aprendizagem;

II - redução das desigualdades de aprendizagem;

III - trajetória regular dos estudantes;

IV - taxa adequada de aprovação dos estudantes;

V - redução do abandono e da evasão escolar.



A pactuação dos PMQEB tem entre seus objetivos:


	Buscar a melhoria contínua das condições de oferta e do desenvolvimento do ensino-aprendizagem: garantir a variedade e a quantidade mínimas de insumos que são indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem, assegurando que sejam adequados à idade e às necessidades específicas de cada estudante4.


	Promover a equidade e a universalidade: promover a equalização de oportunidades educacionais em todo o território nacional, com o objetivo de corrigir progressivamente as disparidades regionais de acesso à educação pública de qualidade5.


	Referenciar o financiamento educacional a partir do CAQ: servir de base material para definir o Custo Aluno Qualidade (CAQ), que é o valor de referência de investimento exigido para assegurar as condições adequadas de oferta educacional e o alcance dos objetivos educacionais, e para estimar a necessidade de financiamento dos sistemas de ensino6.


	Orientar a ação supletiva e redistributiva: orientar a definição da ação redistributiva, supletiva do orçamento da União (em relação a Estados, Distrito Federal e Municípios) e dos Estados (em relação a seus Municípios), com a prioridade de apoio aos sistemas de ensino que apresentarem desempenho crítico nas avaliações nacionais7.


	Estabelecer referências para o Monitoramento e para a Avaliação Nacional da Educação Básica: integrar o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, tomando como referência para o processo de aferição da qualidade das condições de oferta e do rendimento escolar da educação nacional8.


	Fortalecer a transparência e o controle social: servir de base para a supervisão da oferta educacional pelos órgãos competentes, além de fortalecer a transparência e fomentar o controle social por parte da sociedade, disponibilizando instrumentos de aferição periódica dos PMQEB por meio de sistemas de indicadores9.




Em tais termos, os PMQEB devem ser entendidos como incontornáveis pressupostos político-pedagógicos10, normativos, administrativos11 e financeiros12 a partir dos quais se estruturam as plurais iniciativas dos mais diversos sistemas educacionais brasileiros para a oferta de educação básica com qualidade social13.


Por que “mínimo”?

O termo “mínimo” não deve ser lido como propensão para uma oferta educacional reduzida ou que se limite ao elementar. Seu sentido é o de núcleo essencial que o poder público tem o dever de assegurar em qualquer rede, etapa, modalidade e território14. Os PMQEB operam, portanto, como garantia formal contra a insuficiência estrutural e como parâmetro de exigibilidade política, administrativa e financeira15. Isso é feito, importante ressaltar, em relação a dimensões formalmente destacadas na legislação16, sem desconsiderar a diversidade de oferta existente nos sistemas de ensino.

Ao qualificar certos elementos como “mínimos”, a legislação cria referência objetiva para três movimentos necessários ao SNE. O primeiro diz respeito ao financiamento: somente quando o conjunto dos PMQEB estiver definido será possível estimar o custo necessário por estudante17. O segundo trata da ação redistributiva e supletiva: os entes federados contarão com referências para saber onde a oferta está abaixo do padrão de qualidade nacional para orientar assistência técnica e financeira18. O terceiro diz respeito à avaliação educacional e à responsabilização pública: ao explicitar um núcleo mínimo obrigatório, os PMQEB reforçam indicadores para avaliação, bem como meios para transparência, controle social e supervisão19.
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Por isso, o “mínimo” não equivale a um piso, nem a um teto. Consiste em um núcleo estratégico comum, democraticamente estabelecido e permanentemente em aberto para adequações necessárias20, que atua como patamar estruturante de algumas das dimensões de um Sistema Nacional de Educação, configurando um campo de preocupações e compromissos comuns entre os entes federados.



Bases normativas

A caracterização inicial dos PMQEB requer a leitura articulada da Constituição Federal, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), da Lei Complementar nº 220/2025 (SNE) e da Lei nº 15.388/2026 (PNE 2026).

A Constituição estabelece o nexo entre qualidade, cooperação federativa, equalização de oportunidades e assistência técnica e financeira. O foco é a função redistributiva e supletiva da União para garantir equalização de oportunidades, padrão mínimo de qualidade, condições adequadas de oferta e referência no CAQ.


A União […] exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. (Constituição Federal, art. 211, § 1º.)




O padrão mínimo de qualidade de que trata o § 1º deste artigo considerará as condições adequadas de oferta e terá como referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em regime de colaboração na forma disposta em lei complementar. (Constituição Federal, art. 211, § 7º)



A LDB tem como foco a materialização e operacionalização desse dever estatal considerando os padrões mínimos como insumos indispensáveis por aluno, adequados à idade e às necessidades específicas do estudante.


Padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem adequados à idade e às necessidades específicas de cada estudante, inclusive mediante a provisão de mobiliário, equipamentos e materiais pedagógicos apropriados. (Lei nº 9.394/1996, art. 4º, IX.)



A Lei Complementar nº 220/2025, por sua vez, amplia as definições constitucionais e as da LDB relativas aos padrões mínimos de qualidade ao conferir-lhes um papel sistêmico, articulando-os às funções integradoras e às instâncias do Sistema Nacional de Educação.

A consolidação dessa visão sistêmica consiste em perceber a funcionalidade e as possibilidades de integração do trabalho de definição dos PMQEB. Uma contribuição central da LC nº 220/2025 está em estabelecer a pactuação, em âmbito federativo, dos padrões de qualidade da educação.

A Lei nº 15.388/2026 (PNE 2026), ancorada nessas bases, conecta a efetivação dos PMQEB à dinâmica do financiamento, ao monitoramento decenal e à sua materialização em patamares progressivos. O PNE 2026 estabelece que o financiamento da educação pública básica observará os padrões nacionais de qualidade pactuados e o CAQ21, inserindo a obrigatoriedade do monitoramento contínuo da relação entre a alocação dos recursos financeiros, a melhoria da qualidade da oferta e a mitigação das desigualdades de aprendizagem, sociais e regionais22. Ao tratar da área de infraestrutura, contribui com uma importante noção de processualidade na implementação do PMQEB, exigindo que a qualidade ofertada evolua em “patamares crescentes de qualidade”23 (de situações críticas a patamares superiores24).

Tomada em conjunto, essa legislação permite formular a seguinte síntese: os PMQEB constituem o núcleo nacional obrigatório do direito à educação, pactuado federativamente, financeiramente referenciado pelo CAQ, tecnicamente subsidiado por órgãos especializados e avaliado periodicamente por indicadores de oferta e de rendimento.

Sob a Constituição, aparece como padrão de qualidade associado à equalização de oportunidades, às condições adequadas de oferta e ao CAQ. Sob a LDB, esse núcleo aparece como conjunto de insumos indispensáveis por aluno. Sob a LC nº 220/2025, aparece como padrão nacional pactuado, composto por condições de oferta e rendimento escolar, inserido nas funções integradoras do SNE e dependente de procedimento formal de deliberação na Cite. Sob o PNE 2026, consolida-se como diretriz estruturante do financiamento, cujas dimensões são efetivadas em patamares progressivos, exigindo monitoramento contínuo para atestar se a alocação de recursos está, de fato, elevando a qualidade e reduzindo disparidades.

Em consequência, uma apresentação adequada dos PMQEB não pode restringi-los a insumos, nem os separar do financiamento, da avaliação, das instâncias de pactuação interfederativa ou das metas do planejamento decenal. Seu sentido completo é sistêmico: trata-se de uma arquitetura normativa que organiza o que deve ser garantido, como deve ser pactuado, como deve ser financiado, como deve ser aferido e como deve orientar a ação pública.



Relação com as funções integradoras do SNE

A posição dos padrões nacionais de qualidade no SNE não indica um campo isolado, mas um eixo transversal. O padrão mínimo de qualidade é aquilo que se pactua na governança democrática, aquilo que orienta o planejamento, aquilo que informa o financiamento e aquilo que serve de referência para a avaliação.

Por isso, a sua compreensão exige uma perspectiva não fragmentada das instâncias e funções do SNE. As cinco funções integradoras do SNE são interdependentes:


“O SNE compreende as seguintes funções integradoras: I - governança democrática da educação nacional; II - planejamento da educação nacional; III - padrões nacionais de qualidade; IV - financiamento da educação nacional; V - avaliação da educação nacional.” (Lei Complementar nº 220/2025, art. 10.)



Um ponto de partida para pensar essas relações, entre outros, consiste em perceber a dependência da função dos “padrões nacionais de qualidade” em relação às instâncias da “governança democrática da educação nacional” e aos norteadores produzidos pela função integradora do “planejamento da educação nacional”.

Por sua vez, os resultados da operação da função integradora dos “padrões nacionais de qualidade” são pressupostos para o funcionamento do “financiamento da educação nacional” e da “avaliação da educação nacional”:
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a) Governança Democrática da Educação Nacional:

Os PMQEB não são estabelecidos de forma unilateral. Sua definição depende de pactuação entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios no âmbito da Cite, que compõe as Instâncias Permanentes de Pactuação do SNE. Nesse ponto, a qualidade deixa de ser apenas enunciado programático e passa a ser objeto de concertação federativa permanente. A gestão democrática é a própria forma institucional exigida para a constituição de padrões nacionais de qualidade: a definição dos PMQEB não é apenas técnica, mas negocial.

Por isso, os PMQEB também dependem e se articulam com as manifestações das Instâncias Normativas e das Instâncias de Participação e Acompanhamento e Controle Social do SNE. Essa articulação deve considerar que cada instância dispõe de seus respectivos instrumentos de atuação previstos na Lei Complementar nº 220/2025:
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Entre os quais se destaca, para fins de instituição dos PMQEB, o instrumento das resoluções para efetivação das pactuações, a cargo da Cite25. Os PMQEB pactuados serão publicados por meio desse ato administrativo.



b) Planejamento da Educação Nacional:

A pactuação dos PMQEB obrigatoriamente reflete a função integradora do Planejamento da Educação Nacional no SNE. Para além do caráter legal dos planos decenais, os diagnósticos produzidos sobre oferta e rendimento dialogam e ajudam a orientar prioridades, metas, ações redistributivas e alocação de esforços governamentais, especialmente em redes e territórios com maior vulnerabilidade.

Essa função integradora agrega ao exercício de consolidação dos PMQEB a necessidade de previsão temporal para efetivação das pactuações, uma vez que a Cite tem a competência de apresentar propostas de demandas prioritárias26 para a assistência técnica e financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.



c) Financiamento da Educação:

O financiamento da educação pública tem como um de seus objetivos essenciais justamente assegurar a oferta do padrão mínimo de qualidade27. Para isso, o sistema utiliza a referência do Custo Aluno Qualidade (CAQ), cujo cálculo é baseado nos PMQEB relacionados às dimensões das condições de oferta passíveis de monetização28. Além disso, os padrões mínimos servem de bússola para orientar a assistência técnica e financeira (função redistributiva e supletiva) dos orçamentos da União e dos Estados em direção aos sistemas de ensino com desempenho mais crítico29.



d) Avaliação da Educação Nacional:

O processo nacional de avaliação da educação básica tem o padrão mínimo de qualidade pactuado como sua referência fundamental30. A Avaliação Nacional da Educação Básica, por exemplo, afere periodicamente esses padrões por meio de indicadores (de condições de oferta e de rendimento escolar), o que serve de base para a supervisão dos órgãos competentes, bem como à transparência e ao controle social31.




Diversidade regional e equidade

A legislação do SNE afasta expressamente qualquer tentativa de formular os PMQEB a partir de um desenho homogêneo do País32. A pactuação deve considerar a diversidade regional e local das redes de ensino, bem como seus custos distintos. Esse comando tem consequências práticas relevantes: o padrão nacional não é sinônimo de padronização descontextualizada e inflexível, mas de definição comum de direitos educacionais em diálogo com realidades territoriais distintas.

Em termos substantivos, isso significa que a fixação de critérios para jornada, infraestrutura, recursos, pessoal e apoios aos estudantes precisa levar em conta diferenças de localização, escala de atendimento, oferta rural ou urbana, modalidades e etapas específicas e condições socioeconômicas diversas33.

Em termos financeiros, significa que o cálculo do CAQ deve incorporar variações de custo compatíveis com a heterogeneidade federativa34.

Em termos de equidade, significa não tratar todas as redes da mesma forma, mas assegurar a todas as pessoas o acesso ao mesmo núcleo de garantias educacionais, promovendo a igualdade material, ainda que os meios para alcançá-lo variem35.











1. LC 220/2025, Art. 32
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3. LC 220/2025, Art. 35



4. LDB, Art. 4º, IX



5. CF, Art. 211, § 1º; LDB, Art. 75



6. CF, Art. 211, §7º; LC 220/2025, Art. 33, III e Art. 41, §1º



7. LC 220/2025, Art. 33, inciso III



8. LC 220/2025, Art. 33, II e Art. 50, §2º



9. LC 220/2025, Art. 34, §1º



10. LDB, Art. 4º, IX; LC 220/2025, Art. 32, I e II



11. CF, Art. 206, VII e Art. 211, §4º; LC 220/2025, Art. 12, V



12. CF, Art. 211, §7º; LC 220/2025, Art. 40, I e II, e Art. 41, §1º, I e II



13. CF, Art. 211, §1º; LC 220/2025, Art. 4º, inciso III; PNE 2026, Art. 4º, X e XII



14. LDB, Art. 4º, IX



15. LDB, Art. 5º



16. LC 220/2025, Art. 34 e 35



17. CF, Art. 211, §7º e LC 220/2025, Art. 41, §1º, I



18. CF, Art. 211, § 1º; LDB, Art. 75; LC 220/2025, Art. 33, III



19. LC 220/2025, Art. 34, §1º
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21. Lei nº 15.388/2026 (PNE 2026), Art. 17, II e III



22. Lei nº 15.388/2026 (PNE 2026), Art. 17, V



23. Lei nº 15.388/2026 (PNE 2026), Art. 25, §1º.



24. Lei nº 15.388/2026 (PNE 2026), Art. 22, I; Art. 25, §2º, I



25. LC 220/2025, Art. 13, §3º



26. LC 220/2025, Art. 13, IV



27. CF, Art. 211, §7º; LC 220/2025, Art. 40, inciso II, Art. 41



28. LC 220/2025, Art. 41, §1º, I



29. CF, Art. 211, §1º; LDB, Art. 75; LC 220/2025, Art. 33, III



30. LC 220/2025, Art. 50, §2º



31. LC 220/2025, Art. 33, II; Art. 34, §1º



32. LC 220/2025, Art. 13, V



33. LC 220/2025, Art. 34, I a VIII; Lei nº 15.388/2026 (PNE 2026), Anexo I, Estratégia 4.1



34. LC 220/2025, Art. 41, §1º, II; LDB, Art. 74



35. CF, Art. 211, §1º; LC 220/2025, Art. 4º, IV





Procedimentos para estabelecimento dos PMQEB

Os PMQEB desempenham um papel central na organização do SNE. Eles são, ao mesmo tempo, definição compulsória do que não pode faltar para a efetivação do direito à educação1, referência para o cálculo do custo da oferta2, parâmetro de avaliação3 e instrumento de correção de desigualdades4.

Por isso, a definição dos padrões mínimos de qualidade depende de uma agenda contínua de estudos técnicos, pactuação, formalização normativa, monitoramento e financiamento. Sem o encadeamento dessas ações institucionais, os PMQEB não se converterão em instrumento efetivo de organização do SNE.

A legislação não apenas define as dimensões que devem estar contempladas nos PMQEB, como também estabelece o caminho institucional para sua elaboração. Isso é especialmente importante porque a escolha dos padrões mínimos de qualidade, em um País federativo, depende de regras sobre quem pactua, quem subsidia tecnicamente, quem formaliza a decisão e com base em quais critérios.

A Lei Complementar nº 220/2025 determinou que:


Art. 13. À Cite, sob coordenação do Ministério da Educação, compete pactuar sobre:

[…]

V - o padrão mínimo de qualidade do ensino na educação básica a que se refere o § 1º do art. 211 da Constituição Federal, consideradas as condições adequadas de oferta das etapas, das modalidades e dos tipos de jornada e de estabelecimentos de ensino e a diversidade regional e local das redes de ensino, bem como os respectivos custos diferenciados;

VI - a aprovação da metodologia de cálculo do CAQ para a educação básica, com base em estudos técnicos elaborados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) e, caso necessário, a critério da Cite, por outras instituições e órgãos públicos por ela designados, observado o disposto nesta Lei Complementar;



Os procedimentos para estabelecimento dos PMQEB podem ser sintetizados em três movimentos encadeados: a) identificação dos objetos de pactuação; b) priorização de ações e adequação à heterogeneidade do País; c) deliberação na Cite e formalização por resolução.


a) Identificação dos objetos de pactuação

Os dois movimentos iniciais para o estabelecimento dos PMQEB consistem em estudos e levantamentos técnicos que subsidiarão as deliberações da Cite.

A União, nos termos da LC nº 220/2025, tem a competência de criar e manter a Cite5, bem como manter sistemas de informações6 que subsidiem as pactuações dessa Comissão.

Nesse contexto, o Sistema de Consolidação dos Padrões Mínimos de Qualidade da Educação Básica (SisPaQ) será concebido como instrumento técnico de organização, consolidação e análise das informações necessárias à pactuação federativa dos PMQEB.

A análise dos indicadores e informações do SisPaQ subsidiará a definição dos PMQEB a partir da identificação dos itens que serão objeto de pactuação na Cite. A proposta é desenvolver uma metodologia para que esse processo dialogue com as demais funções integradoras e instâncias do SNE, considerando necessidades como a de cálculo do CAQ7 e de referenciar o processo nacional de avaliação da educação básica8.


a.1) A organização por dimensões

A metodologia para o processo de definição dos PMQEB tem como ponto de partida a sua organização por dimensões (de condições de oferta e de rendimento escolar).

Todo o levantamento inicial consiste na designação, por meio do SisPaQ, de objetos com potencial de pactuação pela Cite a partir das dimensões já estipuladas9 na legislação:
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Essa é uma fase de levantamento do trabalho que foi produzido pelas Instâncias Normativas e comissões instituídas de consulta obrigatória. As funções integradoras também são referenciais para a consolidação de padrões de qualidade, tendo em vista, por exemplo, a Lei nº 15.388/2026 (PNE 2026), que compreende a função integradora Planejamento da Educação Nacional.

O levantamento deve ser consolidado pelo SisPaQ com referência no trabalho das instâncias10 e das estruturas que compõem as funções integradoras 11 previstas no SNE, uma vez que a existência de padrões relativos às dimensões antecede a criação do SNE em outubro de 2025. Esse diálogo deve observar, sobretudo, as referências consolidadas para a garantia de uma oferta de qualidade.

Além de referências técnicas e político-pedagógicas, deve ser observado que as Instâncias Normativas do SNE fornecem itens de observância compulsória em relação às dimensões estabelecidas, explicitada no diagrama abaixo:
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A delimitação do campo compulsório no processo de levantamento de dados em relação às dimensões previstas no SNE é de suma importância. Primeiro, para garantir um diálogo sistêmico da Cite com as Instâncias Normativas12 no que diz respeito ao princípio da legalidade na Administração Pública13.

Depois, porque as resoluções para efetivação das pactuações14 consistem em atos administrativos exarados pela Cite, capazes de ampliar o rol de itens compulsórios. De tal modo, essa Comissão pode se manifestar sobre aspectos relativos aos PMQEB que não foram ainda analisados por outras instâncias do SNE:
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A Lei Complementar nº 220/2025 determina que, enquanto outras matérias de gestão podem receber apenas resoluções com caráter de orientação, a pactuação do PMQEB e a aprovação da metodologia de cálculo do CAQ exigem a edição formal dessas resoluções efetivadoras15.

Portanto, o ato administrativo editado pela Cite, nessas matérias em questão, converte o alinhamento político interfederativo acerca das dimensões de oferta e de rendimento escolar pactuadas num instrumento vinculante, que passa a balizar obrigatoriamente a assistência técnica e financeira no âmbito do SNE.



a.2) Serviços complementares de apoio ao aluno

Esse exercício de ampliação do campo compulsório fica evidente na própria necessidade de escolha de algumas das dimensões a serem consideradas na pactuação. Entre os PMQEB referentes às condições de oferta, a LC nº 220/2025 estabelece que deverá ser considerada a dimensão relativa aos serviços complementares de apoio ao aluno16, não especificando quais seriam tais serviços.

A Constituição Federal e a LDB tratam esses apoios como dever estatal de garantia do direito à educação. Assim, material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde17 figuram como insumos e serviços que viabilizam a permanência e o aproveitamento escolar, especialmente em contextos de maior vulnerabilidade social e territorial:


	Material didático-escolar: assegura suporte pedagógico básico ao estudante.


	Transporte escolar: reduz barreiras territoriais de acesso, sobretudo em áreas rurais, periféricas e de baixa densidade demográfica.


	Alimentação escolar: relaciona-se à permanência, ao bem-estar e às condições efetivas de aprendizagem.


	Assistência à saúde: protege a continuidade do percurso escolar e responde a necessidades que interferem no processo educativo.




Somam-se a esse conjunto mais dois apoios complementares indispensáveis, que também devem constar no rol das dimensões a serem consideradas na pactuação do PMQEB:


	Atendimento Educacional Especializado (AEE): assegura apoio pedagógico especializado aos estudantes que demandam recursos, serviços e estratégias da educação especial, de forma complementar ou suplementar à escolarização comum18. Contribui para o acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem, por meio da identificação e da eliminação de barreiras, da oferta de recursos de acessibilidade, tecnologias assistivas, materiais pedagógicos adaptados e estratégias educacionais individualizadas, em articulação com o currículo, o projeto pedagógico da escola e o trabalho docente.


	Auxílio à permanência Estudantil: constitui instrumento de apoio financeiro-educacional voltado a reduzir barreiras socioeconômicas que comprometem a frequência, a continuidade e a conclusão da educação básica19. Sua inclusão entre os serviços complementares de apoio ao aluno justifica-se por sua função de mitigar desigualdades materiais que afetam diretamente o direito à educação, especialmente entre estudantes em situação de vulnerabilidade social. Ao contribuir para a permanência escolar e para a prevenção do abandono e da evasão, o auxílio integra as condições de oferta necessárias à garantia da trajetória escolar de cada estudante.


	Prestação de serviços de psicologia e de serviço social: constitui apoio multiprofissional, previsto na Lei nº 13.935/2019, voltado ao atendimento das necessidades e prioridades definidas pelas políticas de educação, por meio da atuação de profissionais da psicologia e do serviço social nas redes públicas de educação básica. Sua inclusão entre os serviços complementares de apoio ao aluno justifica-se por sua contribuição à melhoria da qualidade do processo de ensino-aprendizagem, à mediação das relações sociais e institucionais, ao fortalecimento da relação entre escola, família e comunidade e à identificação de fatores psicossociais que afetam o acesso, a permanência, a participação e a trajetória escolar dos estudantes.




De tal modo, quando a lei do SNE incorpora os serviços complementares de apoio ao aluno entre as dimensões das condições de oferta, ela reforça uma compreensão ampla da qualidade educacional, segundo a qual o processo educativo também exige condições concretas de presença, de permanência e de atenção às distintas necessidades dos estudantes.



a.3) Descritores dos PMQEB

A organização dos PMQEB no SisPaQ requer a identificação de itens a partir de descritores que considerem as etapas e modalidades educacionais, bem como um formato que possibilite uma diversidade de usos, a começar pelo subsídio às deliberações de pactuação na Cite.

Isso implica um grau de detalhamento dos qualificadores das dimensões no Sistema que atenda aos seguintes critérios para levantamento e consolidação de dados iniciais relativos aos objetos de pactuação:


	atomicidade: cada qualificador trata apenas de um assunto, relacionado a apenas uma etapa e retratando uma única modalidade ou tema transversal. Segue um exemplo retratando um possível item relacionado à dimensão “jornada escolar mínima nos estabelecimentos de ensino, com progressiva extensão para jornada em tempo integral”:
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	o descritor do item é uma declaração de uma realidade possível e desejável (não o enunciado de uma ação) acrescido de um código alfanumérico que ateste a unicidade do item no sistema;


	cada dimensão deve ser organizada em subtópicos (além da organização por etapas e modalidades) para facilitar a compreensão do conjunto de dados;


	para cada qualificador apresentado, o SisPaQ deve apresentar dados relativos às categorias de consolidação do item, sua fonte normativa ou técnica (com citação direta do texto de referência), apresentação eventual de indicadores e informação quanto à passibilidade de monetização do item:
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	cada item deve ser classificado conforme as seguintes categorias de consolidação, as quais levam em conta aspectos relativos à compulsoriedade e aos modos distintos de institucionalização:


	referência (por exemplo, fontes técnicas e manifestações de colegiados que não possuem caráter normativo);


	normativo (quando previsto em atos normativos);


	pactuado (quando o item é assumido formalmente como pactuado por deliberação da Cite); e


	pactuado (demanda prioritária de gestão) (este item é o mesmo que o pactuado com uma previsão temporal de implementação);





	as fontes normativas ou técnicas devem ser apresentadas no SisPaQ de modo a assegurar o acesso imediato ao texto em citação direta, bem como o acesso online ao documento original;


	os indicadores para avaliação do item, quando existentes, devem ser apresentados considerando o futuro diálogo desse sistema de informação com os trabalhos relativos à função integradora da Avaliação da Educação Nacional;


	cada item pertencente às dimensões que tratam das condições de oferta deve ser analisado quanto à possibilidade de impacto financeiro, sendo indicado no sistema se é passível de monetização, o que possibilitará um diálogo futuro com a função integradora do Financiamento da Educação;




Para a organização do SisPaQ, devem ser consideradas como variáveis para as etapas:


	Educação Básica, EDB;


	Educação Infantil, EIN;


	Educação Infantil (CRECHE), EIC;


	Educação Infantil (PRÉ-ESCOLA), EIP;





	Ensino Fundamental, ENF;


	Ensino Fundamental (ANOS INICIAIS), EFI;


	Ensino Fundamental (ANOS FINAIS), EFF;





	Ensino Médio, ENM;







Devem ser consideradas como variáveis para as modalidades e temas transversais:


	Oferta Comum (quando não é atribuída uma modalidade específica);


	Adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas;


	Atendimento Educacional Especializado (AEE);


	Educação Ambiental;


	Educação Bilíngue de Surdos;


	Educação Digital e Midiática;


	Educação Escolar Indígena;


	Educação Escolar Quilombola;


	Educação Especial;


	Educação Integral em Tempo Integral;


	Educação Profissional e Tecnológica (EPT);


	Educação a Distância (EaD);


	Educação das Relações Étnico-Raciais;


	Educação de Jovens e Adultos (EJA);


	Educação de Jovens e Adultos em Situação de Privação de Liberdade;


	Educação do Campo;


	Educação para Adolescentes e Jovens em Cumprimento de Medidas Socioeducativas;


	Educação para jovens e adultos em situação de privação de liberdade nos estabelecimentos penais;


	Estudantes submetidos a processo de violência física ou psicológica;


	Pedagogia da Alternância;


	Pessoas em situação de vulnerabilidade decorrente de fluxo migratório provocado por crise humanitária;


	Pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica;


	População em Situação de Rua;


	Populações das Águas e da Floresta;


	Populações em Regiões de Fronteira;


	Populações em situação de itinerância;


	Povos e Comunidades Tradicionais;




Para melhor classificar as condições de oferta e de rendimento, as dimensões definidas na Lei nº 15.388/2025 são categorizadas em subdimensões:


	C1.0. Jornada escolar mínima

1.a) Carga horária e dias letivos

1.b) Calendário escolar

1.c) Expansão da Educação Integral em Tempo Integral

1.d) Organização do tempo escolar

1.e) Adequação e flexibilização da jornada

1.f) Demais qualificadores


	C2.0. Razão professor-aluno por turma

2.a) Proporção máxima

2.b) Proporção mínima

2.c) Proporção adequada

2.d) Demais qualificadores


	C6.0. Infraestrutura com acessibilidade e sustentabilidade

6.a) Terreno e implantação (localização, topografia, entorno)

6.b) Estrutura e cobertura (fundação, alvenaria, laje, telhado)

6.c) Saneamento: água, esgoto e drenagem pluvial

6.d) Iluminação, ventilação e conforto ambiental (térmico/acústico)

6.e) Acessibilidade e mobilidade (NBR 9050)

6.f) TIC e conectividade (rede lógica, internet, telefonia)

6.g) Alimentação escolar (cozinha, despensa, refeitório)

6.h) Mobiliário e equipamentos didáticos

6.i) Ambientes pedagógicos (salas de aula, biblioteca, laboratórios, auditório)

6.j) Administração e serviços (secretaria, direção, sala de professores, almoxarifado)

6.k) Áreas externas e esportes (pátio, quadra, paisagismo, sombreamento)

6.l) Instalações elétricas, energia e SPDA

6.m) Operação, manutenção e documentação legal (alvarás, licenças, AVCB)

6.n) Sanitários, vestiários e fraldários

6.o) Segurança contra incêndio e pânico (rotas, extintores, hidrantes, sinalização)

6.p) Sustentabilidade e resíduos (coleta seletiva, reúso, horta)


	R1.0. Níveis adequados de aprendizagem

1.a) Garantia de aprendizagem


	(Texto em desenvolvimento)







b) Priorização de ações e adequação à heterogeneidade do País

A legislação determina que os PMQEB servirão para orientar a definição da ação redistributiva, técnica e financeira da União (em relação a Estados e Municípios) e dos Estados (em relação a seus Municípios).

A ação estatal tem o dever de atuar priorizando os sistemas de ensino que apresentarem desempenho crítico nas avaliações nacionais, o que retrata, em outros termos, aqueles que estão mais distantes de ofertar os padrões de qualidade exigidos.

Além de pactuar os PMQEB, a LC nº 220/2025 atribui à Cite a competência de pactuação de demandas prioritárias e de estratégias para a assistência técnica e financeira da União aos demais entes federados.


Art. 13. À Cite, sob coordenação do Ministério da Educação, compete pactuar sobre: (…) IV - a apresentação de propostas de demandas prioritárias e de estratégias para a assistência técnica e financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios;



De tal modo, os meios para se destacar especificidades de itens no sistema devem ser devidamente detalhados. O primeiro instrumento de focalização é o próprio descritor dos itens. Ao se indicar que determinado PMQEB, vinculado a alguma das dimensões previstas, aplica-se a modalidades ou populações específicas, evidencia-se sua aplicação direcionada.

Além de PMQEB tratando de especificidades da comunidade escolar e dos sistemas de ensino, outro meio fundamental para a materialização da prioridade é a previsão temporal para efetivação de determinado PMQEB. Assim, alguns dos itens pactuados devem figurar no SisPaQ como demandas prioritárias de gestão:



[image: ]




Como citado anteriormente, essa necessidade de especificação de itens como demandas prioritárias expressa o diálogo sistêmico com a função integradora do Planejamento da Educação Nacional no âmbito do SNE, sobretudo com os prazos estipulados pelos planos decenais.

Importante ressaltar que os itens elencados como demandas prioritárias de gestão devem necessariamente contar com indicadores de avaliação de sua implementação no prazo determinado.

Além disso, as pactuações da Cite devem considerar a heterogeneidade do país, o que exige observar, além das etapas e modalidades supracitadas, os tipos de jornada, tipos de estabelecimento, diversidade regional e local e estimativa de custos diferenciados.

A Lei Complementar nº 220/2025 estabelece como um dos objetivos do SNE a articulação de prioridades educacionais com alocação equitativa e eficiente dos recursos públicos conforme os diferentes custos da oferta educacional:


Art. 4º São objetivos do SNE:

(…)

IV - articular a definição de prioridades nas políticas educacionais e o equilíbrio, a racionalidade e a eficiência na alocação de recursos públicos, mediante sua repartição equilibrada entre os entes federados para assegurar equidade no investimento público em educação por estudante, considerados os custos diferenciados das etapas, das modalidades e dos tipos de jornada e de estabelecimentos de ensino;



Para fins do SisPaQ, isso implica o estabelecimento de requisitos técnicos para a definição de quais itens são passíveis de monetização, o que significa afirmar que determinado PMQEB pode ser traduzido em um valor financeiro, permitindo o cálculo do custo para a sua implementação:
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A definição desses itens, vinculados às dimensões que tratam das condições de oferta, é essencial para estruturar a metodologia de cálculo do CAQ. A norma determina que o CAQ será calculado tendo como referência os padrões mínimos de qualidade da oferta da educação básica pactuados que sejam passíveis de monetização.

Na prática, a monetização desses padrões envolve transformar parte do que é exigido como qualidade educacional em uma métrica de financiamento, considerando:


	atribuição de preço aos insumos em questão;


	adequação à heterogeneidade do País, pois esse cálculo leva em conta a variação de insumos e de custos de acordo com a diversidade regional e local de cada rede de ensino, além de se adaptar às características e demandas específicas das etapas e modalidades educacionais.




Embora o sistema de informações em questão não trate de minúcias relativas à metodologia do CAQ, a designação de um item como passível de monetização, para além de uma pactuação política, deve contar com lastro técnico dada a repercussão desse ato para a função integradora do Financiamento da Educação e a garantia efetiva de insumos.

Em todo caso, a pactuação na Cite exige a consideração expressa da heterogeneidade do País, considerando as atuais disponibilidades dos entes federados no que diz respeito às exigências de infraestrutura, insumos, recursos pedagógicos, incorporando variações decorrentes de localização, densidade demográfica, especificidades de atendimento etc.

O SNE atua sob o princípio da equidade, garantindo o acesso ao mesmo núcleo essencial de qualidade, flexibilizando os meios e os volumes de financiamento conforme as necessidades específicas de cada território.



c) Deliberação na Cite e formalização por resolução

A deliberação dos PMQEB ocorre no âmbito da Cite, que é uma instância de governança democrática coordenada pelo Ministério da Educação (MEC) e com composição paritária entre representantes da União, dos Estados/Distrito Federal e dos Municípios20.

A legislação exige que as decisões da Cite sejam subsidiadas por estudos técnicos elaborados por equipes do MEC e de suas entidades vinculadas 21. Além disso, a pactuação é um processo cuja complexidade exige consulta a outros segmentos além do segmento de gestão.

Dada a abrangência de matérias do SNE e o rigor técnico exigido, a Cite é autorizada a instituir subcomissões temporárias e grupos de trabalho temáticos. Essa previsão legal garante que a consolidação gradual do PMQEB conte com um espaço dialógico que permite a escuta ativa de docentes, estudantes, movimentos sociais, profissionais da educação nas respectivas dimensões em debate22.

Analisada a conveniência dos resultados desse trabalho, a Cite materializará esse processo de pactuação por meio de resolução para efetivação das pactuações dos padrões mínimos, conforme previsto na legislação:


Art. 13. À Cite, sob coordenação do Ministério da Educação, compete pactuar sobre:

(…)

§3º A Cite publicará resoluções para efetivação das pactuações de que tratam os incisos V [padrão mínimo de qualidade do ensino na educação básica] e VI [metodologia de cálculo do CAQ] do caput deste artigo e, quando couber, resoluções orientadoras sobre as pactuações de que tratam os incisos I a IV, VII e VIII do caput deste artigo, para fins do disposto no § 2º deste artigo. (Lei Complementar nº 220/2025)



Embora a Lei Complementar nº 220/2025 não explicite o formato ou periodicidade para a publicação das resoluções para efetivação das pactuações a cargo da Cite, algumas diretrizes se fazem necessárias considerando a conveniência administrativa e a necessidade de concretização da visão sistêmica pretendida pela legislação.

Ainda que cada grupo de PMQEB relacionado às dimensões previstas (infraestrutura, alimentação escolar etc.) possa ser construído gradualmente por meio dessas subcomissões, apenas a sua formalização em conjunto, consolidando todo o processo de deliberação e pactuação, materializada na publicação de uma Resolução dos Padrões Mínimos de Qualidade para a Educação Básica possibilitará sua utilização para apoios técnicos, planejamento e cálculo do CAQ conforme metodologia de modelagem de custo aprovada na Cite.

(Texto em elaboração. GT acordou, em 19/06/2026, realizar exercício de simulações de edição de resolução para efetivação das pactuações, em mais de um formato, para futura decisão quanto ao formato do documento e eventual periodicidade de atualizações)

A edição do conjunto de PMQEB em um documento único, abrangendo todas as dimensões previstas, é uma medida estratégica para a arquitetura do SNE. Vide, por exemplo, que o PMQEB e o CAQ são elementos indissociáveis. Não é possível o estabelecimento de uma metodologia de cálculo do CAQ sem um panorama amplo dos padrões mínimos a serem ofertados e custeados no SNE.

Além disso, a unificação do trabalho de consolidação dos PMQEB numa resolução específica é a medida eficaz para garantir a transparência e facilitar o controle social, democratizando o acesso à informação. Os atores envolvidos se beneficiarão com um instrumento, não fragmentado, que condensa as principais informações acerca da função integradora dos Padrões de Qualidade da Educação relativos à educação básica.

Um instrumento dessa complexidade, contudo, exigirá correções e aprimoramentos após sua edição. Essas modificações precisam se adequar ao nível de estabilidade e previsibilidade exigido para uma iniciativa que é basilar para outras ações no âmbito do SNE.

Por isso, quanto à periodicidade de atualizações, a adoção de um ciclo de atualização bienal consiste em medida adequada e estratégica para o bom funcionamento do SNE. Ressalte-se que essa periodicidade deve ser compreendida como uma janela institucional para ajustes pontuais e necessários nos PMQEB pactuados, preservando-se a continuidade como diretriz orientadora de sua organização.

A defesa dessa periodicidade sustenta-se no espelhamento com os demais ciclos bienais já consolidados na arquitetura normativa educacional, garantindo que o PMQEB não se torne defasado em relação aos demais aspectos do SNE. A sincronia de uma atualização a cada dois anos contará com os seguintes paralelos:


	sincronia com o monitoramento do PNE: A Lei nº 15.388/2026 (PNE 2026) exige que as metas do plano sejam monitoradas pelo Inep com publicação bienal dos índices de alcance. Como a legislação impõe o monitoramento contínuo da observância dos padrões de qualidade, atualizar as resoluções da Cite a cada dois anos permite eventuais ajustes no mesmo compasso em que os dados oficiais revelam avanços ou gargalos na redução das desigualdades.


	alinhamento com a Avaliação Nacional da Educação Básica: a LC nº 220/2025 estipula que o processo de avaliação da qualidade e do rendimento escolar produzirá seus indicadores, no máximo, a cada dois anos. O próprio PNE também exige a divulgação bienal dos resultados de aprendizagem do Saeb. Considerando que a Avaliação Nacional tem como referência direta o padrão mínimo de qualidade pactuado na Cite, um ciclo bienal de atualização das resoluções efetivadoras permite que evoluam em diálogo imediato com diagnósticos dos sistemas de ensino.


	integração com os Planos de Ações Educacionais: o planejamento orçamentário e executivo também funciona em uma lógica bienal. O PNE 2026 obriga os Poderes Executivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a elaborarem, a cada dois anos23, um plano de ações educacionais referente aos dois exercícios seguintes. Se a alocação de recursos e a definição de prioridades ocorrem a cada biênio, as pactuações do PMQEB devem ser eventualmente atualizadas na mesma frequência para subsidiar a elaboração desses planos locais.




Essa medida criaria um ecossistema adequado de retroalimentação. A cada biênio, como receptora dos resultados das avaliações nacionais, dos dados de monitoramento das metas oficiais e do planejamento formal dos Poderes Executivos, a Cite mantém em dia e aprimora, sem sobressaltos, a pactuação dos PMQEB.

Também é um tempo oportuno para que os PMQEB possam refletir eventuais atualizações implementadas pelas Instâncias Normativas e Instâncias de Participação e Acompanhamento e Controle Social do SNE.

Considerando esse pressuposto de consolidação em instrumento único e concatenado com a realidade atual do SNE, segue um levantamento inicial24 dos PMQEB, relativos a todas as dimensões previamente estabelecidas para as condições de oferta e ao rendimento escolar, que deve ser apresentado à deliberação na Cite:







1. LDB, Art. 4º, IX



2. CF, Art. 211, §7º; LC 220/2025, Art. 41, §1º



3. LC 220/2025, Art. 50, §2º



4. CF, Art. 211, §1º; LDB, Art. 75; LC 220/2025, Art. 33, III



5. LC 220/2025, Art. 5º, VIII



6. LC 220/2025, Art. 5º, IX



7. LC 220/2025, Art. 13, VI



8. LC 220/2025, Art. 33, II; Art. 50, §2º



9. Dimensões relativas às condições de oferta: I - jornada escolar mínima nos estabelecimentos de ensino, com progressiva extensão para jornada em tempo integral; II - adequada razão professor-aluno por turma; III - formação docente adequada às áreas de atuação; IV - existência de plano de carreira e de piso salarial profissional nacional dos profissionais do magistério público; V - nível de profissionalização e de qualificação dos profissionais da educação não docentes; VI - estrutura física e instalações escolares com padrões de conforto ambiental, espaços apropriados para o desenvolvimento integral do processo pedagógico, salubridade, água potável e instalações sanitárias adequadas, acessibilidade e sustentabilidade ambiental; VII - recursos educacionais e tecnologias digitais; VIII - serviços complementares de apoio ao aluno. Dimensões relativas ao rendimento escolar: I - níveis adequados de aprendizagem; II - redução das desigualdades de aprendizagem; III - trajetória regular dos estudantes; IV - taxa adequada de aprovação dos estudantes; V - redução do abandono e da evasão escolar. Dimensões sugeridas neste Relatório: material didático-escolar; transporte escolar; alimentação escolar; assistência à saúde; Atendimento Educacional Especializado (AEE); Auxílio à permanência Estudantil; e Prestação de serviços de psicologia e de serviço social.



10. Conforme LC 220/2025, Art. 11, são instâncias da governança democrática da educação nacional: Instâncias Permanentes de Pactuação do SNE; Instâncias Normativas do SNE; Instâncias de Participação e Acompanhamento e Controle Social do SNE



11. Conforme LC 220/2025, Art. 10, são funções integradoras do SNE: Governança Democrática da Educação Nacional; Planejamento da Educação Nacional; Padrões de Qualidade da Educação; Financiamento da Educação; Avaliação da Educação Nacional



12. Previstas na LC 220/2025, Art. 15



13. CF, Art. 37



14. LC 220/2025, Art. 13, §3º



15. LC 220/2025, Art. 13, §3º



16. LC 220/2025, Art. 34, VIII



17. CF, Art. 208, VII; LDB, Art. 4º, VIII



18. CF 88, Art. 208, III; LDB, Art. 4º, III, Art. 58; LC 220/2025, Art. 3º, IX; Lei 13.146/2015, Art. 27, III



19. CF, Art. 206, I; LDB, Art. 3º, I; LC 220/2025, Art. 42



20. LC nº 220/2025, Art. 12, I; Art. 13, V; e Art. 13, §4º



21. LC nº 220/2025, Art. 13, §1º, “O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), o Inep e a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) subsidiarão tecnicamente a tomada de decisão no âmbito da Cite, sem prejuízo de consulta a outras instituições e órgãos técnicos”



22. LC nº 220/2025, Art. 12, §1º, IV e V



23. Lei nº 15.388/2026 (PNE 2026), Art. 13



24. Trata-se de um levantamento inicial porque reproduz a consolidação ainda incipiente de itens referenciais e normativos já estruturados no campo educacional federal, servindo como ponto de partida técnico e balizador para as áreas-fim se apropriarem, com protagonismo, da definição dos itens que lhes são atinentes. Outro dado importante é que esse levantamento inicial não realiza o exercício político e técnico de harmonização e condensação dos itens que viabilizaria a transformação desses dados brutos em itens aptos a serem oficialmente pactuados mediante resolução.





1 Jornada escolar mínima

A Lei Complementar nº 220/2025, Art. 34, estabelece que os padrões mínimos de qualidade da educação básica referentes às condições de oferta deverão considerar, entre outras dimensões, a jornada escolar mínima nos estabelecimentos de ensino, com progressiva extensão para jornada em tempo integral.

Legislação utilizada no levantamento:


	Decreto n° 7.083, de 27 de janeiro de 2010

	Decreto nº 10.656, de 22 de março de 2021

	Lei nº 14.640, de 31 de julho de 2023

	Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026

	Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996

	Parecer CNE/CEB nº 2/2003, aprovado em 19 de fevereiro de 2003

	Portaria nº 2.036, de 23 de novembro de 2023

	Resolução CNE/CEB nº 2, de 13 de novembro de 2024

	Resolução CNE/CEB nº 2, de 19 de maio de 2010

	Resolução CNE/CEB nº 3, de 8 de abril de 2025

	Resolução CNE/CEB nº 5, de 17 de dezembro de 2009

	Resolução CNE/CEB nº 5, de 22 de junho de 2012

	Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025

	Resolução CNE/CEB nº 8, de 20 de novembro de 2012

	Resolução CNE/CP nº 1, de 16 de agosto de 2023

	Resolução CNE/CP nº 1, de 5 de janeiro de 2021



Abaixo estão listados os qualificadores associados a essa dimensão:


1.1 Carga horária e dias letivos


1.1.1 Educação Básica


1.1.1.1 Educação Escolar Indígena





Padrão: 800 (oitocentas) horas de carga horária mínima anual em escolas indígenas, em no mínimo 200 (duzentos) dias letivos, respeitada a flexibilidade do calendário, que poderá ser organizado independente do ano civil, de acordo com as atividades produtivas e socioculturais das comunidades indígenas (C1.0.EDB25922)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 22 de junho de 2012: Art. 15 O currículo das escolas indígenas, ligado às concepções e práticas que definem o papel sociocultural da escola, diz respeito aos modos de organização dos tempos e espaços da escola, de suas atividades pedagógicas, das relações sociais tecidas no cotidiano escolar, das interações do ambiente educacional com a sociedade, das relações de poder presentes no fazer educativo e nas formas de conceber e construir conhecimentos escolares, constituindo parte importante dos processos sociopolíticos e culturais de construção de identidades. (…) § 6º Na organização curricular das escolas indígenas, devem ser observados os critérios: (…) III - de duração mínima anual de duzentos dias letivos, perfazendo, no mínimo, oitocentas horas, respeitando-se a flexibilidade do calendário das escolas indígenas que poderá ser organizado independente do ano civil, de acordo com as atividades produtivas e socioculturais das comunidades indígenas; (clique aqui)











1.1.1.2 Educação Escolar Quilombola





Padrão: 800 (oitocentas) horas de carga horária mínima anual em escolas quilombolas, em no mínimo 200 (duzentos) dias letivos, respeitada a flexibilidade do calendário das escolas, o qual poderá ser organizado independente do ano civil, de acordo com as atividades produtivas e socioculturais das comunidades quilombolas (C1.0.EDB27374)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 8, de 20 de novembro de 2012: Art. 38 A organização curricular da Educação Escolar Quilombola deverá se pautar em ações e práticas político-pedagógicas que visem: (…) III - a duração mínima anual de 200 (duzentos) dias letivos, perfazendo, no mínimo, 800 (oitocentas) horas, respeitando-se a flexibilidade do calendário das escolas, o qual poderá ser organizado independente do ano civil, de acordo com as atividades produtivas e socioculturais das comunidades quilombolas; (clique aqui)











1.1.1.3 Educação Integral em Tempo Integral





Padrão: 7 (sete) horas diárias, durante todo o período letivo, como carga horária mínima da oferta de educação básica em tempo integral para fins de implementação do Programa Mais Educação, compreendendo o tempo total em que o aluno permanece na escola ou em atividades escolares em outros espaços educacionais (C1.0.EDB35026)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Decreto n° 7.083, de 27 de janeiro de 2010: Art. 1º O Programa Mais Educação tem por finalidade contribuir para a melhoria da aprendizagem por meio da ampliação do tempo de permanência de crianças, adolescentes e jovens matriculados em escola pública, mediante oferta de educação básica em tempo integral. § 1º Para os fins deste Decreto, considera-se educação básica em tempo integral a jornada escolar com duração igual ou superior a sete horas diárias, durante todo o período letivo, compreendendo o tempo total em que o aluno permanece na escola ou em atividades escolares em outros espaços educacionais. (clique aqui)













Padrão: 7 (sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco) horas semanais, inclusive em dois turnos, durante todo o período letivo, como como carga horária mínima da edução integral na Educação Básica para fins de regulamentação do Fundeb (C1.0.EDB35055)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Decreto nº 10.656, de 22 de março de 2021: Art. 11. Para fins do disposto neste Decreto, considera-se educação básica em tempo integral a jornada escolar de um estudante que permanece na escola ou em atividades escolares por tempo igual ou superior a sete horas diárias ou a trinta e cinco horas semanais, inclusive em dois turnos, desde que não haja sobreposição entre os turnos, durante todo o período letivo. Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput ao ensino médio articulado à educação profissional técnica de nível médio, em suas diferentes formas de oferta. (clique aqui)













Padrão: 7 (sete) horas diárias e 35 (trinta e cinco horas) semanais como carga horária mínima da jornada escolar da Educação Integral em Tempo Integral (C1.0.EDB35490)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025: Art. 4º A jornada escolar da Educação Integral em Tempo Integral deverá ter carga horária diária mínima de sete horas diárias ou trinta e cinco horas semanais,assegurando sua oferta de forma regular e permanente, em consonância com a etapa e modalidade da Educação Básica atendida. (clique aqui)













Padrão: 7 (sete) horas diárias ou a 35 (trinta e cinco) horas semanais, em 2 (dois) turnos, desde que não haja sobreposição entre os turnos, durante todo o período letivo, como carga horária mínima de matrícula em tempo integral para fins do Programa Escola em Tempo Integral (C1.0.EDB35650)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.640, de 31 de julho de 2023: Art. 3º A União é autorizada a transferir os recursos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para fomentar a criação de matrículas na educação básica em tempo integral, conforme disponibilidade orçamentária. § 1º Para os fins do disposto nesta Lei, consideram-se matrículas em tempo integral aquelas em que o estudante permanece na escola ou em atividades escolares por tempo igual ou superior a 7 (sete) horas diárias ou a 35 (trinta e cinco) horas semanais, em 2 (dois) turnos, desde que não haja sobreposição entre os turnos, durante todo o período letivo. (clique aqui)



Portaria nº 2.036, de 23 de novembro de 2023: Art. 2º Para fins do disposto nesta Portaria, consideram-se: (…) V - tempo integral: carga horária em que o estudante permanece na escola ou em atividades escolares por tempo igual ou superior a 7 (sete) horas diárias ou a 35 (trinta e cinco) horas semanais, em dois turnos, desde que não haja sobreposição entre os turnos, durante todo o período letivo; (clique aqui)











1.1.1.4 Oferta Comum





Padrão: 7 (sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco) horas semanais garantidas como o mínimo para oferta de matrículas em tempo integral, na perspectiva da educação integral, a pelo menos 50% dos estudantes da educação básica até 2036 (C1.0.EDB12387)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 6) Educação Integral em Tempo Integral Objetivo 6 Ampliar a oferta de educação integral em tempo integral para a rede pública, assegurando sua qualidade e a intencionalidade pedagógica das atividades. Meta 6.a. Garantir a oferta de matrículas em tempo integral, na perspectiva da educação integral, com jornada mínima de 7 (sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco) horas semanais, preferencialmente em turno único, em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 35% (trinta e cinco por cento) dos estudantes da educação básica até o quinto ano de vigência deste PNE, e em, no mínimo, 65% (sessenta e cinco por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) dos estudantes da educação básica até o final da vigência deste PNE. (clique aqui)













Padrão: 7 (sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco) horas semanais garantidas como o mínimo para oferta de matrículas em tempo integral, na perspectiva da educação integral, em pelo menos 65% das escolas públicas até 2036 (C1.0.EDB12492)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 6) Educação Integral em Tempo Integral Objetivo 6 Ampliar a oferta de educação integral em tempo integral para a rede pública, assegurando sua qualidade e a intencionalidade pedagógica das atividades. Meta 6.a. Garantir a oferta de matrículas em tempo integral, na perspectiva da educação integral, com jornada mínima de 7 (sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco) horas semanais, preferencialmente em turno único, em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 35% (trinta e cinco por cento) dos estudantes da educação básica até o quinto ano de vigência deste PNE, e em, no mínimo, 65% (sessenta e cinco por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) dos estudantes da educação básica até o final da vigência deste PNE. (clique aqui)













Padrão: 7 (sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco) horas semanais garantidas como o mínimo para oferta de matrículas em tempo integral, na perspectiva da educação integral, em pelo menos 50% das escolas públicas até 2031 (C1.0.EDB12598)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 6) Educação Integral em Tempo Integral Objetivo 6 Ampliar a oferta de educação integral em tempo integral para a rede pública, assegurando sua qualidade e a intencionalidade pedagógica das atividades. Meta 6.a. Garantir a oferta de matrículas em tempo integral, na perspectiva da educação integral, com jornada mínima de 7 (sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco) horas semanais, preferencialmente em turno único, em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 35% (trinta e cinco por cento) dos estudantes da educação básica até o quinto ano de vigência deste PNE, e em, no mínimo, 65% (sessenta e cinco por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) dos estudantes da educação básica até o final da vigência deste PNE. (clique aqui)













Padrão: 7 (sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco) horas semanais garantidas como o mínimo para oferta de matrículas em tempo integral, na perspectiva da educação integral, a pelo menos 35% dos estudantes da educação básica até 2031 (C1.0.EDB12939)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 6) Educação Integral em Tempo Integral Objetivo 6 Ampliar a oferta de educação integral em tempo integral para a rede pública, assegurando sua qualidade e a intencionalidade pedagógica das atividades. Meta 6.a. Garantir a oferta de matrículas em tempo integral, na perspectiva da educação integral, com jornada mínima de 7 (sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco) horas semanais, preferencialmente em turno único, em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 35% (trinta e cinco por cento) dos estudantes da educação básica até o quinto ano de vigência deste PNE, e em, no mínimo, 65% (sessenta e cinco por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) dos estudantes da educação básica até o final da vigência deste PNE. (clique aqui)












1.1.2 Educação Infantil


1.1.2.1 Educação Integral em Tempo Integral





Padrão: 7 (sete) horas diárias como tempo mínimo considerado para oferta de Educação Infantil em tempo integral (C1.0.EIN35054)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 17 de dezembro de 2009: Art. 5º A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, é oferecida em creches e pré-escolas, as quais se caracterizam como espaços institucionais não domésticos que constituem estabelecimentos educacionais públicos ou privados que educam e cuidam de crianças de 0 a 5 anos de idade no período diurno, em jornada integral ou parcial, regulados e supervisionados por órgão competente do sistema de ensino e submetidos a controle social. (…) § 6º É considerada Educação Infantil em tempo parcial, a jornada de, no mínimo, quatro horas diárias e, em tempo integral, a jornada com duração igual ou superior a sete horas diárias, compreendendo o tempo total que a criança permanece na instituição. (clique aqui)











1.1.2.2 Oferta Comum





Padrão: 800 (oitocentas) horas de carga horária mínima anual na Educação Infantil, distribuída por um mínimo de 200 (duzentos) dias de trabalho educacional (C1.0.EIN12551)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: (…) II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um mínimo de 200 (duzentos) dias de trabalho educacional; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) (clique aqui)













Padrão: 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial e 7 (sete) horas para a jornada integral como tempo total mínimo de permanência da criança na instituição de Educação Infantil (C1.0.EIN12653)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: (…) III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial e de 7 (sete) horas para a jornada integral; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) (clique aqui)



Resolução CNE/CEB nº 5, de 17 de dezembro de 2009: Art. 5º A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, é oferecida em creches e pré-escolas, as quais se caracterizam como espaços institucionais não domésticos que constituem estabelecimentos educacionais públicos ou privados que educam e cuidam de crianças de 0 a 5 anos de idade no período diurno, em jornada integral ou parcial, regulados e supervisionados por órgão competente do sistema de ensino e submetidos a controle social. (…) § 6º É considerada Educação Infantil em tempo parcial, a jornada de, no mínimo, quatro horas diárias e, em tempo integral, a jornada com duração igual ou superior a sete horas diárias, compreendendo o tempo total que a criança permanece na instituição. (clique aqui)













Padrão: 4 (quatro) horas diárias como tempo mínimo considerado para oferta de Educação Infantil em tempo parcial (C1.0.EIN12781)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 17 de dezembro de 2009: Art. 5º A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, é oferecida em creches e pré-escolas, as quais se caracterizam como espaços institucionais não domésticos que constituem estabelecimentos educacionais públicos ou privados que educam e cuidam de crianças de 0 a 5 anos de idade no período diurno, em jornada integral ou parcial, regulados e supervisionados por órgão competente do sistema de ensino e submetidos a controle social. (…) § 6º É considerada Educação Infantil em tempo parcial, a jornada de, no mínimo, quatro horas diárias e, em tempo integral, a jornada com duração igual ou superior a sete horas diárias, compreendendo o tempo total que a criança permanece na instituição. (clique aqui)












1.1.3 Ensino Fundamental


1.1.3.1 Educação de Jovens e Adultos (EJA)





Padrão: 240 (duzentas e quarenta) horas como carga horária mínima garantida, no segundo segmento do Ensino Fundamental da Educação de Jovens e Adultos (EJA), para cada uma das áreas do conhecimento de Linguagens, Matemática, Ciências Humanas e Ciências da Natureza, considerando a necessária equidade na carga horária das disciplinas. (C1.0.ENF34237)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 3, de 8 de abril de 2025: Art. 5º A EJA pode ser organizada em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar, e para cada segmento ou etapa define-se uma carga horária mínima específica, considerando: (…) § 2º A distribuição da carga horária entre as disciplinas do segundo segmento do Ensino Fundamental deve garantir o mínimo de duzentas e quarenta horas para cada uma das áreas do conhecimento de Linguagens, Matemática, Ciências Humanas e Ciências da Natureza, considerando a necessária equidade na carga horária das disciplinas. (clique aqui)











1.1.3.2 Oferta Comum





Padrão: 4 (quatro) horas diárias de efetivo exercício em sala de aula como jornada escolar mínima no Ensino Fundamental (C1.0.ENF12140)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola. § 1º São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização autorizadas nesta Lei. § 2º O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas de ensino. (clique aqui)













Padrão: Período de permanência na escola de Ensino Fundamental progressivamente ampliado, ressalvados casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização autorizadas pela legislação (C1.0.ENF12645)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola. § 1º São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização autorizadas nesta Lei. § 2º O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas de ensino. (clique aqui)













Padrão: Carga horária mínima anual do Ensino Fundamental ampliada progressivamente para 1.400 (mil e quatrocentas) horas, considerados os prazos e as metas estabelecidos no Plano Nacional de Educação (C1.0.ENF12649)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: I – a carga horária mínima anual será de 800 (oitocentas) horas para o ensino fundamental e de 1.000 (mil) horas para o ensino médio, distribuídas por, no mínimo, 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; (Redação dada pela Lei nº 14.945, de 2024) (..) § 1º A carga horária mínima anual de que trata o inciso I do caput deste artigo será ampliada de forma progressiva para 1.400 (mil e quatrocentas) horas, considerados os prazos e as metas estabelecidos no Plano Nacional de Educação. (Redação dada pela Lei nº 14.945, de 2024) (clique aqui)













Padrão: 800 (oitocentas) horas de carga horária mínima anual no Ensino Fundamental, distribuída por um mínimo de 200 (duzentos) dias dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais (C1.0.ENF12900)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: I – a carga horária mínima anual será de 800 (oitocentas) horas para o ensino fundamental e de 1.000 (mil) horas para o ensino médio, distribuídas por, no mínimo, 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; (Redação dada pela Lei nº 14.945, de 2024) (clique aqui)












1.1.4 Ensino Fundamental (ANOS FINAIS)


1.1.4.1 Educação de Jovens e Adultos (EJA)





Padrão: 1.600 (mil e seiscentas) horas de carga horária mínima para a oferta de Ensino Fundamental, anos finais, na Educação de Jovens e Adultos (EJA) (C1.0.EFF34324)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 3, de 8 de abril de 2025: Art. 5º A EJA pode ser organizada em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar, e para cada segmento ou etapa define-se uma carga horária mínima específica, considerando: (…) II - para os anos finais do Ensino Fundamental, que tem como objetivo o fortalecimento da formação geral, a carga horária total mínima será de mil e seiscentas horas; (clique aqui)













Padrão: 1.600 (mil e seiscentas) horas de carga horaria mínima, assegurada, cumulativamente, a destinação de 1.400 (mil e quatrocentas) horas para a formação geral e 200 (duzentas horas) para a formação profissional, garantida na oferta de EJA articulada à Educação Profissional e Tecnológica nos anos finais do Ensino Fundamental. (C1.0.EFF34649)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 3, de 8 de abril de 2025: Art. 6º A oferta da EJA articulada à Educação Profissional e Tecnológica: (…) II - quando destinada aos anos finais do Ensino Fundamental, deverá contar com carga horária mínima de mil e seiscentas horas, assegurando-se cumulativamente, a destinação de mil e quatrocentas horas para a formação geral e duzentas horas para a formação profissional; (clique aqui)












1.1.5 Ensino Fundamental (ANOS INICIAIS)


1.1.5.1 Educação de Jovens e Adultos (EJA)





Padrão: 600 (seiscentas) horas de carga horária mínima para a oferta de Ensino Fundamental, anos iniciais, na Educação de Jovens e Adultos (EJA), a qual é definida pelos sistemas de ensino (C1.0.EFI34580)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 3, de 8 de abril de 2025: Art. 5º A EJA pode ser organizada em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar, e para cada segmento ou etapa define-se uma carga horária mínima específica, considerando: I - para os anos iniciais do Ensino Fundamental, que tem como objetivo a alfabetização inicial, a carga horária será definida pelos sistemas de ensino, não inferior a seiscentas horas; (clique aqui)













Padrão: 600 (seiscentas) horas de carga horaria mínima, acrescida de 160 (cento e sessenta) horas carga horária mínima para a qualificação profissional, garantida na oferta de EJA articulada à Educação Profissional e Tecnológica nos anos iniciais do Ensino Fundamental. (C1.0.EFI34630)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 3, de 8 de abril de 2025: Art. 6º A oferta da EJA articulada à Educação Profissional e Tecnológica: I - quando destinada aos anos iniciais do Ensino Fundamental, deverá contar com carga horária da formação geral básica estabelecida pelos sistemas de ensino, não podendo ser inferior a seiscentas horas, acrescida da carga horária mínima para a qualificação profissional de cento e sessenta horas; (clique aqui)












1.1.6 Ensino Médio


1.1.6.1 Educação Integral em Tempo Integral





Padrão: 7 (sete) horas diárias de carga horária mínima no Ensino Médio regular diurno em regime de tempo integral (C1.0.ENM35998)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 2, de 13 de novembro de 2024: Art. 28. O Ensino Médio, etapa final da Educação Básica, concebida como conjunto orgânico, sequencial e articulado, deve assegurar sua função formativa para todos os estudantes, sejam adolescentes, jovens ou adultos, atendendo, mediante diferentes formas de oferta e organização, às seguintes orientações: (…) III - o Ensino Médio regular diurno, quando adequado aos seus estudantes, pode se organizar em regime de tempo integral com, no mínimo, 7 (sete) horas diárias; (clique aqui)











1.1.6.2 Educação Profissional e Tecnológica (EPT)





Padrão: Ensino médio articulado à educação profissional técnica de nível médio com jornada escolar igual ou superior a 7 (sete) horas diárias ou a 35 (trinta e cinco) horas semanais, inclusive em dois turnos, desde que não haja sobreposição entre os turnos, durante todo o período letivo, para fins de financiamento pelo Fundeb (C1.0.ENM41157)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Decreto nº 10.656, de 22 de março de 2021: Art. 11. Para fins do disposto neste Decreto, considera-se educação básica em tempo integral a jornada escolar de um estudante que permanece na escola ou em atividades escolares por tempo igual ou superior a sete horas diárias ou a trinta e cinco horas semanais, inclusive em dois turnos, desde que não haja sobreposição entre os turnos, durante todo o período letivo. Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput ao ensino médio articulado à educação profissional técnica de nível médio, em suas diferentes formas de oferta. (clique aqui)













Padrão: 7 (sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco) horas semanais, inclusive em dois turnos, durante todo o período letivo, como como carga horária mínima da oferta do ensino médio articulado à educação profissional técnica de nível médio, em suas diferentes formas de oferta, para fins de regulamentação do Fundeb (C1.0.ENM41583)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Decreto nº 10.656, de 22 de março de 2021: Art. 11. Para fins do disposto neste Decreto, considera-se educação básica em tempo integral a jornada escolar de um estudante que permanece na escola ou em atividades escolares por tempo igual ou superior a sete horas diárias ou a trinta e cinco horas semanais, inclusive em dois turnos, desde que não haja sobreposição entre os turnos, durante todo o período letivo. Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput ao ensino médio articulado à educação profissional técnica de nível médio, em suas diferentes formas de oferta. (clique aqui)













Padrão: 3.000 (três mil) horas como carga horária mínima ofertada nos cursos de qualificação profissional técnica e os cursos técnicos, na forma articulada, integrada com o Ensino Médio ou com este concomitante em instituições e redes de ensino distintas, com projeto pedagógico unificado, garantida carga horária máxima de 1.800 (mil e oitocentas) horas para a BNCC (C1.0.ENM41658)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CP nº 1, de 5 de janeiro de 2021: Art. 26. A carga horária mínima dos cursos técnicos é estabelecida no CNCT ou por instrumento correspondente a vir substituí-lo, de acordo com a singularidade de cada habilitação profissional técnica. § 1º Os cursos de qualificação profissional técnica e os cursos técnicos, na forma articulada, integrada com o Ensino Médio ou com este concomitante em instituições e redes de ensino distintas, com projeto pedagógico unificado, terão carga horária que, em conjunto com a da formação geral, totalizará, no mínimo, 3.000 (três mil) horas, a partir do ano de 2021, garantindo-se carga horária máxima de 1.800 (mil e oitocentas) horas para a BNCC, nos termos das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, em atenção ao disposto no §5º do Art. 35-A da LDB. (clique aqui)











1.1.6.3 Educação de Jovens e Adultos (EJA)





Padrão: 1.200 (mil e duzentas) horas como carga horária mínima assegurada para a BNCC nos cursos de qualificação profissional técnica e nos cursos técnicos, na forma articulada integrada com o Ensino Médio na modalidade de EJA (C1.0.ENM34254)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Não

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CP nº 1, de 5 de janeiro de 2021: Art. 26. A carga horária mínima dos cursos técnicos é estabelecida no CNCT ou por instrumento correspondente a vir substituí-lo, de acordo com a singularidade de cada habilitação profissional técnica. (…) § 2º Os cursos de qualificação profissional técnica e os cursos técnicos, na forma articulada integrada com o Ensino Médio na modalidade de EJA, deve assegurar o mínimo de 1.200 (mil e duzentas) horas para a BNCC. (clique aqui)













Padrão: 200 (duzentas) horas como carga horária mínima garantida, no Ensino Médio da Educação de Jovens e Adultos (EJA), para cada área do conhecimento, levando-se em conta o conjunto das disciplinas. (C1.0.ENM34533)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 3, de 8 de abril de 2025: Art. 5º A EJA pode ser organizada em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar, e para cada segmento ou etapa define-se uma carga horária mínima específica, considerando: (…) § 3º No Ensino Médio, levando-se em conta o conjunto das disciplinas, é necessário que cada área do conhecimento seja contemplada com carga horária mínima de duzentas horas. (clique aqui)













Padrão: 50% (cinquenta por cento), no mínimo, da carga horária total da oferta de cursos de EJA do Ensino Médio, na modalidade Educação a Distância (EaD), ofertado em modalidade presencial (C1.0.ENM34720)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 3, de 8 de abril de 2025: Art. 3º Com o objetivo de possibilitar o acesso, a permanência e a continuidade dos estudos de todas as pessoas que não iniciaram ou interromperam o seu processo educativo escolar, a oferta da modalidade da EJA poderá ser realizada: (…) III - virtualmente, por meio da modalidade Educação a Distância – EaD, exclusivamente na etapa do Ensino Médio, garantindo a oferta de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) da carga horária na modalidade presencial; (…) Art. 8º Os cursos da EJA desenvolvidos por meio da modalidade EaD serão ofertados exclusivamente para o Ensino Médio, com as seguintes características: (…) Parágrafo único. Para a oferta de cursos de EJA do Ensino Médio, por meio da modalidade EaD, a carga horária fica limitada a, no máximo, 50% (cinquenta por cento) da carga horária total, tanto na formação geral básica, quanto nos Percursos de Aprofundamento do currículo. (clique aqui)













Padrão: 1.200 (mil e duzentas) horas de carga horária mínima para a oferta de Ensino Médio na Educação de Jovens e Adultos (EJA) (C1.0.ENM34864)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 3, de 8 de abril de 2025: Art. 5º A EJA pode ser organizada em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar, e para cada segmento ou etapa define-se uma carga horária mínima específica, considerando: (…) III - para o Ensino Médio, que tem como objetivo uma formação geral básica e profissional, a carga horária total mínima será de mil e duzentas horas. (clique aqui)













Padrão: 2.400 (duas mil e quatrocentas) horas de carga horaria mínima, assegurada, cumulativamente, a destinação de 1.200 (mil e duzentas) horas para a formação geral, acrescida da carga horária mínima estabelecida para a respectiva habilitação profissional técnica, garantida na oferta de EJA articulada à Educação Profissional e Tecnológica quando destinada à educação profissional técnica de nível médio. (C1.0.ENM34990)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 3, de 8 de abril de 2025: Art. 6º A oferta da EJA articulada à Educação Profissional e Tecnológica: (…) III - quando destinada à educação profissional técnica de nível médio, deverá contar com carga horária mínima de duas mil e quatrocentas horas, assegurando-se cumulativamente, destinação de mil e duzentas horas para a formação geral, acrescida da carga horária mínima estabelecida para a respectiva habilitação profissional técnica. (clique aqui)











1.1.6.4 Oferta Comum





Padrão: 1.000 (mil) horas de carga horária mínima anual no Ensino Médio, distribuída por um mínimo de 200 (duzentos) dias dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais (C1.0.ENM12412)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: I – a carga horária mínima anual será de 800 (oitocentas) horas para o ensino fundamental e de 1.000 (mil) horas para o ensino médio, distribuídas por, no mínimo, 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; (Redação dada pela Lei nº 14.945, de 2024) (clique aqui)



Resolução CNE/CEB nº 2, de 13 de novembro de 2024: Art. 28. O Ensino Médio, etapa final da Educação Básica, concebida como conjunto orgânico, sequencial e articulado, deve assegurar sua função formativa para todos os estudantes, sejam adolescentes, jovens ou adultos, atendendo, mediante diferentes formas de oferta e organização, às seguintes orientações: (…) II - no Ensino Médio regular, a duração mínima é de 3 (três) anos, com carga horária mínima total de 3.000 (três mil) horas, tendo como referência uma carga horária anual de 1.000 (mil) horas, distribuídas em pelo menos 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho escolar; (clique aqui)













Padrão: 1.000 (mil) horas de carga horária mínima anual no Ensino Médio noturno, distribuída por um mínimo de 200 (duzentos) dias letivos, com a possibilidade de ampliação para mais de 3 (três) anos de curso, com carga horária proporcionalmente ajustada por ano letivo (C1.0.ENM12844)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 2, de 13 de novembro de 2024: Art. 28. O Ensino Médio, etapa final da Educação Básica, concebida como conjunto orgânico, sequencial e articulado, deve assegurar sua função formativa para todos os estudantes, sejam adolescentes, jovens ou adultos, atendendo, mediante diferentes formas de oferta e organização, às seguintes orientações: (…) V - no Ensino Médio noturno, adequado às condições do estudante e respeitados o mínimo de 200 (duzentos) dias letivos e 1.000 (mil) horas anuais, a proposta pedagógica deve atender, com qualidade, a sua singularidade, especificando uma organização curricular e metodológica diferenciada. § 1º Para assegurar aos educandos do Ensino Médio noturno, condições para a permanência, o sucesso nas aprendizagens e a conclusão do Ensino Médio, a duração do curso poderá ser ampliada para mais de 3 (três) anos, com carga horária proporcionalmente ajustada por ano letivo. § 2º A adaptação da distribuição de carga horária, com a flexibilização da carga horária anual de 1.000 (mil) horas, deverá ser objeto de regulamentação específica em cada sistema de ensino, assegurando a progressão adequada das aprendizagens dos estudantes. (clique aqui)













Padrão: Carga horária mínima anual do Ensino Médio ampliada progressivamente para 1.400 (mil e quatrocentas) horas, considerados os prazos e as metas estabelecidos no Plano Nacional de Educação (C1.0.ENM12953)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: I – a carga horária mínima anual será de 800 (oitocentas) horas para o ensino fundamental e de 1.000 (mil) horas para o ensino médio, distribuídas por, no mínimo, 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; (Redação dada pela Lei nº 14.945, de 2024) (..) § 1º A carga horária mínima anual de que trata o inciso I do caput deste artigo será ampliada de forma progressiva para 1.400 (mil e quatrocentas) horas, considerados os prazos e as metas estabelecidos no Plano Nacional de Educação. (Redação dada pela Lei nº 14.945, de 2024) (clique aqui)



Resolução CNE/CEB nº 2, de 13 de novembro de 2024: Art. 28. O Ensino Médio, etapa final da Educação Básica, concebida como conjunto orgânico, sequencial e articulado, deve assegurar sua função formativa para todos os estudantes, sejam adolescentes, jovens ou adultos, atendendo, mediante diferentes formas de oferta e organização, às seguintes orientações: (…) IV - a carga horária anual total deve ser ampliada progressivamente para 1.400 (mil e quatrocentas) horas, conforme as metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação – PNE; (clique aqui)













1.2 Calendário escolar


1.2.1 Educação Básica


1.2.1.1 Educação Escolar Quilombola





Padrão: Calendário da Educação Escolar Quilombola adequado às peculiaridades locais, inclusive climáticas, econômicas e socioculturais, a critério do respectivo sistema de ensino e do projeto político-pedagógico da escola, sem com isso reduzir o número de horas letivas previsto na LDB (C1.0.EDB27957)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 8, de 20 de novembro de 2012: Art. 11 O calendário da Educação Escolar Quilombola deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas, econômicas e socioculturais, a critério do respectivo sistema de ensino e do projeto político-pedagógico da escola, sem com isso reduzir o número de horas letivas previsto na LDB. (clique aqui)











1.2.1.2 Educação de Jovens e Adultos em Situação de Privação de Liberdade





Padrão: Calendário unificado para as ações de educação formal desenvolvidas nos espaços prisionais, comum a todos os estabelecimentos de cada unidade da federação (C1.0.EDB65740)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Não

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 2, de 19 de maio de 2010: Art. 12 O planejamento das ações de educação em espaços prisionais poderá contemplar, além das atividades de educação formal, propostas de educação não-formal, bem como de educação para o trabalho, inclusive na modalidade de Educação a Distância, conforme previsto em Resoluções deste Conselho sobre a EJA. § 1º Recomenda-se que, em cada unidade da federação, as ações de educação formal desenvolvidas nos espaços prisionais sigam um calendário unificado, comum a todos os estabelecimentos. (clique aqui)











1.2.1.3 Oferta Comum





Padrão: Calendário escolar adequado às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem redução do número de horas letivas (C1.0.EDB12205)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Não

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar. (…) § 2º O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei. (clique aqui)











1.2.1.4 Pedagogia da Alternância





Padrão: Tempo Comunidade integrado ao calendário na oferta da Pedagogia da Alternância, desenvolvido no território onde habitam os estudantes, abrangendo atividades e processos de pesquisa, experimentação e extensão, práticas sociais e laborais. (C1.0.EDB24316)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CP nº 1, de 16 de agosto de 2023: Art. 6º A Pedagogia da Alternância se caracteriza por dinâmicas pedagógicas que envolvem períodos de estudos letivos alternados entre Tempo Escola e Tempo Comunidade na Educação Básica, e Tempo Universidade na Educação Superior, conforme segue: (…) II – o Tempo Comunidade deve ser integrado ao Projeto Pedagógico, Currículo e Calendário, desenvolvido no território onde habitam os estudantes, abrangendo atividades e processos de pesquisa, experimentação e extensão, práticas sociais e laborais; (clique aqui)













1.3 Expansão da Educação Integral em Tempo Integral


1.3.1 Educação Básica


1.3.1.1 Educação Escolar Indígena





Padrão: Expansão da Educação Integral em Tempo Integral, relativa a matrículas da Educação Escolar Indígena, respeita consulta pública informada às comunidades, as diretrizes curriculares específicas e,sempre que possível, a proporção das matrículas conforme perfil demográfico da população local (C1.0.EDB25136)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025: Art. 9º Na dimensão estratégica do acesso e permanência com equidade, compete aos sistemas de ensino: (…) II - definir e implementar critérios objetivos: (…) c) para a expansão de matrículas na Educação Escolar Indígena e na Educação Escolar Quilombola, respeitadas a consulta pública informada às comunidades e as diretrizes curriculares específicas destas modalidades, e considerando, sempre que possível, a proporção das matrículas conforme perfil demográfico da população local; (clique aqui)













Padrão: Compatibilidade garantida entre a ampliação da oferta da Educação Integral em Tempo Integral e a manutenção, expansão e qualidade da oferta da Educação Escolar Indígena (C1.0.EDB25403)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025: Art. 9º Na dimensão estratégica do acesso e permanência com equidade, compete aos sistemas de ensino: I - realizar a análise contínua da equidade educacional na rede de ensino na distribuição das matrículas de Educação Integral em Tempo Integral; II - definir e implementar critérios objetivos: a) que garantam a compatibilidade entre a ampliação da oferta da Educação Integral em Tempo Integral e a manutenção, expansão e qualidade da oferta da Educação Escolar Indígena, da Educação Escolar no Campo, da Educação Escolar Quilombola e da Educação de Jovens e Adultos – EJA; (clique aqui)











1.3.1.2 Educação Escolar Quilombola





Padrão: Compatibilidade garantida entre a ampliação da oferta da Educação Integral em Tempo Integral e a manutenção, expansão e qualidade da oferta da Educação Escolar Quilombola (C1.0.EDB27635)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025: Art. 9º Na dimensão estratégica do acesso e permanência com equidade, compete aos sistemas de ensino: I - realizar a análise contínua da equidade educacional na rede de ensino na distribuição das matrículas de Educação Integral em Tempo Integral; II - definir e implementar critérios objetivos: a) que garantam a compatibilidade entre a ampliação da oferta da Educação Integral em Tempo Integral e a manutenção, expansão e qualidade da oferta da Educação Escolar Indígena, da Educação Escolar no Campo, da Educação Escolar Quilombola e da Educação de Jovens e Adultos – EJA; (clique aqui)













Padrão: Expansão da Educação Integral em Tempo Integral, relativa a matrículas da Educação Escolar Quilombola, respeita a consulta pública informada às comunidades, as diretrizes curriculares específicas e,sempre que possível, a proporção das matrículas conforme perfil demográfico da população local (C1.0.EDB27988)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025: Art. 9º Na dimensão estratégica do acesso e permanência com equidade, compete aos sistemas de ensino: (…) II - definir e implementar critérios objetivos: (…) c) para a expansão de matrículas na Educação Escolar Indígena e na Educação Escolar Quilombola, respeitadas a consulta pública informada às comunidades e as diretrizes curriculares específicas destas modalidades, e considerando, sempre que possível, a proporção das matrículas conforme perfil demográfico da população local; (clique aqui)











1.3.1.3 Educação Especial





Padrão: Expansão da Educação Integral em Tempo Integral articulada com a garantia da oferta da Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva (C1.0.EDB17463)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025: Art. 9º Na dimensão estratégica do acesso e permanência com equidade, compete aos sistemas de ensino: (…) II - definir e implementar critérios objetivos: (…) b) para a tomada de decisão a respeito da expansão da Educação Integral em Tempo Integral, considerando a necessária articulação com a garantia da oferta da Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, bem como da Educação Profissional e Tecnológica – EPT; (clique aqui)











1.3.1.4 Educação Integral em Tempo Integral





Padrão: Expansão da Educação Integral em Tempo Integral prioriza matrículas em territórios e escolas com maior vulnerabilidade social, favorecendo o acesso de estudantes pretos e pardos proporcionalmente ao perfil demográfico dos estudantes da Educação Básica no território (C1.0.EDB35320)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025: Art. 9º Na dimensão estratégica do acesso e permanência com equidade, compete aos sistemas de ensino: (…) II - definir e implementar critérios objetivos: (…) e) para priorizar a expansão de matrículas em tempo integral em territórios e escolas com maior vulnerabilidade social, e que busquem favorecer o acesso de estudantes pretos e pardos proporcionalmente ao perfil demográfico dos estudantes da Educação Básica no território. (clique aqui)













Padrão: Criação de matrículas na educação básica em tempo integral ocorre obrigatoriamente em escolas com propostas pedagógicas alinhadas à Base Nacional Comum Curricular e às disposições da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, concebidas para oferta em jornada em tempo integral na perspectiva da educação integral (C1.0.EDB35348)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.640, de 31 de julho de 2023: Art. 3º A União é autorizada a transferir os recursos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para fomentar a criação de matrículas na educação básica em tempo integral, conforme disponibilidade orçamentária. (…) § 3º A criação de matrículas na educação básica em tempo integral: (…) II - ocorrerá obrigatoriamente em escolas com propostas pedagógicas alinhadas à Base Nacional Comum Curricular e às disposições da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), e concebidas para oferta em jornada em tempo integral na perspectiva da educação integral; (clique aqui)













Padrão: Atendimento da Educação Integral em Tempo Integral estruturada para articular uma ou mais de uma das duas formas de oferta: escolas exclusivas de tempo integral e escolas mistas (C1.0.EDB35368)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025: Art. 6º No exercício de sua autonomia, os sistemas de ensino poderão estruturar o atendimento da Educação Integral em Tempo Integral articulando uma ou mais de uma das seguintes formas de oferta: I - escolas exclusivas de tempo integral, caracterizadas pela oferta de todas as matrículas e todas as turmas em jornada ampliada de, no mínimo, sete horas diárias ou trinta e cinco horas semanais; e II - escolas mistas, caracterizadas pela oferta de parte de suas turmas em jornada ampliada de, no mínimo, sete horas diárias ou trinta e cinco horas semanais e parte de suas turmas em jornada parcial. (clique aqui)













Padrão: Consideradas novas matrículas em tempo integral aquelas criadas ou aquelas convertidas de jornada parcial para jornada integral a partir de janeiro de 2023 (C1.0.EDB35764)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Não

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.640, de 31 de julho de 2023: Art. 3º A União é autorizada a transferir os recursos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para fomentar a criação de matrículas na educação básica em tempo integral, conforme disponibilidade orçamentária. (…) § 2º Consideram-se novas matrículas aquelas criadas ou aquelas convertidas de jornada parcial para jornada integral a partir de janeiro de 2023. (clique aqui)













Padrão: Jornada escolar da Educação Integral em Tempo Integral ofertada de forma regular e permanente, em consonância com a etapa e modalidade da Educação Básica atendida (C1.0.EDB35776)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025: Art. 4º A jornada escolar da Educação Integral em Tempo Integral deverá ter carga horária diária mínima de sete horas diárias ou trinta e cinco horas semanais,assegurando sua oferta de forma regular e permanente, em consonância com a etapa e modalidade da Educação Básica atendida. (clique aqui)













Padrão: Oferta de matrículas em jornada escolar de tempo integral realizada a partir de diagnóstico permanente a respeito das necessidades associadas ao transporte (C1.0.EDB35804)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025: Art. 3º A Educação Integral em Tempo Integral constitui política pública estruturante para a garantia do direito humano à educação, assegurando inclusão educacional, equidade, participação, justiça curricular e aprendizagem com qualidade social. § 1º A implementação da Educação Integral em Tempo Integral deve assegurar a indissociabilidade entre: I - a oferta de matrículas em jornada escolar de tempo integral, obedecendo ao princípio da equidade educacional e realizada a partir de diagnóstico permanente a respeito das condições objetivas de infraestrutura física e pedagógica das escolas, alocação de profissionais de educação, necessidades associadas ao transporte e à alimentação escolar; (clique aqui)













Padrão: Matrícula em tempo integral continuada ao longo das etapas da Educação Básica, com atenção especial às transições entre Educação Infantil, anos iniciais e finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio (C1.0.EDB35811)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025: Art. 9º Na dimensão estratégica do acesso e permanência com equidade, compete aos sistemas de ensino: (…) III - definir e implementar: a) estratégias de continuidade da matrícula em tempo integral ao longo das etapas da Educação Básica, com atenção especial às transições entre Educação Infantil, anos iniciais e finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio; (clique aqui)











1.3.1.5 Educação Profissional e Tecnológica





Padrão: Expansão da Educação Integral em Tempo Integral articulada com a garantia da oferta da Educação Profissional e Tecnológica (EPT) (C1.0.EDB35374)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025: Art. 9º Na dimensão estratégica do acesso e permanência com equidade, compete aos sistemas de ensino: (…) II - definir e implementar critérios objetivos: (…) b) para a tomada de decisão a respeito da expansão da Educação Integral em Tempo Integral, considerando a necessária articulação com a garantia da oferta da Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, bem como da Educação Profissional e Tecnológica – EPT; (clique aqui)











1.3.1.6 Educação de Jovens e Adultos (EJA)





Padrão: Compatibilidade garantida entre a ampliação da oferta da Educação Integral em Tempo Integral e a manutenção, expansão e qualidade da oferta da Educação de Jovens e Adultos (EJA) (C1.0.EDB34314)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025: Art. 9º Na dimensão estratégica do acesso e permanência com equidade, compete aos sistemas de ensino: (…) II - definir e implementar critérios objetivos: a) que garantam a compatibilidade entre a ampliação da oferta da Educação Integral em Tempo Integral e a manutenção, expansão e qualidade da oferta da Educação Escolar Indígena, da Educação Escolar no Campo, da Educação Escolar Quilombola e da Educação de Jovens e Adultos – EJA; (clique aqui)











1.3.1.7 Educação do Campo





Padrão: Compatibilidade garantida entre a ampliação da oferta da Educação Integral em Tempo Integral e a manutenção, expansão e qualidade da oferta da Educação Escolar no Campo (C1.0.EDB17724)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025: Art. 9º Na dimensão estratégica do acesso e permanência com equidade, compete aos sistemas de ensino: I - realizar a análise contínua da equidade educacional na rede de ensino na distribuição das matrículas de Educação Integral em Tempo Integral; II - definir e implementar critérios objetivos: a) que garantam a compatibilidade entre a ampliação da oferta da Educação Integral em Tempo Integral e a manutenção, expansão e qualidade da oferta da Educação Escolar Indígena, da Educação Escolar no Campo, da Educação Escolar Quilombola e da Educação de Jovens e Adultos – EJA; (clique aqui)











1.3.1.8 Pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica





Padrão: Criação de matrículas na educação básica em tempo integral prioriza as escolas que atendam estudantes em situação de maior vulnerabilidade socioeconômica (C1.0.EDB53352)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.640, de 31 de julho de 2023: Art. 3º A União é autorizada a transferir os recursos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para fomentar a criação de matrículas na educação básica em tempo integral, conforme disponibilidade orçamentária. (…) § 3º A criação de matrículas na educação básica em tempo integral: (…) III - priorizará as escolas que atendam estudantes em situação de maior vulnerabilidade socioeconômica. (clique aqui)












1.3.2 Educação Infantil


1.3.2.1 Oferta Comum





Padrão: Acesso à educação infantil integral, com espaços e tempos apropriados às atividades educativas, garante padrões nacionais de qualidade (C1.0.EIN12118)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 1) Acesso à Educação Infantil Objetivo 1 Ampliar a oferta de matrículas em creche e universalizar a pré-escola. Estratégia 1.7. Ampliar o acesso à educação infantil integral, com espaços e tempos apropriados às atividades educativas, de forma a garantir padrões nacionais de qualidade, com vistas a priorizar o atendimento das crianças em situação de vulnerabilidade socioeconômica. (clique aqui)











1.3.2.2 Pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica





Padrão: Acesso à educação infantil integral, com espaços e tempos apropriados às atividades educativas, prioriza atendimento das crianças em situação de vulnerabilidade socioeconômica (C1.0.EIN53769)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 1) Acesso à Educação Infantil Objetivo 1 Ampliar a oferta de matrículas em creche e universalizar a pré-escola. Estratégia 1.7. Ampliar o acesso à educação infantil integral, com espaços e tempos apropriados às atividades educativas, de forma a garantir padrões nacionais de qualidade, com vistas a priorizar o atendimento das crianças em situação de vulnerabilidade socioeconômica. (clique aqui)












1.3.3 Ensino Fundamental


1.3.3.1 Educação Escolar Indígena





Padrão: Acesso e permanência no ensino fundamental em tempo integral garantida e priorizando o atendimento de crianças e adolescentes indígenas (C1.0.ENF25793)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 4) Acesso, Trajetória e Conclusão no Ensino Fundamental e no Ensino Médio Objetivo 4 Assegurar que crianças, adolescentes e jovens em idade escolar obrigatória concluam o ensino fundamental e o ensino médio na idade regular, em todas as modalidades educacionais, com inclusão e redução de desigualdades, visando à sua superação. Estratégia 4.3. Ampliar o acesso e assegurar a permanência no ensino fundamental e no ensino médio em tempo integral, garantida a qualidade do ensino, de modo a priorizar o atendimento de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade socioeconômica, negros, indígenas, quilombolas, do campo, das águas e das florestas, refugiados e público da educação especial. (clique aqui)











1.3.3.2 Educação Especial





Padrão: Acesso e permanência no ensino fundamental em tempo integral garantida e priorizando o atendimento de crianças e adolescentes do público da educação especial (C1.0.ENF17598)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 4) Acesso, Trajetória e Conclusão no Ensino Fundamental e no Ensino Médio Objetivo 4 Assegurar que crianças, adolescentes e jovens em idade escolar obrigatória concluam o ensino fundamental e o ensino médio na idade regular, em todas as modalidades educacionais, com inclusão e redução de desigualdades, visando à sua superação. Estratégia 4.3. Ampliar o acesso e assegurar a permanência no ensino fundamental e no ensino médio em tempo integral, garantida a qualidade do ensino, de modo a priorizar o atendimento de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade socioeconômica, negros, indígenas, quilombolas, do campo, das águas e das florestas, refugiados e público da educação especial. (clique aqui)











1.3.3.3 Educação Integral em Tempo Integral





Padrão: Ensino Fundamental progressivamente ministrado em tempo integral, a critério dos sistemas de ensino (C1.0.ENF35995)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola. § 1º São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização autorizadas nesta Lei. § 2º O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas de ensino. (clique aqui)











1.3.3.4 Educação das Relações Étnico-Raciais





Padrão: Acesso e permanência no ensino fundamental em tempo integral garantida e priorizando o atendimento de crianças e adolescentes negros (C1.0.ENF36062)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 4) Acesso, Trajetória e Conclusão no Ensino Fundamental e no Ensino Médio Objetivo 4 Assegurar que crianças, adolescentes e jovens em idade escolar obrigatória concluam o ensino fundamental e o ensino médio na idade regular, em todas as modalidades educacionais, com inclusão e redução de desigualdades, visando à sua superação. Estratégia 4.3. Ampliar o acesso e assegurar a permanência no ensino fundamental e no ensino médio em tempo integral, garantida a qualidade do ensino, de modo a priorizar o atendimento de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade socioeconômica, negros, indígenas, quilombolas, do campo, das águas e das florestas, refugiados e público da educação especial. (clique aqui)











1.3.3.5 Educação do Campo





Padrão: Acesso e permanência no ensino fundamental em tempo integral garantida e priorizando o atendimento de crianças e adolescentes do campo (C1.0.ENF17082)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 4) Acesso, Trajetória e Conclusão no Ensino Fundamental e no Ensino Médio Objetivo 4 Assegurar que crianças, adolescentes e jovens em idade escolar obrigatória concluam o ensino fundamental e o ensino médio na idade regular, em todas as modalidades educacionais, com inclusão e redução de desigualdades, visando à sua superação. Estratégia 4.3. Ampliar o acesso e assegurar a permanência no ensino fundamental e no ensino médio em tempo integral, garantida a qualidade do ensino, de modo a priorizar o atendimento de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade socioeconômica, negros, indígenas, quilombolas, do campo, das águas e das florestas, refugiados e público da educação especial. (clique aqui)











1.3.3.6 Pessoas em situação de vulnerabilidade decorrente de fluxo migratório provocado por crise humanitária





Padrão: Acesso e permanência no ensino fundamental em tempo integral garantida e priorizando o atendimento de crianças e adolescentes refugiados (C1.0.ENF10903)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 4) Acesso, Trajetória e Conclusão no Ensino Fundamental e no Ensino Médio Objetivo 4 Assegurar que crianças, adolescentes e jovens em idade escolar obrigatória concluam o ensino fundamental e o ensino médio na idade regular, em todas as modalidades educacionais, com inclusão e redução de desigualdades, visando à sua superação. Estratégia 4.3. Ampliar o acesso e assegurar a permanência no ensino fundamental e no ensino médio em tempo integral, garantida a qualidade do ensino, de modo a priorizar o atendimento de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade socioeconômica, negros, indígenas, quilombolas, do campo, das águas e das florestas, refugiados e público da educação especial. (clique aqui)











1.3.3.7 Pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica





Padrão: Acesso e permanência no ensino fundamental em tempo integral garantida e priorizando o atendimento de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade socioeconômica (C1.0.ENF53864)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 4) Acesso, Trajetória e Conclusão no Ensino Fundamental e no Ensino Médio Objetivo 4 Assegurar que crianças, adolescentes e jovens em idade escolar obrigatória concluam o ensino fundamental e o ensino médio na idade regular, em todas as modalidades educacionais, com inclusão e redução de desigualdades, visando à sua superação. Estratégia 4.3. Ampliar o acesso e assegurar a permanência no ensino fundamental e no ensino médio em tempo integral, garantida a qualidade do ensino, de modo a priorizar o atendimento de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade socioeconômica, negros, indígenas, quilombolas, do campo, das águas e das florestas, refugiados e público da educação especial. (clique aqui)











1.3.3.8 Populações das Águas e da Floresta





Padrão: Acesso e permanência no ensino fundamental em tempo integral garantida e priorizando o atendimento de crianças e adolescentes das águas e das florestas (C1.0.ENF34177)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 4) Acesso, Trajetória e Conclusão no Ensino Fundamental e no Ensino Médio Objetivo 4 Assegurar que crianças, adolescentes e jovens em idade escolar obrigatória concluam o ensino fundamental e o ensino médio na idade regular, em todas as modalidades educacionais, com inclusão e redução de desigualdades, visando à sua superação. Estratégia 4.3. Ampliar o acesso e assegurar a permanência no ensino fundamental e no ensino médio em tempo integral, garantida a qualidade do ensino, de modo a priorizar o atendimento de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade socioeconômica, negros, indígenas, quilombolas, do campo, das águas e das florestas, refugiados e público da educação especial. (clique aqui)












1.3.4 Ensino Médio


1.3.4.1 Educação Escolar Indígena





Padrão: Acesso e permanência no ensino médio em tempo integral garantida e priorizando o atendimento de crianças e adolescentes indígenas (C1.0.ENM25757)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 4) Acesso, Trajetória e Conclusão no Ensino Fundamental e no Ensino Médio Objetivo 4 Assegurar que crianças, adolescentes e jovens em idade escolar obrigatória concluam o ensino fundamental e o ensino médio na idade regular, em todas as modalidades educacionais, com inclusão e redução de desigualdades, visando à sua superação. Estratégia 4.3. Ampliar o acesso e assegurar a permanência no ensino fundamental e no ensino médio em tempo integral, garantida a qualidade do ensino, de modo a priorizar o atendimento de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade socioeconômica, negros, indígenas, quilombolas, do campo, das águas e das florestas, refugiados e público da educação especial. (clique aqui)











1.3.4.2 Educação Especial





Padrão: Acesso e permanência no ensino médio em tempo integral garantida e priorizando o atendimento de crianças e adolescentes do público da educação especial (C1.0.ENM17318)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 4) Acesso, Trajetória e Conclusão no Ensino Fundamental e no Ensino Médio Objetivo 4 Assegurar que crianças, adolescentes e jovens em idade escolar obrigatória concluam o ensino fundamental e o ensino médio na idade regular, em todas as modalidades educacionais, com inclusão e redução de desigualdades, visando à sua superação. Estratégia 4.3. Ampliar o acesso e assegurar a permanência no ensino fundamental e no ensino médio em tempo integral, garantida a qualidade do ensino, de modo a priorizar o atendimento de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade socioeconômica, negros, indígenas, quilombolas, do campo, das águas e das florestas, refugiados e público da educação especial. (clique aqui)











1.3.4.3 Educação Profissional e Tecnológica (EPT)





Padrão: Criação de matrículas na educação básica em tempo integral prioriza os estabelecimentos de ensino que ofertem matrículas de ensino médio articuladas com a educação profissional e tecnológica, nas modalidades integrada ou concomitante. (C1.0.ENM41580)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.640, de 31 de julho de 2023: Art. 3º A União é autorizada a transferir os recursos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para fomentar a criação de matrículas na educação básica em tempo integral, conforme disponibilidade orçamentária. (…) § 3º A criação de matrículas na educação básica em tempo integral: (…) IV – priorizará os estabelecimentos de ensino que ofertem matrículas de ensino médio articuladas com a educação profissional e tecnológica, nas modalidades integrada ou concomitante. (Incluído pela Lei nº 14.945, de 2024) (clique aqui)













Padrão: Criação de matrículas de ensino médio em tempo integral articuladas com a educação profissional e tecnológica priorizada no processo ampliação de vagas e expansão da rede federal de educação profissional e tecnológica (C1.0.ENM41970)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.640, de 31 de julho de 2023: Art. 3º A União é autorizada a transferir os recursos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para fomentar a criação de matrículas na educação básica em tempo integral, conforme disponibilidade orçamentária. (…) § 4º As matrículas de ensino médio em tempo integral articuladas com a educação profissional e tecnológica, fomentadas e criadas conforme disposto nesta Lei, serão priorizadas no âmbito da ação prevista no inciso I do caput do art. 4º da Lei nº 12.513, de 26 de outubro de 2011. (Incluído pela Lei nº 14.945, de 2024) (clique aqui)











1.3.4.4 Educação das Relações Étnico-Raciais





Padrão: Acesso e permanência no ensino médio em tempo integral garantida e priorizando o atendimento de crianças e adolescentes negros (C1.0.ENM36482)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 4) Acesso, Trajetória e Conclusão no Ensino Fundamental e no Ensino Médio Objetivo 4 Assegurar que crianças, adolescentes e jovens em idade escolar obrigatória concluam o ensino fundamental e o ensino médio na idade regular, em todas as modalidades educacionais, com inclusão e redução de desigualdades, visando à sua superação. Estratégia 4.3. Ampliar o acesso e assegurar a permanência no ensino fundamental e no ensino médio em tempo integral, garantida a qualidade do ensino, de modo a priorizar o atendimento de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade socioeconômica, negros, indígenas, quilombolas, do campo, das águas e das florestas, refugiados e público da educação especial. (clique aqui)











1.3.4.5 Educação do Campo





Padrão: Acesso e permanência no ensino médio em tempo integral garantida e priorizando o atendimento de crianças e adolescentes do campo (C1.0.ENM17082)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 4) Acesso, Trajetória e Conclusão no Ensino Fundamental e no Ensino Médio Objetivo 4 Assegurar que crianças, adolescentes e jovens em idade escolar obrigatória concluam o ensino fundamental e o ensino médio na idade regular, em todas as modalidades educacionais, com inclusão e redução de desigualdades, visando à sua superação. Estratégia 4.3. Ampliar o acesso e assegurar a permanência no ensino fundamental e no ensino médio em tempo integral, garantida a qualidade do ensino, de modo a priorizar o atendimento de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade socioeconômica, negros, indígenas, quilombolas, do campo, das águas e das florestas, refugiados e público da educação especial. (clique aqui)











1.3.4.6 Pessoas em situação de vulnerabilidade decorrente de fluxo migratório provocado por crise humanitária





Padrão: Acesso e permanência no ensino médio em tempo integral garantida e priorizando o atendimento de crianças e adolescentes refugiados (C1.0.ENM10523)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 4) Acesso, Trajetória e Conclusão no Ensino Fundamental e no Ensino Médio Objetivo 4 Assegurar que crianças, adolescentes e jovens em idade escolar obrigatória concluam o ensino fundamental e o ensino médio na idade regular, em todas as modalidades educacionais, com inclusão e redução de desigualdades, visando à sua superação. Estratégia 4.3. Ampliar o acesso e assegurar a permanência no ensino fundamental e no ensino médio em tempo integral, garantida a qualidade do ensino, de modo a priorizar o atendimento de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade socioeconômica, negros, indígenas, quilombolas, do campo, das águas e das florestas, refugiados e público da educação especial. (clique aqui)











1.3.4.7 Pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica





Padrão: Acesso e permanência no ensino médio em tempo integral garantida e priorizando o atendimento de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade socioeconômica (C1.0.ENM53540)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 4) Acesso, Trajetória e Conclusão no Ensino Fundamental e no Ensino Médio Objetivo 4 Assegurar que crianças, adolescentes e jovens em idade escolar obrigatória concluam o ensino fundamental e o ensino médio na idade regular, em todas as modalidades educacionais, com inclusão e redução de desigualdades, visando à sua superação. Estratégia 4.3. Ampliar o acesso e assegurar a permanência no ensino fundamental e no ensino médio em tempo integral, garantida a qualidade do ensino, de modo a priorizar o atendimento de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade socioeconômica, negros, indígenas, quilombolas, do campo, das águas e das florestas, refugiados e público da educação especial. (clique aqui)











1.3.4.8 Populações das Águas e da Floresta





Padrão: Acesso e permanência no ensino médio em tempo integral garantida e priorizando o atendimento de crianças e adolescentes das águas e das florestas (C1.0.ENM34281)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 4) Acesso, Trajetória e Conclusão no Ensino Fundamental e no Ensino Médio Objetivo 4 Assegurar que crianças, adolescentes e jovens em idade escolar obrigatória concluam o ensino fundamental e o ensino médio na idade regular, em todas as modalidades educacionais, com inclusão e redução de desigualdades, visando à sua superação. Estratégia 4.3. Ampliar o acesso e assegurar a permanência no ensino fundamental e no ensino médio em tempo integral, garantida a qualidade do ensino, de modo a priorizar o atendimento de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade socioeconômica, negros, indígenas, quilombolas, do campo, das águas e das florestas, refugiados e público da educação especial. (clique aqui)













1.4 Organização do tempo escolar


1.4.1 Educação Básica


1.4.1.1 Educação Integral em Tempo Integral





Padrão: Tempos de descanso, deslocamento interno, acolhimento e transição entre atividades planejados como parte da rotina escolar, respeitando os direitos de aprendizagem e desenvolvimento dos educandos, especialmente dos bebês e das crianças pequenas (C1.0.EDB35540)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Não

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025: Art. 4º A jornada escolar da Educação Integral em Tempo Integral deverá ter carga horária diária mínima de sete horas diárias ou trinta e cinco horas semanais,assegurando sua oferta de forma regular e permanente, em consonância com a etapa e modalidade da Educação Básica atendida. (…) § 2º Os tempos de descanso, deslocamento interno, acolhimento e transição entre atividades devem ser planejados como parte da rotina escolar, respeitando os direitos de aprendizagem e desenvolvimento dos educandos, especialmente dos bebês e das crianças pequenas. (clique aqui)













Padrão: Tempos dedicados à alimentação, à higiene, à socialização e à convivência integrados à jornada escolar mínima da Educação Integral em Tempo Integral (C1.0.EDB35592)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025: Art. 4º A jornada escolar da Educação Integral em Tempo Integral deverá ter carga horária diária mínima de sete horas diárias ou trinta e cinco horas semanais,assegurando sua oferta de forma regular e permanente, em consonância com a etapa e modalidade da Educação Básica atendida. § 1º Integram a jornada escolar e compõem o processo educativo os tempos dedicados à alimentação, à higiene, à socialização e à convivência, assegurando intencionalidade pedagógica, infraestrutura e acompanhamento por profissionais qualificados. (clique aqui)













Padrão: Jornada escolar diária ampliada com o desenvolvimento de atividades de acompanhamento pedagógico, experimentação e investigação científica, cultura e artes, esporte e lazer, cultura digital, educação econômica, comunicação e uso de mídias, meio ambiente, direitos humanos, práticas de prevenção aos agravos à saúde, promoção da saúde e da alimentação saudável, entre outras atividades (C1.0.EDB35672)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Decreto n° 7.083, de 27 de janeiro de 2010: Art. 1º O Programa Mais Educação tem por finalidade contribuir para a melhoria da aprendizagem por meio da ampliação do tempo de permanência de crianças, adolescentes e jovens matriculados em escola pública, mediante oferta de educação básica em tempo integral. (…) § 2º A jornada escolar diária será ampliada com o desenvolvimento das atividades de acompanhamento pedagógico, experimentação e investigação científica, cultura e artes, esporte e lazer, cultura digital, educação econômica, comunicação e uso de mídias, meio ambiente, direitos humanos, práticas de prevenção aos agravos à saúde, promoção da saúde e da alimentação saudável, entre outras atividades. (clique aqui)











1.4.1.2 Educação de Jovens e Adultos em Situação de Privação de Liberdade





Padrão: Atividades laborais, artístico-culturais, de esporte e de lazer reconhecidas como parte da formação educacional e integradas ao currículo da oferta de educação para jovens e adultos em situação de privação de liberdade nos estabelecimentos penais, desde que devidamente fundamentadas e compatíveis com os horários escolares (C1.0.EDB65335)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 2, de 19 de maio de 2010: Art. 10 As atividades laborais e artístico-culturais deverão ser reconhecidas e valorizadas como elementos formativos integrados à oferta de educação, podendo ser contempladas no projeto político-pedagógico como atividades curriculares, desde que devidamente fundamentadas. Parágrafo Único. As atividades laborais, artístico-culturais, de esporte e de lazer, previstas no caput deste artigo, deverão ser realizadas em condições e horários compatíveis com as atividades educacionais. (clique aqui)













Padrão: Oferta de educação para jovens e adultos em estabelecimentos penais contempla o atendimento em todos os turnos (C1.0.EDB65730)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 2, de 19 de maio de 2010: Art. 3º A oferta de educação para jovens e adultos em estabelecimentos penais obedecerá às seguintes orientações: (…) VII – contemplará o atendimento em todos os turnos; (clique aqui)













1.5 Adequação e flexibilização da jornada


1.5.1 Educação Básica


1.5.1.1 Educação Escolar Indígena





Padrão: Flexibilidade garantida na organização dos tempos e espaços curriculares, de modo a garantir a inclusão dos saberes e procedimentos culturais produzidos pelas comunidades indígenas, tais como línguas indígenas, crenças, memórias, saberes ligados à identidade étnica, às suas organizações sociais, às relações humanas, às manifestações artísticas, às práticas desportivas; (C1.0.EDB25377)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 22 de junho de 2012: Art. 15 O currículo das escolas indígenas, ligado às concepções e práticas que definem o papel sociocultural da escola, diz respeito aos modos de organização dos tempos e espaços da escola, de suas atividades pedagógicas, das relações sociais tecidas no cotidiano escolar, das interações do ambiente educacional com a sociedade, das relações de poder presentes no fazer educativo e nas formas de conceber e construir conhecimentos escolares, constituindo parte importante dos processos sociopolíticos e culturais de construção de identidades. (…) § 6º Na organização curricular das escolas indígenas, devem ser observados os critérios: (…) II - de flexibilidade na organização dos tempos e espaços curriculares, tanto no que se refere à base nacional comum, quanto à parte diversificada, de modo a garantir a inclusão dos saberes e procedimentos culturais produzidos pelas comunidades indígenas, tais como línguas indígenas, crenças, memórias, saberes ligados à identidade étnica, às suas organizações sociais, às relações humanas, às manifestações artísticas, às práticas desportivas; (clique aqui)











1.5.1.2 Educação Integral em Tempo Integral





Padrão: Jornada escolar da Educação Integral em Tempo Integral flexibilizada para contemplar as especificidades de estudantes que participem de projetos e iniciativas esportivas, artísticas e culturais e que tenham compromissos com treinos, competições, ensaios ou apresentações artísticas coincidentes com o horário e a jornada regular (C1.0.EDB35052)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Não

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025: Art. 13. Na dimensão estratégica da articulação intersetorial e integração com territórios e comunidades, compete aos sistemas de ensino: (…) V - estabelecer orientações para que suas escolas adotem estratégias de flexibilização da jornada escolar para contemplar as especificidades de estudantes que participem de projetos e iniciativas esportivas, artísticas e culturais e que tenham compromissos com treinos, competições, ensaios ou apresentações artísticas coincidentes com o horário e a jornada regular da Educação Integral em Tempo Integral; (clique aqui)













Padrão: Jornada escolar da Educação Integral em Tempo Integral flexibilizada para contemplar especificidades de estudantes e famílias atendidas em serviços de saúde e assistência social e que tenham compromissos na forma de consultas, atendimentos ou eventos semelhantes (C1.0.EDB35458)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Não

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025: Art. 13. Na dimensão estratégica da articulação intersetorial e integração com territórios e comunidades, compete aos sistemas de ensino: (…) VI - estabelecer orientações para que suas escolas adotem estratégias de flexibilização da jornada escolar para contemplar as especificidades de estudantes e famílias atendidas em serviços de saúde e assistência social e que tenham compromissos na forma de consultas, atendimentos ou eventos semelhantes; (clique aqui)











1.5.1.3 Educação de Jovens e Adultos em Situação de Privação de Liberdade





Padrão: Oferta de educação para jovens e adultos em estabelecimentos penais organizada de modo a atender às peculiaridades de tempo, espaço e rotatividade da população carcerária (C1.0.EDB65572)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 2, de 19 de maio de 2010: Art. 3º A oferta de educação para jovens e adultos em estabelecimentos penais obedecerá às seguintes orientações: (…) VII – contemplará o atendimento em todos os turnos; (clique aqui)













1.6 Demais qualificadores


1.6.1 Educação Básica


1.6.1.1 Oferta Comum





Padrão: Educação Básica obrigatória e gratuita garantida dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade (C1.0.EDB12585)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: (…) I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) (clique aqui)













Padrão: Ensino noturno regular ofertado em condições adequadas ao educando (C1.0.EDB12627)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: (…) VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; (clique aqui)













Padrão: Tempo reservado para recreio integrando a carga horária, coerente com a Proposta Pedagógica da Escola, tendo como referência o limite de um sexto das atividades (10 minutos para 60, ou 20 para 120, ou 30 para 180 minutos, por exemplo) (C1.0.EDB12791)

Categoria de consolidação: Referência

Passível de monetização: Não

Indicadores: Não informado

Fonte:

Parecer CNE/CEB nº 2/2003, aprovado em 19 de fevereiro de 2003: Parecer CNE/CEB nº 2/2003, de 19 de fevereiro de 2003. Recreio como atividade escolar (referente à Indicação CNE/CEB 2/2002, de 04.11.2002) (clique aqui)












1.6.2 Educação Infantil


1.6.2.1 Oferta Comum





Padrão: Educação Infantil gratuita garantida às crianças de até 5 (cinco) anos de idade (C1.0.EIN12643)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: (…) II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) (clique aqui)












1.6.3 Ensino Fundamental


1.6.3.1 Oferta Comum





Padrão: Ensino Fundamental ofertado a todos os que não os concluíram na idade própria (C1.0.ENF12727)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: (…) IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os concluíram na idade própria; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) (clique aqui)












1.6.4 Ensino Médio


1.6.4.1 Adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas





Padrão: Oferta de Ensino Médio observa diretrizes e normas nacionais específicas para adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas (C1.0.ENM63208)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 2, de 13 de novembro de 2024: Art. 28. O Ensino Médio, etapa final da Educação Básica, concebida como conjunto orgânico, sequencial e articulado, deve assegurar sua função formativa para todos os estudantes, sejam adolescentes, jovens ou adultos, atendendo, mediante diferentes formas de oferta e organização, às seguintes orientações: (…) § 5º Na oferta de Ensino Médio na Educação de Jovens e Adultos – EJA (incluindo aquela ofertada para pessoas em privação de liberdade), na Educação Especial, na Educação do Campo, na Educação Escolar Indígena, na Educação Escolar Quilombola, na educação escolar para populações em situação de itinerância, na Educação a Distância – EaD e na oferta educativa para adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas, devem ser observadas diretrizes e normas nacionais específicas. (clique aqui)











1.6.4.2 Educação Escolar Indígena





Padrão: Oferta de Ensino Médio observa diretrizes e normas nacionais específicas para a Educação Escolar Indígena (C1.0.ENM25021)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 2, de 13 de novembro de 2024: Art. 28. O Ensino Médio, etapa final da Educação Básica, concebida como conjunto orgânico, sequencial e articulado, deve assegurar sua função formativa para todos os estudantes, sejam adolescentes, jovens ou adultos, atendendo, mediante diferentes formas de oferta e organização, às seguintes orientações: (…) § 5º Na oferta de Ensino Médio na Educação de Jovens e Adultos – EJA (incluindo aquela ofertada para pessoas em privação de liberdade), na Educação Especial, na Educação do Campo, na Educação Escolar Indígena, na Educação Escolar Quilombola, na educação escolar para populações em situação de itinerância, na Educação a Distância – EaD e na oferta educativa para adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas, devem ser observadas diretrizes e normas nacionais específicas. (clique aqui)











1.6.4.3 Educação Escolar Quilombola





Padrão: Oferta de Ensino Médio observa diretrizes e normas nacionais específicas para a Educação Escolar Quilombola (C1.0.ENM27469)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 2, de 13 de novembro de 2024: Art. 28. O Ensino Médio, etapa final da Educação Básica, concebida como conjunto orgânico, sequencial e articulado, deve assegurar sua função formativa para todos os estudantes, sejam adolescentes, jovens ou adultos, atendendo, mediante diferentes formas de oferta e organização, às seguintes orientações: (…) § 5º Na oferta de Ensino Médio na Educação de Jovens e Adultos – EJA (incluindo aquela ofertada para pessoas em privação de liberdade), na Educação Especial, na Educação do Campo, na Educação Escolar Indígena, na Educação Escolar Quilombola, na educação escolar para populações em situação de itinerância, na Educação a Distância – EaD e na oferta educativa para adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas, devem ser observadas diretrizes e normas nacionais específicas. (clique aqui)











1.6.4.4 Educação Especial





Padrão: Oferta de Ensino Médio observa diretrizes e normas nacionais específicas para a Educação Especial (C1.0.ENM17246)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 2, de 13 de novembro de 2024: Art. 28. O Ensino Médio, etapa final da Educação Básica, concebida como conjunto orgânico, sequencial e articulado, deve assegurar sua função formativa para todos os estudantes, sejam adolescentes, jovens ou adultos, atendendo, mediante diferentes formas de oferta e organização, às seguintes orientações: (…) § 5º Na oferta de Ensino Médio na Educação de Jovens e Adultos – EJA (incluindo aquela ofertada para pessoas em privação de liberdade), na Educação Especial, na Educação do Campo, na Educação Escolar Indígena, na Educação Escolar Quilombola, na educação escolar para populações em situação de itinerância, na Educação a Distância – EaD e na oferta educativa para adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas, devem ser observadas diretrizes e normas nacionais específicas. (clique aqui)











1.6.4.5 Educação a Distância (EaD)





Padrão: Oferta de Ensino Médio observa diretrizes e normas nacionais específicas para a Educação a Distância (EaD) (C1.0.ENM26854)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 2, de 13 de novembro de 2024: Art. 28. O Ensino Médio, etapa final da Educação Básica, concebida como conjunto orgânico, sequencial e articulado, deve assegurar sua função formativa para todos os estudantes, sejam adolescentes, jovens ou adultos, atendendo, mediante diferentes formas de oferta e organização, às seguintes orientações: (…) § 5º Na oferta de Ensino Médio na Educação de Jovens e Adultos – EJA (incluindo aquela ofertada para pessoas em privação de liberdade), na Educação Especial, na Educação do Campo, na Educação Escolar Indígena, na Educação Escolar Quilombola, na educação escolar para populações em situação de itinerância, na Educação a Distância – EaD e na oferta educativa para adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas, devem ser observadas diretrizes e normas nacionais específicas. (clique aqui)











1.6.4.6 Educação de Jovens e Adultos (EJA)





Padrão: Oferta de Ensino Médio observa diretrizes e normas nacionais específicas para a Educação de Jovens e Adultos (EJA) (C1.0.ENM34677)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 2, de 13 de novembro de 2024: Art. 28. O Ensino Médio, etapa final da Educação Básica, concebida como conjunto orgânico, sequencial e articulado, deve assegurar sua função formativa para todos os estudantes, sejam adolescentes, jovens ou adultos, atendendo, mediante diferentes formas de oferta e organização, às seguintes orientações: (…) § 5º Na oferta de Ensino Médio na Educação de Jovens e Adultos – EJA (incluindo aquela ofertada para pessoas em privação de liberdade), na Educação Especial, na Educação do Campo, na Educação Escolar Indígena, na Educação Escolar Quilombola, na educação escolar para populações em situação de itinerância, na Educação a Distância – EaD e na oferta educativa para adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas, devem ser observadas diretrizes e normas nacionais específicas. (clique aqui)











1.6.4.7 Educação do Campo





Padrão: Oferta de Ensino Médio observa diretrizes e normas nacionais específicas para a Educação do Campo (C1.0.ENM17931)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 2, de 13 de novembro de 2024: Art. 28. O Ensino Médio, etapa final da Educação Básica, concebida como conjunto orgânico, sequencial e articulado, deve assegurar sua função formativa para todos os estudantes, sejam adolescentes, jovens ou adultos, atendendo, mediante diferentes formas de oferta e organização, às seguintes orientações: (…) § 5º Na oferta de Ensino Médio na Educação de Jovens e Adultos – EJA (incluindo aquela ofertada para pessoas em privação de liberdade), na Educação Especial, na Educação do Campo, na Educação Escolar Indígena, na Educação Escolar Quilombola, na educação escolar para populações em situação de itinerância, na Educação a Distância – EaD e na oferta educativa para adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas, devem ser observadas diretrizes e normas nacionais específicas. (clique aqui)











1.6.4.8 Educação para jovens e adultos em situação de privação de liberdade nos estabelecimentos penais.





Padrão: Oferta de Ensino Médio observa diretrizes e normas nacionais específicas para pessoas em privação de liberdade (C1.0.ENM96166)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 2, de 13 de novembro de 2024: Art. 28. O Ensino Médio, etapa final da Educação Básica, concebida como conjunto orgânico, sequencial e articulado, deve assegurar sua função formativa para todos os estudantes, sejam adolescentes, jovens ou adultos, atendendo, mediante diferentes formas de oferta e organização, às seguintes orientações: (…) § 5º Na oferta de Ensino Médio na Educação de Jovens e Adultos – EJA (incluindo aquela ofertada para pessoas em privação de liberdade), na Educação Especial, na Educação do Campo, na Educação Escolar Indígena, na Educação Escolar Quilombola, na educação escolar para populações em situação de itinerância, na Educação a Distância – EaD e na oferta educativa para adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas, devem ser observadas diretrizes e normas nacionais específicas. (clique aqui)











1.6.4.9 Oferta Comum





Padrão: Ensino Médio ofertados a todos os que não os concluíram na idade própria (C1.0.ENM12798)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: (…) IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os concluíram na idade própria; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) (clique aqui)











1.6.4.10 Populações em situação de itinerância





Padrão: Oferta de Ensino Médio observa diretrizes e normas nacionais específicas para a educação escolar para populações em situação de itinerância (C1.0.ENM37411)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 2, de 13 de novembro de 2024: Art. 28. O Ensino Médio, etapa final da Educação Básica, concebida como conjunto orgânico, sequencial e articulado, deve assegurar sua função formativa para todos os estudantes, sejam adolescentes, jovens ou adultos, atendendo, mediante diferentes formas de oferta e organização, às seguintes orientações: (…) § 5º Na oferta de Ensino Médio na Educação de Jovens e Adultos – EJA (incluindo aquela ofertada para pessoas em privação de liberdade), na Educação Especial, na Educação do Campo, na Educação Escolar Indígena, na Educação Escolar Quilombola, na educação escolar para populações em situação de itinerância, na Educação a Distância – EaD e na oferta educativa para adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas, devem ser observadas diretrizes e normas nacionais específicas. (clique aqui)

















2 Razão professor-aluno por turma

A Lei Complementar nº 220/2025, Art. 34, estabelece que os padrões mínimos de qualidade da educação básica referentes às condições de oferta deverão considerar, entre outras dimensões, a adequada razão professor‑aluno por turma.

Legislação utilizada no levantamento:


	Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026

	Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996

	Parecer CNE/CB nº 9/2009, aprovado em 2 de abril de 2009

	Parecer CNE/CEB nº 22/1998, aprovado em 17 de dezembro de 1998

	Resolução CNE/CEB nº 1, de 10 de março de 2011

	Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025

	Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015



Abaixo estão listados os qualificadores associados a essa dimensão:


2.1 Proporção máxima


2.1.1 Educação Básica


2.1.1.1 Oferta Comum





Padrão: Parâmetros adequados à composição de classes, instituídos pelos sistemas de ensino, tomando como base de referência a atribuição a cada docente de um número de turmas tal que nunca ultrapasse a 300 (trezentos) estudantes por professor em regime de 40 (quarenta) horas semanais (C2.0.EDB12231)

Categoria de consolidação: Referência

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Parecer CNE/CB nº 9/2009, aprovado em 2 de abril de 2009: Assim consideramos necessário avançar no sentido de que os sistemas de ensino e os entes federados, através de normas de seus conselhos ou leis de suas casas legislativas, conforme o artigo 25 da LDB, instituam parâmetros adequados à composição das classes, visando garantir qualidade ao trabalho do professor, tomando como base as seguintes referências: a) em cada escola, no máximo, uma média de estudantes por sala nos seguintes parâmetros:de 6 a 8 alunos por professor para turmas de educandos de 0 até 2 anos de idade; até 15 alunos por professor para turmas de educandos de 3 anos de idade10; até 20 crianças por professor para turmas de educandos de 4 até 5 anos de idade; nos anos iniciais do Ensino Fundamental, até 25 alunos por sala; nos anos finais do Ensino Fundamental, até 30 alunos por sala, e no Ensino Médio até 35 alunos por sala; b) nas redes de Ensino Fundamental e Médio, proporção nunca inferior a 1 (um) professor para 22 (vinte e dois) estudantes e 1 (um) técnico administrativo para 66 (sessenta e seis) estudantes, e no conjunto da Educação Infantil, da Educação do Campo e das demais modalidades que exigem proporção inferior para a consecução de oferta qualitativa, proporção fixada pelo respectivo sistema de ensino; d)[sic] atribuição a cada docente de um número de turmas tal que nunca ultrapasse a 300 (trezentos) estudantes por professor em regime de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais em regência de classe, adequando aos profissionais de disciplinas com carga horária reduzida ou de áreas de conhecimento afins, atribuições de aulas sem prejuízo em suas remunerações ou na carga efetiva de trabalho. A definição do número de alunos por professor (no sistema) e por sala de aula (na rede) é importante também para o estabelecimento de parâmetro para a complementação do piso salarial do magistério (art. 4º da Lei nº 11.738/2008), facilitando o ajuste dos sistemas “inchados” e o controle social sobre as verbas da educação. O CNE reconhece que estas recomendações, ao contrário da composição da jornada de trabalho, não podem se transformar em norma geral a ser incluída na Resolução. Contudo, é responsabilidade da Câmara de Educação Básica do CNE traçar os caminhos da política de qualificação do ensino e de revalorização profissional dos educadores. […]. (clique aqui)












2.1.2 Educação Infantil


2.1.2.1 Oferta Comum





Padrão: Estratégia de atendimento individualizado na Educação Infantil considera a quantidade máxima em turma, por educador, de 15 crianças de 3 anos (C2.0.EIN12076)

Categoria de consolidação: Referência

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Parecer CNE/CEB nº 22/1998, aprovado em 17 de dezembro de 1998: As estratégias de atendimento individualizado às crianças devem prevalecer. Por isto a definição da quantidade de crianças por adulto é muito importante, entendendo-se que no caso de bebês de 0 a 2 anos, a cada educador devem corresponder no máximo de 6 a 8 crianças. As turmas de crianças de 3 anos devem limitar-se a 15 por adulto, e as de 4 a 6 anos de 20 crianças. (clique aqui)













Padrão: Parâmetros adequados à composição de classes, instituídos pelos sistemas de ensino, tomando como base de referência o máximo de 6 a 8 alunos por professor para turmas de educandos de 0 até 2 anos de idade (C2.0.EIN12232)

Categoria de consolidação: Referência

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Parecer CNE/CB nº 9/2009, aprovado em 2 de abril de 2009: Assim consideramos necessário avançar no sentido de que os sistemas de ensino e os entes federados, através de normas de seus conselhos ou leis de suas casas legislativas, conforme o artigo 25 da LDB, instituam parâmetros adequados à composição das classes, visando garantir qualidade ao trabalho do professor, tomando como base as seguintes referências: a) em cada escola, no máximo, uma média de estudantes por sala nos seguintes parâmetros:de 6 a 8 alunos por professor para turmas de educandos de 0 até 2 anos de idade; até 15 alunos por professor para turmas de educandos de 3 anos de idade10; até 20 crianças por professor para turmas de educandos de 4 até 5 anos de idade; nos anos iniciais do Ensino Fundamental, até 25 alunos por sala; nos anos finais do Ensino Fundamental, até 30 alunos por sala, e no Ensino Médio até 35 alunos por sala; b) nas redes de Ensino Fundamental e Médio, proporção nunca inferior a 1 (um) professor para 22 (vinte e dois) estudantes e 1 (um) técnico administrativo para 66 (sessenta e seis) estudantes, e no conjunto da Educação Infantil, da Educação do Campo e das demais modalidades que exigem proporção inferior para a consecução de oferta qualitativa, proporção fixada pelo respectivo sistema de ensino; d)[sic] atribuição a cada docente de um número de turmas tal que nunca ultrapasse a 300 (trezentos) estudantes por professor em regime de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais em regência de classe, adequando aos profissionais de disciplinas com carga horária reduzida ou de áreas de conhecimento afins, atribuições de aulas sem prejuízo em suas remunerações ou na carga efetiva de trabalho. A definição do número de alunos por professor (no sistema) e por sala de aula (na rede) é importante também para o estabelecimento de parâmetro para a complementação do piso salarial do magistério (art. 4º da Lei nº 11.738/2008), facilitando o ajuste dos sistemas “inchados” e o controle social sobre as verbas da educação. O CNE reconhece que estas recomendações, ao contrário da composição da jornada de trabalho, não podem se transformar em norma geral a ser incluída na Resolução. Contudo, é responsabilidade da Câmara de Educação Básica do CNE traçar os caminhos da política de qualificação do ensino e de revalorização profissional dos educadores. […]. (clique aqui)













Padrão: Estratégia de atendimento individualizado na Educação Infantil considera a quantidade máxima em turma, por educador, de 6 a 8 crianças de 0 a 2 anos (C2.0.EIN12260)

Categoria de consolidação: Referência

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Parecer CNE/CEB nº 22/1998, aprovado em 17 de dezembro de 1998: As estratégias de atendimento individualizado às crianças devem prevalecer. Por isto a definição da quantidade de crianças por adulto é muito importante, entendendo-se que no caso de bebês de 0 a 2 anos, a cada educador devem corresponder no máximo de 6 a 8 crianças. As turmas de crianças de 3 anos devem limitar-se a 15 por adulto, e as de 4 a 6 anos de 20 crianças. (clique aqui)













Padrão: Parâmetros adequados à composição de classes, instituídos pelos sistemas de ensino, tomando como base de referência o máximo de 20 crianças por professor para turmas de educandos de 4 até 5 anos de idade (C2.0.EIN12463)

Categoria de consolidação: Referência

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Parecer CNE/CB nº 9/2009, aprovado em 2 de abril de 2009: Assim consideramos necessário avançar no sentido de que os sistemas de ensino e os entes federados, através de normas de seus conselhos ou leis de suas casas legislativas, conforme o artigo 25 da LDB, instituam parâmetros adequados à composição das classes, visando garantir qualidade ao trabalho do professor, tomando como base as seguintes referências: a) em cada escola, no máximo, uma média de estudantes por sala nos seguintes parâmetros:de 6 a 8 alunos por professor para turmas de educandos de 0 até 2 anos de idade; até 15 alunos por professor para turmas de educandos de 3 anos de idade10; até 20 crianças por professor para turmas de educandos de 4 até 5 anos de idade; nos anos iniciais do Ensino Fundamental, até 25 alunos por sala; nos anos finais do Ensino Fundamental, até 30 alunos por sala, e no Ensino Médio até 35 alunos por sala; b) nas redes de Ensino Fundamental e Médio, proporção nunca inferior a 1 (um) professor para 22 (vinte e dois) estudantes e 1 (um) técnico administrativo para 66 (sessenta e seis) estudantes, e no conjunto da Educação Infantil, da Educação do Campo e das demais modalidades que exigem proporção inferior para a consecução de oferta qualitativa, proporção fixada pelo respectivo sistema de ensino; d)[sic] atribuição a cada docente de um número de turmas tal que nunca ultrapasse a 300 (trezentos) estudantes por professor em regime de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais em regência de classe, adequando aos profissionais de disciplinas com carga horária reduzida ou de áreas de conhecimento afins, atribuições de aulas sem prejuízo em suas remunerações ou na carga efetiva de trabalho. A definição do número de alunos por professor (no sistema) e por sala de aula (na rede) é importante também para o estabelecimento de parâmetro para a complementação do piso salarial do magistério (art. 4º da Lei nº 11.738/2008), facilitando o ajuste dos sistemas “inchados” e o controle social sobre as verbas da educação. O CNE reconhece que estas recomendações, ao contrário da composição da jornada de trabalho, não podem se transformar em norma geral a ser incluída na Resolução. Contudo, é responsabilidade da Câmara de Educação Básica do CNE traçar os caminhos da política de qualificação do ensino e de revalorização profissional dos educadores. […]. (clique aqui)













Padrão: Parâmetros adequados à composição de classes, instituídos pelos sistemas de ensino, tomando como base de referência o máximo de 15 alunos por professor para turmas de educandos de 3 anos de idade (C2.0.EIN12878)

Categoria de consolidação: Referência

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Parecer CNE/CB nº 9/2009, aprovado em 2 de abril de 2009: Assim consideramos necessário avançar no sentido de que os sistemas de ensino e os entes federados, através de normas de seus conselhos ou leis de suas casas legislativas, conforme o artigo 25 da LDB, instituam parâmetros adequados à composição das classes, visando garantir qualidade ao trabalho do professor, tomando como base as seguintes referências: a) em cada escola, no máximo, uma média de estudantes por sala nos seguintes parâmetros:de 6 a 8 alunos por professor para turmas de educandos de 0 até 2 anos de idade; até 15 alunos por professor para turmas de educandos de 3 anos de idade10; até 20 crianças por professor para turmas de educandos de 4 até 5 anos de idade; nos anos iniciais do Ensino Fundamental, até 25 alunos por sala; nos anos finais do Ensino Fundamental, até 30 alunos por sala, e no Ensino Médio até 35 alunos por sala; b) nas redes de Ensino Fundamental e Médio, proporção nunca inferior a 1 (um) professor para 22 (vinte e dois) estudantes e 1 (um) técnico administrativo para 66 (sessenta e seis) estudantes, e no conjunto da Educação Infantil, da Educação do Campo e das demais modalidades que exigem proporção inferior para a consecução de oferta qualitativa, proporção fixada pelo respectivo sistema de ensino; d)[sic] atribuição a cada docente de um número de turmas tal que nunca ultrapasse a 300 (trezentos) estudantes por professor em regime de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais em regência de classe, adequando aos profissionais de disciplinas com carga horária reduzida ou de áreas de conhecimento afins, atribuições de aulas sem prejuízo em suas remunerações ou na carga efetiva de trabalho. A definição do número de alunos por professor (no sistema) e por sala de aula (na rede) é importante também para o estabelecimento de parâmetro para a complementação do piso salarial do magistério (art. 4º da Lei nº 11.738/2008), facilitando o ajuste dos sistemas “inchados” e o controle social sobre as verbas da educação. O CNE reconhece que estas recomendações, ao contrário da composição da jornada de trabalho, não podem se transformar em norma geral a ser incluída na Resolução. Contudo, é responsabilidade da Câmara de Educação Básica do CNE traçar os caminhos da política de qualificação do ensino e de revalorização profissional dos educadores. […]. (clique aqui)













Padrão: Estratégia de atendimento individualizado na Educação Infantil considera a quantidade máxima em turma, por educador, de 20 crianças de 4 a 6 anos (C2.0.EIN12895)

Categoria de consolidação: Referência

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Parecer CNE/CEB nº 22/1998, aprovado em 17 de dezembro de 1998: As estratégias de atendimento individualizado às crianças devem prevalecer. Por isto a definição da quantidade de crianças por adulto é muito importante, entendendo-se que no caso de bebês de 0 a 2 anos, a cada educador devem corresponder no máximo de 6 a 8 crianças. As turmas de crianças de 3 anos devem limitar-se a 15 por adulto, e as de 4 a 6 anos de 20 crianças. (clique aqui)












2.1.3 Ensino Fundamental (ANOS FINAIS)


2.1.3.1 Oferta Comum





Padrão: Parâmetros adequados à composição de classes, instituídos pelos sistemas de ensino, tomando como base de referência o máximo de 30 alunos por sala nos anos finais do Ensino Fundamental (C2.0.EFF12836)

Categoria de consolidação: Referência

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Parecer CNE/CB nº 9/2009, aprovado em 2 de abril de 2009: Assim consideramos necessário avançar no sentido de que os sistemas de ensino e os entes federados, através de normas de seus conselhos ou leis de suas casas legislativas, conforme o artigo 25 da LDB, instituam parâmetros adequados à composição das classes, visando garantir qualidade ao trabalho do professor, tomando como base as seguintes referências: a) em cada escola, no máximo, uma média de estudantes por sala nos seguintes parâmetros:de 6 a 8 alunos por professor para turmas de educandos de 0 até 2 anos de idade; até 15 alunos por professor para turmas de educandos de 3 anos de idade10; até 20 crianças por professor para turmas de educandos de 4 até 5 anos de idade; nos anos iniciais do Ensino Fundamental, até 25 alunos por sala; nos anos finais do Ensino Fundamental, até 30 alunos por sala, e no Ensino Médio até 35 alunos por sala; b) nas redes de Ensino Fundamental e Médio, proporção nunca inferior a 1 (um) professor para 22 (vinte e dois) estudantes e 1 (um) técnico administrativo para 66 (sessenta e seis) estudantes, e no conjunto da Educação Infantil, da Educação do Campo e das demais modalidades que exigem proporção inferior para a consecução de oferta qualitativa, proporção fixada pelo respectivo sistema de ensino; d)[sic] atribuição a cada docente de um número de turmas tal que nunca ultrapasse a 300 (trezentos) estudantes por professor em regime de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais em regência de classe, adequando aos profissionais de disciplinas com carga horária reduzida ou de áreas de conhecimento afins, atribuições de aulas sem prejuízo em suas remunerações ou na carga efetiva de trabalho. A definição do número de alunos por professor (no sistema) e por sala de aula (na rede) é importante também para o estabelecimento de parâmetro para a complementação do piso salarial do magistério (art. 4º da Lei nº 11.738/2008), facilitando o ajuste dos sistemas “inchados” e o controle social sobre as verbas da educação. O CNE reconhece que estas recomendações, ao contrário da composição da jornada de trabalho, não podem se transformar em norma geral a ser incluída na Resolução. Contudo, é responsabilidade da Câmara de Educação Básica do CNE traçar os caminhos da política de qualificação do ensino e de revalorização profissional dos educadores. […]. (clique aqui)












2.1.4 Ensino Fundamental (ANOS INICIAIS)


2.1.4.1 Oferta Comum





Padrão: Parâmetros adequados à composição de classes, instituídos pelos sistemas de ensino, tomando como base de referência o máximo de 25 alunos por sala nos anos iniciais do Ensino Fundamental (C2.0.EFI12493)

Categoria de consolidação: Referência

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Parecer CNE/CB nº 9/2009, aprovado em 2 de abril de 2009: Assim consideramos necessário avançar no sentido de que os sistemas de ensino e os entes federados, através de normas de seus conselhos ou leis de suas casas legislativas, conforme o artigo 25 da LDB, instituam parâmetros adequados à composição das classes, visando garantir qualidade ao trabalho do professor, tomando como base as seguintes referências: a) em cada escola, no máximo, uma média de estudantes por sala nos seguintes parâmetros:de 6 a 8 alunos por professor para turmas de educandos de 0 até 2 anos de idade; até 15 alunos por professor para turmas de educandos de 3 anos de idade10; até 20 crianças por professor para turmas de educandos de 4 até 5 anos de idade; nos anos iniciais do Ensino Fundamental, até 25 alunos por sala; nos anos finais do Ensino Fundamental, até 30 alunos por sala, e no Ensino Médio até 35 alunos por sala; b) nas redes de Ensino Fundamental e Médio, proporção nunca inferior a 1 (um) professor para 22 (vinte e dois) estudantes e 1 (um) técnico administrativo para 66 (sessenta e seis) estudantes, e no conjunto da Educação Infantil, da Educação do Campo e das demais modalidades que exigem proporção inferior para a consecução de oferta qualitativa, proporção fixada pelo respectivo sistema de ensino; d)[sic] atribuição a cada docente de um número de turmas tal que nunca ultrapasse a 300 (trezentos) estudantes por professor em regime de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais em regência de classe, adequando aos profissionais de disciplinas com carga horária reduzida ou de áreas de conhecimento afins, atribuições de aulas sem prejuízo em suas remunerações ou na carga efetiva de trabalho. A definição do número de alunos por professor (no sistema) e por sala de aula (na rede) é importante também para o estabelecimento de parâmetro para a complementação do piso salarial do magistério (art. 4º da Lei nº 11.738/2008), facilitando o ajuste dos sistemas “inchados” e o controle social sobre as verbas da educação. O CNE reconhece que estas recomendações, ao contrário da composição da jornada de trabalho, não podem se transformar em norma geral a ser incluída na Resolução. Contudo, é responsabilidade da Câmara de Educação Básica do CNE traçar os caminhos da política de qualificação do ensino e de revalorização profissional dos educadores. […]. (clique aqui)












2.1.5 Ensino Médio


2.1.5.1 Oferta Comum





Padrão: Parâmetros adequados à composição de classes, instituídos pelos sistemas de ensino, tomando como base de referência o máximo de 35 alunos por sala no Ensino Médio (C2.0.ENM12243)

Categoria de consolidação: Referência

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Parecer CNE/CB nº 9/2009, aprovado em 2 de abril de 2009: Assim consideramos necessário avançar no sentido de que os sistemas de ensino e os entes federados, através de normas de seus conselhos ou leis de suas casas legislativas, conforme o artigo 25 da LDB, instituam parâmetros adequados à composição das classes, visando garantir qualidade ao trabalho do professor, tomando como base as seguintes referências: a) em cada escola, no máximo, uma média de estudantes por sala nos seguintes parâmetros:de 6 a 8 alunos por professor para turmas de educandos de 0 até 2 anos de idade; até 15 alunos por professor para turmas de educandos de 3 anos de idade10; até 20 crianças por professor para turmas de educandos de 4 até 5 anos de idade; nos anos iniciais do Ensino Fundamental, até 25 alunos por sala; nos anos finais do Ensino Fundamental, até 30 alunos por sala, e no Ensino Médio até 35 alunos por sala; b) nas redes de Ensino Fundamental e Médio, proporção nunca inferior a 1 (um) professor para 22 (vinte e dois) estudantes e 1 (um) técnico administrativo para 66 (sessenta e seis) estudantes, e no conjunto da Educação Infantil, da Educação do Campo e das demais modalidades que exigem proporção inferior para a consecução de oferta qualitativa, proporção fixada pelo respectivo sistema de ensino; d)[sic] atribuição a cada docente de um número de turmas tal que nunca ultrapasse a 300 (trezentos) estudantes por professor em regime de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais em regência de classe, adequando aos profissionais de disciplinas com carga horária reduzida ou de áreas de conhecimento afins, atribuições de aulas sem prejuízo em suas remunerações ou na carga efetiva de trabalho. A definição do número de alunos por professor (no sistema) e por sala de aula (na rede) é importante também para o estabelecimento de parâmetro para a complementação do piso salarial do magistério (art. 4º da Lei nº 11.738/2008), facilitando o ajuste dos sistemas “inchados” e o controle social sobre as verbas da educação. O CNE reconhece que estas recomendações, ao contrário da composição da jornada de trabalho, não podem se transformar em norma geral a ser incluída na Resolução. Contudo, é responsabilidade da Câmara de Educação Básica do CNE traçar os caminhos da política de qualificação do ensino e de revalorização profissional dos educadores. […]. (clique aqui)













2.2 Proporção mínima


2.2.1 Educação Básica


2.2.1.1 Educação do Campo





Padrão: Parâmetros adequados à composição de classes, instituídos pelos sistemas de ensino, tomando como base de referência para fixação de proporção mínima de estudantes por professor a exigência de proporção inferior na Educação do Campo para a consecução de oferta qualitativa (C2.0.EDB17012)

Categoria de consolidação: Referência

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Parecer CNE/CB nº 9/2009, aprovado em 2 de abril de 2009: Assim consideramos necessário avançar no sentido de que os sistemas de ensino e os entes federados, através de normas de seus conselhos ou leis de suas casas legislativas, conforme o artigo 25 da LDB, instituam parâmetros adequados à composição das classes, visando garantir qualidade ao trabalho do professor, tomando como base as seguintes referências: a) em cada escola, no máximo, uma média de estudantes por sala nos seguintes parâmetros:de 6 a 8 alunos por professor para turmas de educandos de 0 até 2 anos de idade; até 15 alunos por professor para turmas de educandos de 3 anos de idade10; até 20 crianças por professor para turmas de educandos de 4 até 5 anos de idade; nos anos iniciais do Ensino Fundamental, até 25 alunos por sala; nos anos finais do Ensino Fundamental, até 30 alunos por sala, e no Ensino Médio até 35 alunos por sala; b) nas redes de Ensino Fundamental e Médio, proporção nunca inferior a 1 (um) professor para 22 (vinte e dois) estudantes e 1 (um) técnico administrativo para 66 (sessenta e seis) estudantes, e no conjunto da Educação Infantil, da Educação do Campo e das demais modalidades que exigem proporção inferior para a consecução de oferta qualitativa, proporção fixada pelo respectivo sistema de ensino; d)[sic] atribuição a cada docente de um número de turmas tal que nunca ultrapasse a 300 (trezentos) estudantes por professor em regime de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais em regência de classe, adequando aos profissionais de disciplinas com carga horária reduzida ou de áreas de conhecimento afins, atribuições de aulas sem prejuízo em suas remunerações ou na carga efetiva de trabalho. A definição do número de alunos por professor (no sistema) e por sala de aula (na rede) é importante também para o estabelecimento de parâmetro para a complementação do piso salarial do magistério (art. 4º da Lei nº 11.738/2008), facilitando o ajuste dos sistemas “inchados” e o controle social sobre as verbas da educação. O CNE reconhece que estas recomendações, ao contrário da composição da jornada de trabalho, não podem se transformar em norma geral a ser incluída na Resolução. Contudo, é responsabilidade da Câmara de Educação Básica do CNE traçar os caminhos da política de qualificação do ensino e de revalorização profissional dos educadores. […]. (clique aqui)











2.2.1.2 Oferta Comum





Padrão: Parâmetros adequados à composição de classes, instituídos pelos sistemas de ensino, tomando como base de referência para fixação de proporção mínima de estudantes por professor as especificidades de modalidades que requerem proporção inferior para a consecução de oferta qualitativa (C2.0.EDB12128)

Categoria de consolidação: Referência

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Parecer CNE/CB nº 9/2009, aprovado em 2 de abril de 2009: Assim consideramos necessário avançar no sentido de que os sistemas de ensino e os entes federados, através de normas de seus conselhos ou leis de suas casas legislativas, conforme o artigo 25 da LDB, instituam parâmetros adequados à composição das classes, visando garantir qualidade ao trabalho do professor, tomando como base as seguintes referências: a) em cada escola, no máximo, uma média de estudantes por sala nos seguintes parâmetros:de 6 a 8 alunos por professor para turmas de educandos de 0 até 2 anos de idade; até 15 alunos por professor para turmas de educandos de 3 anos de idade10; até 20 crianças por professor para turmas de educandos de 4 até 5 anos de idade; nos anos iniciais do Ensino Fundamental, até 25 alunos por sala; nos anos finais do Ensino Fundamental, até 30 alunos por sala, e no Ensino Médio até 35 alunos por sala; b) nas redes de Ensino Fundamental e Médio, proporção nunca inferior a 1 (um) professor para 22 (vinte e dois) estudantes e 1 (um) técnico administrativo para 66 (sessenta e seis) estudantes, e no conjunto da Educação Infantil, da Educação do Campo e das demais modalidades que exigem proporção inferior para a consecução de oferta qualitativa, proporção fixada pelo respectivo sistema de ensino; d)[sic] atribuição a cada docente de um número de turmas tal que nunca ultrapasse a 300 (trezentos) estudantes por professor em regime de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais em regência de classe, adequando aos profissionais de disciplinas com carga horária reduzida ou de áreas de conhecimento afins, atribuições de aulas sem prejuízo em suas remunerações ou na carga efetiva de trabalho. A definição do número de alunos por professor (no sistema) e por sala de aula (na rede) é importante também para o estabelecimento de parâmetro para a complementação do piso salarial do magistério (art. 4º da Lei nº 11.738/2008), facilitando o ajuste dos sistemas “inchados” e o controle social sobre as verbas da educação. O CNE reconhece que estas recomendações, ao contrário da composição da jornada de trabalho, não podem se transformar em norma geral a ser incluída na Resolução. Contudo, é responsabilidade da Câmara de Educação Básica do CNE traçar os caminhos da política de qualificação do ensino e de revalorização profissional dos educadores. […]. (clique aqui)












2.2.2 Educação Infantil


2.2.2.1 Oferta Comum





Padrão: Parâmetros adequados à composição de classes, instituídos pelos sistemas de ensino, tomando como base de referência para fixação de proporção mínima de estudantes por professor a exigência de proporção inferior na Educação Infantil para a consecução de oferta qualitativa (C2.0.EIN12321)

Categoria de consolidação: Referência

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Parecer CNE/CB nº 9/2009, aprovado em 2 de abril de 2009: Assim consideramos necessário avançar no sentido de que os sistemas de ensino e os entes federados, através de normas de seus conselhos ou leis de suas casas legislativas, conforme o artigo 25 da LDB, instituam parâmetros adequados à composição das classes, visando garantir qualidade ao trabalho do professor, tomando como base as seguintes referências: a) em cada escola, no máximo, uma média de estudantes por sala nos seguintes parâmetros:de 6 a 8 alunos por professor para turmas de educandos de 0 até 2 anos de idade; até 15 alunos por professor para turmas de educandos de 3 anos de idade10; até 20 crianças por professor para turmas de educandos de 4 até 5 anos de idade; nos anos iniciais do Ensino Fundamental, até 25 alunos por sala; nos anos finais do Ensino Fundamental, até 30 alunos por sala, e no Ensino Médio até 35 alunos por sala; b) nas redes de Ensino Fundamental e Médio, proporção nunca inferior a 1 (um) professor para 22 (vinte e dois) estudantes e 1 (um) técnico administrativo para 66 (sessenta e seis) estudantes, e no conjunto da Educação Infantil, da Educação do Campo e das demais modalidades que exigem proporção inferior para a consecução de oferta qualitativa, proporção fixada pelo respectivo sistema de ensino; d)[sic] atribuição a cada docente de um número de turmas tal que nunca ultrapasse a 300 (trezentos) estudantes por professor em regime de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais em regência de classe, adequando aos profissionais de disciplinas com carga horária reduzida ou de áreas de conhecimento afins, atribuições de aulas sem prejuízo em suas remunerações ou na carga efetiva de trabalho. A definição do número de alunos por professor (no sistema) e por sala de aula (na rede) é importante também para o estabelecimento de parâmetro para a complementação do piso salarial do magistério (art. 4º da Lei nº 11.738/2008), facilitando o ajuste dos sistemas “inchados” e o controle social sobre as verbas da educação. O CNE reconhece que estas recomendações, ao contrário da composição da jornada de trabalho, não podem se transformar em norma geral a ser incluída na Resolução. Contudo, é responsabilidade da Câmara de Educação Básica do CNE traçar os caminhos da política de qualificação do ensino e de revalorização profissional dos educadores. […]. (clique aqui)












2.2.3 Ensino Fundamental


2.2.3.1 Oferta Comum





Padrão: Parâmetros adequados à composição de classes, instituídos pelos sistemas de ensino, tomando como base de referência a proporção nunca inferior a 1 (um) professor para 22 (vinte e dois) estudantes no Ensino Fundamental (C2.0.ENF12247)

Categoria de consolidação: Referência

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Parecer CNE/CB nº 9/2009, aprovado em 2 de abril de 2009: Assim consideramos necessário avançar no sentido de que os sistemas de ensino e os entes federados, através de normas de seus conselhos ou leis de suas casas legislativas, conforme o artigo 25 da LDB, instituam parâmetros adequados à composição das classes, visando garantir qualidade ao trabalho do professor, tomando como base as seguintes referências: a) em cada escola, no máximo, uma média de estudantes por sala nos seguintes parâmetros:de 6 a 8 alunos por professor para turmas de educandos de 0 até 2 anos de idade; até 15 alunos por professor para turmas de educandos de 3 anos de idade10; até 20 crianças por professor para turmas de educandos de 4 até 5 anos de idade; nos anos iniciais do Ensino Fundamental, até 25 alunos por sala; nos anos finais do Ensino Fundamental, até 30 alunos por sala, e no Ensino Médio até 35 alunos por sala; b) nas redes de Ensino Fundamental e Médio, proporção nunca inferior a 1 (um) professor para 22 (vinte e dois) estudantes e 1 (um) técnico administrativo para 66 (sessenta e seis) estudantes, e no conjunto da Educação Infantil, da Educação do Campo e das demais modalidades que exigem proporção inferior para a consecução de oferta qualitativa, proporção fixada pelo respectivo sistema de ensino; d)[sic] atribuição a cada docente de um número de turmas tal que nunca ultrapasse a 300 (trezentos) estudantes por professor em regime de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais em regência de classe, adequando aos profissionais de disciplinas com carga horária reduzida ou de áreas de conhecimento afins, atribuições de aulas sem prejuízo em suas remunerações ou na carga efetiva de trabalho. A definição do número de alunos por professor (no sistema) e por sala de aula (na rede) é importante também para o estabelecimento de parâmetro para a complementação do piso salarial do magistério (art. 4º da Lei nº 11.738/2008), facilitando o ajuste dos sistemas “inchados” e o controle social sobre as verbas da educação. O CNE reconhece que estas recomendações, ao contrário da composição da jornada de trabalho, não podem se transformar em norma geral a ser incluída na Resolução. Contudo, é responsabilidade da Câmara de Educação Básica do CNE traçar os caminhos da política de qualificação do ensino e de revalorização profissional dos educadores. […]. (clique aqui)












2.2.4 Ensino Médio


2.2.4.1 Oferta Comum





Padrão: Parâmetros adequados à composição de classes, instituídos pelos sistemas de ensino, tomando como base de referência a proporção nunca inferior a 1 (um) professor para 22 (vinte e dois) estudantes no Ensino Médio (C2.0.ENM12280)

Categoria de consolidação: Referência

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Parecer CNE/CB nº 9/2009, aprovado em 2 de abril de 2009: Assim consideramos necessário avançar no sentido de que os sistemas de ensino e os entes federados, através de normas de seus conselhos ou leis de suas casas legislativas, conforme o artigo 25 da LDB, instituam parâmetros adequados à composição das classes, visando garantir qualidade ao trabalho do professor, tomando como base as seguintes referências: a) em cada escola, no máximo, uma média de estudantes por sala nos seguintes parâmetros:de 6 a 8 alunos por professor para turmas de educandos de 0 até 2 anos de idade; até 15 alunos por professor para turmas de educandos de 3 anos de idade10; até 20 crianças por professor para turmas de educandos de 4 até 5 anos de idade; nos anos iniciais do Ensino Fundamental, até 25 alunos por sala; nos anos finais do Ensino Fundamental, até 30 alunos por sala, e no Ensino Médio até 35 alunos por sala; b) nas redes de Ensino Fundamental e Médio, proporção nunca inferior a 1 (um) professor para 22 (vinte e dois) estudantes e 1 (um) técnico administrativo para 66 (sessenta e seis) estudantes, e no conjunto da Educação Infantil, da Educação do Campo e das demais modalidades que exigem proporção inferior para a consecução de oferta qualitativa, proporção fixada pelo respectivo sistema de ensino; d)[sic] atribuição a cada docente de um número de turmas tal que nunca ultrapasse a 300 (trezentos) estudantes por professor em regime de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais em regência de classe, adequando aos profissionais de disciplinas com carga horária reduzida ou de áreas de conhecimento afins, atribuições de aulas sem prejuízo em suas remunerações ou na carga efetiva de trabalho. A definição do número de alunos por professor (no sistema) e por sala de aula (na rede) é importante também para o estabelecimento de parâmetro para a complementação do piso salarial do magistério (art. 4º da Lei nº 11.738/2008), facilitando o ajuste dos sistemas “inchados” e o controle social sobre as verbas da educação. O CNE reconhece que estas recomendações, ao contrário da composição da jornada de trabalho, não podem se transformar em norma geral a ser incluída na Resolução. Contudo, é responsabilidade da Câmara de Educação Básica do CNE traçar os caminhos da política de qualificação do ensino e de revalorização profissional dos educadores. […]. (clique aqui)













2.3 Proporção adequada


2.3.1 Educação Básica


2.3.1.1 Educação Integral em Tempo Integral





Padrão: Parâmetros para a composição das turmas, definidos pelos sistemas de ensino, evitam superlotação e asseguram condições adequadas de ensino (C2.0.EDB35652)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025: Art. 11. Na dimensão estratégica da gestão democrática da política de Educação Integral, compete aos sistemas de ensino: (…) VIII - definir e implementar parâmetros para a composição das turmas, evitando superlotação e assegurando condições adequadas de ensino; (clique aqui)











2.3.1.2 Oferta Comum





Padrão: Adequada relação numérica professor/educando garantida levando em consideração as características dos educandos, do espaço físico, das etapas e modalidades da educação e do projeto pedagógico e curricular (C2.0.EDB12067)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015: Art. 21. Sobre as formas de organização e gestão da educação básica, incluindo as orientações curriculares, os entes federados e respectivos sistemas de ensino, redes e instituições educativas deverão garantir adequada relação numérica professor/educando, levando em consideração as características dos educandos, do espaço físico, das etapas e modalidades da educação e do projeto pedagógico e curricular. (clique aqui)













Padrão: Adequada relação entre o número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento, assegurada por parâmetros definidos pelos sistemas de ensino, considerando as condições disponíveis e as características regionais e locais (C2.0.EDB12433)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. (clique aqui)













Padrão: Parâmetro estabelecido pelo respectivo sistema de ensino, a partir de características regionais e locais, para alcance de relação adequada entre o número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento (C2.0.EDB12479)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. (clique aqui)












2.3.2 Educação Infantil


2.3.2.1 Oferta Comum





Padrão: Número de crianças por sala implementado conforme padrões nacionais de qualidade da educação infantil de forma a respeitar a inclusão (C2.0.EIN12496)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 2) Qualidade da Educação Infantil Estratégia 2.1. Revisar e implementar, em regime de colaboração, padrões nacionais de qualidade da educação infantil, abrangendo a infraestrutura, a alimentação, o transporte escolar e as condições de gestão, em especial o planejamento e a gestão pedagógica, os recursos pedagógicos, os profissionais da educação e o número de crianças por sala, de forma a respeitar o desenho universal de acessibilidade, a inclusão, as diversidades territoriais e as especificidades das etapas e das modalidades de ensino. (clique aqui)













Padrão: Número de crianças por sala implementado conforme padrões nacionais de qualidade da educação infantil de forma a respeitar o desenho universal de acessibilidade (C2.0.EIN12692)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 2) Qualidade da Educação Infantil Estratégia 2.1. Revisar e implementar, em regime de colaboração, padrões nacionais de qualidade da educação infantil, abrangendo a infraestrutura, a alimentação, o transporte escolar e as condições de gestão, em especial o planejamento e a gestão pedagógica, os recursos pedagógicos, os profissionais da educação e o número de crianças por sala, de forma a respeitar o desenho universal de acessibilidade, a inclusão, as diversidades territoriais e as especificidades das etapas e das modalidades de ensino. (clique aqui)













Padrão: Número de crianças por sala implementado conforme padrões nacionais de qualidade da educação infantil de forma a respeitar as diversidades territoriais (C2.0.EIN12774)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 2) Qualidade da Educação Infantil Estratégia 2.1. Revisar e implementar, em regime de colaboração, padrões nacionais de qualidade da educação infantil, abrangendo a infraestrutura, a alimentação, o transporte escolar e as condições de gestão, em especial o planejamento e a gestão pedagógica, os recursos pedagógicos, os profissionais da educação e o número de crianças por sala, de forma a respeitar o desenho universal de acessibilidade, a inclusão, as diversidades territoriais e as especificidades das etapas e das modalidades de ensino. (clique aqui)













Padrão: Número de crianças por sala implementado conforme padrões nacionais de qualidade da educação infantil de forma a respeitar as especificidades das etapas e das modalidades de ensino (C2.0.EIN12916)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 2) Qualidade da Educação Infantil Estratégia 2.1. Revisar e implementar, em regime de colaboração, padrões nacionais de qualidade da educação infantil, abrangendo a infraestrutura, a alimentação, o transporte escolar e as condições de gestão, em especial o planejamento e a gestão pedagógica, os recursos pedagógicos, os profissionais da educação e o número de crianças por sala, de forma a respeitar o desenho universal de acessibilidade, a inclusão, as diversidades territoriais e as especificidades das etapas e das modalidades de ensino. (clique aqui)













2.4 Demais qualificadores


2.4.1 Educação Infantil


2.4.1.1 Oferta Comum





Padrão: Unidades de Educação Infantil que integram o sistema federal com razão professor/criança indicada no projeto pedagógico (C2.0.EIN12712)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Não

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 10 de março de 2011: Art. 2º Para funcionar, as unidades de Educação Infantil que integram o sistema federal devem ter um projeto pedagógico que: (…) IX – indique a razão professor/criança existente ou prevista; (clique aqui)

















3 Formação docente adequada às áreas de atuação

A Lei Complementar nº 220/2025, Art. 34, estabelece que os padrões mínimos de qualidade da educação básica referentes às condições de oferta deverão considerar, entre outras dimensões, a formação docente adequada às áreas de atuação.

Legislação utilizada no levantamento:


	Lei nº 13.722, de 4 de outubro de 2018

	Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026

	Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996

	Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025



Abaixo estão listados os qualificadores associados a essa dimensão:


3.1 Formação inicial


3.1.1 Educação Básica


3.1.1.1 Educação Bilíngue de Surdos





Padrão: Professores bilíngues com formação e especialização adequadas, em nível superior, para atender educandos surdos, surdo-cegos, com deficiência auditiva sinalizantes, surdos com altas habilidades ou superdotação ou com outras deficiências associadas (C3.0.EDB27345)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 60-B. Além do disposto no art. 59 desta Lei, os sistemas de ensino assegurarão aos educandos surdos, surdo-cegos, com deficiência auditiva sinalizantes, surdos com altas habilidades ou superdotação ou com outras deficiências associadas materiais didáticos e professores bilíngues com formação e especialização adequadas, em nível superior. (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021) Parágrafo único. Nos processos de contratação e de avaliação periódica dos professores a que se refere o caput deste artigo serão ouvidas as entidades representativas das pessoas surdas. (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021) (clique aqui)











3.1.1.2 Educação Escolar Indígena





Padrão: Cursos de formação inicial, inclusive segunda licenciatura, para profissionais da educação escolar indígena garante aadequação da formação docente na educação básica e fortalece a identidade cultural e o bem-viver das populações em seus respectivos territórios (C3.0.EDB25353)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 19) Financiamento e Infraestrutura da Educação Objetivo 19 Assegurar a qualidade e a equidade nas condições de oferta e permanência da educação básica e da educação superior. Estratégia 9.14. Ampliar progressivamente a oferta de cursos de formação inicial, inclusive segunda licenciatura, e de formação continuada, em especial cursos de especialização e mestrado, para estudantes e profissionais da educação indígena, da educação do campo e da educação escolar quilombola, preferencialmente alinhados às respectivas áreas de atuação, estabelecendo cronograma para essa ampliação ao longo da vigência deste PNE, com o objetivo de garantir a adequação da formação docente na educação básica e de fortalecer a identidade cultural e o bem-viver dessas populações em seus respectivos territórios. (clique aqui)











3.1.1.3 Educação Escolar Quilombola





Padrão: Cursos de formação inicial, inclusive segunda licenciatura, para profissionais da educação escolar quilombola garante a adequação da formação docente na educação básica e fortalece a identidade cultural e o bem-viver das populações em seus respectivos territórios (C3.0.EDB27673)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 19) Financiamento e Infraestrutura da Educação Objetivo 19 Assegurar a qualidade e a equidade nas condições de oferta e permanência da educação básica e da educação superior. Estratégia 9.14. Ampliar progressivamente a oferta de cursos de formação inicial, inclusive segunda licenciatura, e de formação continuada, em especial cursos de especialização e mestrado, para estudantes e profissionais da educação indígena, da educação do campo e da educação escolar quilombola, preferencialmente alinhados às respectivas áreas de atuação, estabelecendo cronograma para essa ampliação ao longo da vigência deste PNE, com o objetivo de garantir a adequação da formação docente na educação básica e de fortalecer a identidade cultural e o bem-viver dessas populações em seus respectivos territórios. (clique aqui)











3.1.1.4 Educação do Campo





Padrão: Cursos de formação inicial, inclusive segunda licenciatura, para profissionais da educação do campo garante a adequação da formação docente na educação básica e fortalece a identidade cultural e o bem-viver das populações em seus respectivos territórios (C3.0.EDB17923)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 19) Financiamento e Infraestrutura da Educação Objetivo 19 Assegurar a qualidade e a equidade nas condições de oferta e permanência da educação básica e da educação superior. Estratégia 9.14. Ampliar progressivamente a oferta de cursos de formação inicial, inclusive segunda licenciatura, e de formação continuada, em especial cursos de especialização e mestrado, para estudantes e profissionais da educação indígena, da educação do campo e da educação escolar quilombola, preferencialmente alinhados às respectivas áreas de atuação, estabelecendo cronograma para essa ampliação ao longo da vigência deste PNE, com o objetivo de garantir a adequação da formação docente na educação básica e de fortalecer a identidade cultural e o bem-viver dessas populações em seus respectivos territórios. (clique aqui)











3.1.1.5 Oferta Comum





Padrão: Profissionais ingressantes nas redes públicas de ensino qualificados por meio de formações específicas, em especial as de prática de ensino, com supervisão e acompanhamento por profissionais experientes (C3.0.EDB12021)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 17) Formação e Valorização dos Profissionais da Educação Básica Objetivo 17 Garantir formação, valorização e condições de trabalho adequadas aos profissionais da educação básica, de modo a elevar a qualidade da educação. Estratégia 17.13. Fortalecer o estágio probatório a fim de melhorar a qualificação dos profissionais ingressantes nas redes públicas de ensino, por meio de formações específicas, em especial as de prática de ensino, bem como supervisão e acompanhamento por profissionais experientes. (clique aqui)













Padrão: Sistema de ensino fortalece a iniciação à docência (C3.0.EDB12428)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 17) Formação e Valorização dos Profissionais da Educação Básica Objetivo 17 Garantir formação, valorização e condições de trabalho adequadas aos profissionais da educação básica, de modo a elevar a qualidade da educação. Estratégia 17.12. Ampliar e fortalecer a iniciação à docência, preferencialmente por meio de iniciativas que tenham o propósito de qualificar a formação de estudantes das licenciaturas nas instituições de ensino superior. (clique aqui)













Padrão: Cursos e programas especiais de formação específica na educação superior assegurados a docentes com formação de nível médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados em área diferente de sua atuação e que estejam em exercício (C3.0.EDB12486)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 17) Formação e Valorização dos Profissionais da Educação Básica Objetivo 17 Garantir formação, valorização e condições de trabalho adequadas aos profissionais da educação básica, de modo a elevar a qualidade da educação. Estratégia 17.11. Implementar cursos e programas especiais de formação específica na educação superior para docentes com formação de nível médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados em área diferente de sua atuação e que estejam em exercício. (clique aqui)













Padrão: Profissionais da educação graduados e sem licenciatura possuem cursos de complementação pedagógica (C3.0.EDB12517)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: (…) V - profissionais graduados que tenham feito complementação pedagógica, conforme disposto pelo Conselho Nacional de Educação. (Incluído pela lei nº 13.415, de 2017) (clique aqui)













Padrão: Sistema de ensino assegura mecanismos facilitadores de acesso e permanência em cursos de formação de docentes em nível superior para atuar na educação básica pública (C3.0.EDB12590)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura plena, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal. (Redação dada pela lei nº 13.415, de 2017) § 4º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão mecanismos facilitadores de acesso e permanência em cursos de formação de docentes em nível superior para atuar na educação básica pública. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) (clique aqui)













Padrão: Formação inicial de profissionais de magistério dá preferência ao ensino presencial (C3.0.EDB12704)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura plena, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal. (Redação dada pela lei nº 13.415, de 2017) § 3º A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino presencial, subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009). (clique aqui)













Padrão: Processo seletivo específico garantido a professores das redes públicas de educação básica para acesso a cursos superiores de pedagogia e licenciatura (C3.0.EDB12704)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 62-B. O acesso de professores das redes públicas de educação básica a cursos superiores de pedagogia e licenciatura será efetivado por meio de processo seletivo diferenciado. (Incluído pela Lei nº 13.478, de 2017) § 1º Terão direito de pleitear o acesso previsto no caput deste artigo os professores das redes públicas municipais, estaduais e federal que ingressaram por concurso público, tenham pelo menos três anos de exercício da profissão e não sejam portadores de diploma de graduação. (Incluído pela Lei nº 13.478, de 2017) § 2º As instituições de ensino responsáveis pela oferta de cursos de pedagogia e outras licenciaturas definirão critérios adicionais de seleção sempre que acorrerem aos certames interessados em número superior ao de vagas disponíveis para os respectivos cursos. (Incluído pela Lei nº 13.478, de 2017) § 3º Sem prejuízo dos concursos seletivos a serem definidos em regulamento pelas universidades, terão prioridade de ingresso os professores que optarem por cursos de licenciatura em matemática, física, química, biologia e língua portuguesa. (Incluído pela Lei nº 13.478, de 2017) (clique aqui)













Padrão: Sistema de ensino assegura a formação inicial dos profissionais de magistério (C3.0.EDB12757)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura plena, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal. (Redação dada pela lei nº 13.415, de 2017) § 1º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, deverão promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009). (clique aqui)













Padrão: Todos os docentes da educação básica possuem formação específica em nível superior (até 2031) (C3.0.EDB12850)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 17) Formação e Valorização dos Profissionais da Educação Básica Objetivo 17 Garantir formação, valorização e condições de trabalho adequadas aos profissionais da educação básica, de modo a elevar a qualidade da educação. Meta 17.a. Assegurar, até o quinto ano de vigência deste PNE, que todos os docentes da educação básica possuam formação específica em nível superior, obtida em curso de pedagogia para a educação infantil e os anos iniciais do ensino fundamental, e licenciatura nas áreas do conhecimento, nos componentes curriculares ou disciplinas e nas modalidades em que atuam. (clique aqui)













Padrão: Profissionais com notório saber, para atuar na formação técnica e profissional do ensino médio, devidamente reconhecidos para ministrar conteúdos de áreas afins à sua formação ou experiência profissional (C3.0.EDB12975)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: (…) IV - profissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos sistemas de ensino, para ministrar conteúdos de áreas afins à sua formação ou experiência profissional, atestados por titulação específica ou prática de ensino em unidades educacionais da rede pública ou privada ou das corporações privadas em que tenham atuado, exclusivamente para atender ao inciso V do caput do art. 36; (Incluído pela lei nº 13.415, de 2017) (clique aqui)












3.1.2 Educação Infantil


3.1.2.1 Oferta Comum





Padrão: Todos os docentes da educação infantil possuem formação em nível superior obtida em curso de pedagogia (até 2031) (C3.0.EIN12218)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 17) Formação e Valorização dos Profissionais da Educação Básica Objetivo 17 Garantir formação, valorização e condições de trabalho adequadas aos profissionais da educação básica, de modo a elevar a qualidade da educação. Meta 17.a. Assegurar, até o quinto ano de vigência deste PNE, que todos os docentes da educação básica possuam formação específica em nível superior, obtida em curso de pedagogia para a educação infantil e os anos iniciais do ensino fundamental, e licenciatura nas áreas do conhecimento, nos componentes curriculares ou disciplinas e nas modalidades em que atuam. (clique aqui)













Padrão: Docentes com atuação na educação infantil com formação mínima em nível médio, na modalidade normal (C3.0.EIN12744)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura plena, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal. (Redação dada pela lei nº 13.415, de 2017) (clique aqui)












3.1.3 Ensino Fundamental (ANOS FINAIS)


3.1.3.1 Oferta Comum





Padrão: Docentes com atuação nos anos finais do ensino fundamental com formação mínima em nível superior, em curso de licenciatura plena (C3.0.EFF12330)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura plena, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal. (Redação dada pela lei nº 13.415, de 2017) (clique aqui)













Padrão: Todos os docentes dos anos finais do ensino fundamental possuem formação específica em nível superior com licenciatura nas áreas do conhecimento, nos componentes curriculares ou disciplinas e nas modalidades em que atuam (até 2031) (C3.0.EFF12368)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 17) Formação e Valorização dos Profissionais da Educação Básica Objetivo 17 Garantir formação, valorização e condições de trabalho adequadas aos profissionais da educação básica, de modo a elevar a qualidade da educação. Meta 17.a. Assegurar, até o quinto ano de vigência deste PNE, que todos os docentes da educação básica possuam formação específica em nível superior, obtida em curso de pedagogia para a educação infantil e os anos iniciais do ensino fundamental, e licenciatura nas áreas do conhecimento, nos componentes curriculares ou disciplinas e nas modalidades em que atuam. (clique aqui)












3.1.4 Ensino Fundamental (ANOS INICIAIS)


3.1.4.1 Oferta Comum





Padrão: Todos os docentes dos anos iniciais do ensino fundamental possuem formação em nível superior obtida em curso de pedagogia (até 2031) (C3.0.EFI12007)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 17) Formação e Valorização dos Profissionais da Educação Básica Objetivo 17 Garantir formação, valorização e condições de trabalho adequadas aos profissionais da educação básica, de modo a elevar a qualidade da educação. Meta 17.a. Assegurar, até o quinto ano de vigência deste PNE, que todos os docentes da educação básica possuam formação específica em nível superior, obtida em curso de pedagogia para a educação infantil e os anos iniciais do ensino fundamental, e licenciatura nas áreas do conhecimento, nos componentes curriculares ou disciplinas e nas modalidades em que atuam. (clique aqui)













Padrão: Docentes com atuação nos anos iniciais do ensino fundamental com formação mínima em nível médio, na modalidade normal (C3.0.EFI12684)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura plena, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal. (Redação dada pela lei nº 13.415, de 2017) (clique aqui)












3.1.5 Ensino Médio


3.1.5.1 Oferta Comum





Padrão: Docentes com atuação no ensino médio com formação mínima em nível superior, em curso de licenciatura plena (C3.0.ENM12285)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura plena, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal. (Redação dada pela lei nº 13.415, de 2017) (clique aqui)













Padrão: Todos os docentes do ensino médio possuem formação específica em nível superior com licenciatura nas áreas do conhecimento, nos componentes curriculares ou disciplinas e nas modalidades em que atuam (até 2031) (C3.0.ENM12625)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 17) Formação e Valorização dos Profissionais da Educação Básica Objetivo 17 Garantir formação, valorização e condições de trabalho adequadas aos profissionais da educação básica, de modo a elevar a qualidade da educação. Meta 17.a. Assegurar, até o quinto ano de vigência deste PNE, que todos os docentes da educação básica possuam formação específica em nível superior, obtida em curso de pedagogia para a educação infantil e os anos iniciais do ensino fundamental, e licenciatura nas áreas do conhecimento, nos componentes curriculares ou disciplinas e nas modalidades em que atuam. (clique aqui)













3.2 Formação continuada


3.2.1 Educação Básica


3.2.1.1 Educação Escolar Indígena





Padrão: Cursos de formação continuada, em especial cursos de especialização e mestrado, para profissionais da educação escolar indígena garante a adequação da formação docente na educação básica e fortalece a identidade cultural e o bem-viver das populações em seus respectivos territórios (C3.0.EDB25461)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 19) Financiamento e Infraestrutura da Educação Objetivo 19 Assegurar a qualidade e a equidade nas condições de oferta e permanência da educação básica e da educação superior. Estratégia 9.14. Ampliar progressivamente a oferta de cursos de formação inicial, inclusive segunda licenciatura, e de formação continuada, em especial cursos de especialização e mestrado, para estudantes e profissionais da educação indígena, da educação do campo e da educação escolar quilombola, preferencialmente alinhados às respectivas áreas de atuação, estabelecendo cronograma para essa ampliação ao longo da vigência deste PNE, com o objetivo de garantir a adequação da formação docente na educação básica e de fortalecer a identidade cultural e o bem-viver dessas populações em seus respectivos territórios. (clique aqui)











3.2.1.2 Educação Escolar Quilombola





Padrão: Cursos de formação continuada, em especial cursos de especialização e mestrado, para profissionais da educação escolar quilombola garante a adequação da formação docente na educação básica e fortalece a identidade cultural e o bem-viver das populações em seus respectivos territórios (C3.0.EDB27597)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 19) Financiamento e Infraestrutura da Educação Objetivo 19 Assegurar a qualidade e a equidade nas condições de oferta e permanência da educação básica e da educação superior. Estratégia 9.14. Ampliar progressivamente a oferta de cursos de formação inicial, inclusive segunda licenciatura, e de formação continuada, em especial cursos de especialização e mestrado, para estudantes e profissionais da educação indígena, da educação do campo e da educação escolar quilombola, preferencialmente alinhados às respectivas áreas de atuação, estabelecendo cronograma para essa ampliação ao longo da vigência deste PNE, com o objetivo de garantir a adequação da formação docente na educação básica e de fortalecer a identidade cultural e o bem-viver dessas populações em seus respectivos territórios. (clique aqui)











3.2.1.3 Educação Integral em Tempo Integral





Padrão: Processo de formação continuada em serviço com foco na implementação da Educação Integral em Tempo Integral, contemplando as etapas e modalidades da Educação Básica, com ações formativas ocorrendo tanto na unidade escolar, sob liderança das equipes gestoras, quanto em ações coordenadas pelas equipes técnicas das secretarias de educação (C3.0.EDB35184)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025: Art. 23. Na dimensão estratégica da valorização e desenvolvimento profissional de educadores, compete aos sistemas de ensino: (…) III - planejar e implementar processo de formação continuada em serviço, com foco na implementação da Educação Integral em Tempo Integral contemplando tanto formações comuns quanto específicas às etapas e modalidades da Educação Básica; IV - assegurar que as ações formativas ocorram tanto na unidade escolar, sob liderança das equipes gestoras, quanto em momentos e situações coordenados pelas equipes técnicas das secretarias de educação; (clique aqui)











3.2.1.4 Educação do Campo





Padrão: Cursos de formação continuada, em especial cursos de especialização e mestrado, para profissionais da educação do campo garante a adequação da formação docente na educação básica e fortalece a identidade cultural e o bem-viver das populações em seus respectivos territórios (C3.0.EDB17807)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 19) Financiamento e Infraestrutura da Educação Objetivo 19 Assegurar a qualidade e a equidade nas condições de oferta e permanência da educação básica e da educação superior. Estratégia 9.14. Ampliar progressivamente a oferta de cursos de formação inicial, inclusive segunda licenciatura, e de formação continuada, em especial cursos de especialização e mestrado, para estudantes e profissionais da educação indígena, da educação do campo e da educação escolar quilombola, preferencialmente alinhados às respectivas áreas de atuação, estabelecendo cronograma para essa ampliação ao longo da vigência deste PNE, com o objetivo de garantir a adequação da formação docente na educação básica e de fortalecer a identidade cultural e o bem-viver dessas populações em seus respectivos territórios. (clique aqui)











3.2.1.5 Oferta Comum





Padrão: Professores capacitados em noções de primeiros socorros (C3.0.EDB12791)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 13.722, de 4 de outubro de 2018: Art. 1º Os estabelecimentos de ensino de educação básica da rede pública, por meio dos respectivos sistemas de ensino, e os estabelecimentos de ensino de educação básica e de recreação infantil da rede privada deverão capacitar professores e funcionários em noções de primeiros socorros. (clique aqui)













Padrão: Sistema de ensino assegura a formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério (C3.0.EDB12839)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura plena, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal. (Redação dada pela lei nº 13.415, de 2017) § 1º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, deverão promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009). (clique aqui)













3.3 Demais qualificadores


3.3.1 Educação Básica


3.3.1.1 Educação Bilíngue de Surdos





Padrão: Sistema de ensino cria mecanismos de atração de profissionais do magistério experientes e com formação inicial ou continuada adequada para atuarem no atendimento ao público da educação bilíngue de surdos (C3.0.EDB27524)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: 10) Educação Especial Inclusiva e Educação Bilíngue de Surdos Objetivo 10 Garantir, ao longo da vida, o acesso e a permanência na educação especial, assegurando a oferta de AEE de qualidade e a aprendizagem dos estudantes que são o público da educação especial e o público da educação bilíngue de surdos, em todos os níveis, as etapas e as modalidades. Estratégia 10.14. Induzir a adoção de mecanismos para atrair profissionais do magistério experientes e com formação inicial ou continuada adequada com ênfase na educação especial no âmbito de sistema educacional inclusivo e na educação bilíngue de surdos para atuarem no atendimento ao público da educação especial e ao público da educação bilíngue de surdos. (clique aqui)











3.3.1.2 Educação Digital e Midiática





Padrão: Educação digital preve técnicas, ferramentas e recursos digitais que fortalecem os papéis de docência e aprendizagem do professor (C3.0.EDB28518)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: (…) XII - educação digital, com a garantia de conectividade de todas as instituições públicas de educação básica e superior à internet em alta velocidade, adequada para o uso pedagógico, com o desenvolvimento de competências voltadas ao letramento digital de jovens e adultos, criação de conteúdos digitais, comunicação e colaboração, segurança e resolução de problemas. (Incluído pela Lei nº 14.533, de 2023) (Vide Decreto nº 11.713, de 2023) Parágrafo único. Para efeitos do disposto no inciso XII do caput deste artigo, as relações entre o ensino e a aprendizagem digital deverão prever técnicas, ferramentas e recursos digitais que fortaleçam os papéis de docência e aprendizagem do professor e do aluno e que criem espaços coletivos de mútuo desenvolvimento. (Incluído pela Lei nº 14.533, de 2023) (clique aqui)











3.3.1.3 Educação Especial





Padrão: Sistema de ensino cria mecanismos de atração de profissionais do magistério experientes e com formação inicial ou continuada adequada para atuarem no atendimento ao público da educação especial (C3.0.EDB17480)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: 10) Educação Especial Inclusiva e Educação Bilíngue de Surdos Objetivo 10 Garantir, ao longo da vida, o acesso e a permanência na educação especial, assegurando a oferta de AEE de qualidade e a aprendizagem dos estudantes que são o público da educação especial e o público da educação bilíngue de surdos, em todos os níveis, as etapas e as modalidades. Estratégia 10.14. Induzir a adoção de mecanismos para atrair profissionais do magistério experientes e com formação inicial ou continuada adequada com ênfase na educação especial no âmbito de sistema educacional inclusivo e na educação bilíngue de surdos para atuarem no atendimento ao público da educação especial e ao público da educação bilíngue de surdos. (clique aqui)











3.3.1.4 Educação Integral em Tempo Integral





Padrão: Profissionais da educação estimulados a participar de projetos de pesquisa, ações de extensão universitária, congressos científicos e encontros de compartilhamento de práticas voltados à Educação Integral em Tempo Integral (C3.0.EDB35279)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025: Art. 23. Na dimensão estratégica da valorização e desenvolvimento profissional de educadores, compete aos sistemas de ensino: (…) VII - estimular a participação dos profissionais da educação em projetos de pesquisa, ações de extensão universitária, congressos científicos e encontros de compartilhamento de práticas voltados à Educação Integral em Tempo Integral; (clique aqui)













Padrão: Estágios curriculares obrigatórios, ações de extensão e programas de iniciação à docência articulados, entre as redes de ensino e as Instituições de Educação Superior (IES), para formação inicial alinhada aos princípios e à estrutura da Educação Integral em Tempo Integral na prática e em contexto real das escolas (C3.0.EDB35394)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025: Art. 23. Na dimensão estratégica da valorização e desenvolvimento profissional de educadores, compete aos sistemas de ensino: (…) VIII - fomentar a articulação entre as redes de ensino e as Instituições de Educação Superior – IES, promovendo a integração dos estágios curriculares obrigatórios às escolas de Educação Básica, bem como o desenvolvimento de ações de extensão e programas de iniciação à docência, de modo a fortalecer a formação inicial na prática e em contexto real, alinhada aos princípios e estrutura da Educação Integral em Tempo Integral. (clique aqui)

















4 Existência de plano de carreira e piso salarial do magistério público

A Lei Complementar nº 220/2025, Art. 34, estabelece que os padrões mínimos de qualidade da educação básica referentes às condições de oferta deverão considerar, entre outras dimensões, a existência de plano de carreira e de piso salarial profissional nacional dos profissionais do magistério público.

Legislação utilizada no levantamento:


	Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008

	Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024

	Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996

	Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025



Abaixo estão listados os qualificadores associados a essa dimensão:


4.1 Piso salarial e estrutura remuneratória


4.1.1 Educação Básica


4.1.1.1 Oferta Comum





Padrão: R$ 5.130,63 (cinco mil, cento e trinta reais e sessenta e três centavos) mensais, para a formação em nível médio, na modalidade normal, estabelecido como o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica (C4.0.EDB12061)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008: Art. 2º O piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica será de R$ 5.130,63 (cinco mil, cento e trinta reais e sessenta e três centavos) mensais, para a formação em nível médio, na modalidade normal, prevista no art. 62 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. (Redação dada pela Lei nº 15.437, de 2026) (clique aqui)













Padrão: Profissionais da educação escolar básica pública em funções de suporte pedagógico à docência contam com planos de carreira que contemplam a fixação dos valores de piso e teto de remuneração na carreira que asseguram: um valor de piso que atraia bons profissionais para a carreira; uma progressão estimulante, do ponto de vista pecuniário, a cada patamar da carreira; (C4.0.EDB12114)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024: VI – fixação dos valores de piso e teto de remuneração na carreira de modo a assegurar: a) um valor de piso que atraia bons profissionais para a carreira; b) uma progressão estimulante, do ponto de vista pecuniário, a cada patamar da carreira; (clique aqui)













Padrão: Profissionais da educação escolar básica pública em funções de suporte pedagógico à docência contam com planos de carreira que contemplam o piso remuneratório da carreira definido e atualizado em conformidade com o piso salarial profissional nacional estabelecido em lei federal (C4.0.EDB12201)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024: V – piso remuneratório da carreira definido e atualizado em conformidade com o piso salarial profissional nacional estabelecido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal; (clique aqui)













Padrão: Piso salarial profissional assegurado pelos sistemas de ensino nos planos de carreira do magistério público (C4.0.EDB12336)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: (…) III - piso salarial profissional; (clique aqui)













Padrão: Planos de Carreira e Remuneração do Magistério de todos os entes federados cumprem o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica (C4.0.EDB12574)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008: Art. 6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar ou adequar seus Planos de Carreira e Remuneração do Magistério até 31 de dezembro de 2009, tendo em vista o cumprimento do piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica, conforme disposto no parágrafo único do art. 206 da Constituição Federal. (clique aqui)













Padrão: Disposições relativas ao piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica aplicadas a todas as aposentadorias e pensões dos profissionais dessa categoria (C4.0.EDB12603)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008: Art. 2º O piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica será de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais) mensais, para a formação em nível médio, na modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. (…) § 5º As disposições relativas ao piso salarial de que trata esta Lei serão aplicadas a todas as aposentadorias e pensões dos profissionais do magistério público da educação básica alcançadas pelo art. 7º da Emenda Constitucional no 41, de 19 de dezembro de 2003, e pela Emenda Constitucional no 47, de 5 de julho de 2005. (clique aqui)













Padrão: Vencimento inicial das carreiras do magistério público da educação básica, para a jornada de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais, estabelecido em valor igual ou superior ao piso salarial profissional nacional (C4.0.EDB12718)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008: Art. 2º O piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica será de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais) mensais, para a formação em nível médio, na modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. § 1o O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão fixar o vencimento inicial das Carreiras do magistério público da educação básica, para a jornada de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais. (clique aqui)













Padrão: Vencimentos iniciais referentes às demais jornadas de trabalho proporcionais, no mínimo, ao valor mencionado no caput deste artigo (C4.0.EDB12890)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008: Art. 2º O piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica será de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais) mensais, para a formação em nível médio, na modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. (…) § 3º Os vencimentos iniciais referentes às demais jornadas de trabalho serão, no mínimo, proporcionais ao valor mencionado no caput deste artigo. (clique aqui)













Padrão: Piso salarial profissional nacional do magistério público da educação básica atualizado, anualmente, no mês de janeiro, no mesmo percentual de crescimento do valor anual mínimo por aluno referente aos anos iniciais do ensino fundamental urbano definido nacionalmente (C4.0.EDB12938)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008: Art. 5º O piso salarial profissional nacional do magistério público da educação básica será atualizado, anualmente, no mês de janeiro, a partir do ano de 2009. Parágrafo único. A atualização de que trata o caput deste artigo será calculada utilizando-se o mesmo percentual de crescimento do valor anual mínimo por aluno referente aos anos iniciais do ensino fundamental urbano, definido nacionalmente, nos termos da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007. (clique aqui)













4.2 Ingresso e provimento


4.2.1 Educação Básica


4.2.1.1 Oferta Comum





Padrão: União presta assistência técnica aos demais entes federados na elaboração de concursos públicos para provimento de cargos dos profissionais da educação (C4.0.EDB12186)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: (…) § 3º A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios na elaboração de concursos públicos para provimento de cargos dos profissionais da educação. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) (clique aqui)













Padrão: Ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos assegurado pelos sistemas de ensino nos planos de carreira do magistério público (C4.0.EDB12523)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; (clique aqui)













Padrão: Profissionais da educação escolar básica pública que exercem a função de docência contam com planos de carreira que contemplam a diretriz de ingresso na carreira exclusivamente por concurso de provas e títulos, que afere o preparo dos candidatos com relação a conhecimentos pedagógicos gerais e a conhecimentos da área específica de atuação profissional, sempre considerada a garantia da qualidade da ação educativa (C4.0.EDB12885)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024: Art. 4º Os planos de carreira dos profissionais da educação escolar básica pública contemplarão as seguintes diretrizes: I – ingresso na carreira exclusivamente por concurso de provas e títulos, que aferirá o preparo dos candidatos com relação a conhecimentos pedagógicos gerais e a conhecimentos da área específica de atuação profissional, sempre considerada a garantia da qualidade da ação educativa; (clique aqui)













4.3 Abrangência e requisitos profissionais


4.3.1 Educação Básica


4.3.1.1 Oferta Comum





Padrão: Considerados como profissionais da educação escolar básica pública aqueles que exercem a função de docência (C4.0.EDB12432)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024: Art. 2º Profissionais da educação escolar básica pública são aqueles que, detentores da formação requerida em lei, exercem a função de docência ou as funções de suporte pedagógico à docência, isto é, direção e administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacionais, ou ainda as funções de suporte técnico e administrativo que requeiram formação técnica ou superior em área pedagógica ou afim. (clique aqui)













Padrão: Experiência docente assegurada pelos sistemas de ensino como pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de magistério (C4.0.EDB12457)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: (…) § 1º A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino. (clique aqui)













Padrão: Consideradas, para efeitos de redução de idade mínima de aposentadoria, como funções de magistério: as exercidas por professores e especialistas em educação no desempenho de atividades educativas em estabelecimento de educação básica; o exercício de direção de unidade escolar; e o exercício de coordenação e assessoramento pedagógico (C4.0.EDB12519)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: (…) § 2º Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8o do art. 201 da Constituição Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em educação no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico. (Incluído pela Lei nº 11.301, de 2006) (clique aqui)













Padrão: Profissionais do magistério público da educação básica entendidos como aqueles que desempenham, no âmbito das unidades escolares de educação básica, as atividades de docência ou as seguintes atividades de suporte pedagógico à docência: direção ou administração, planejamento, inspeção, supervisão, orientação e coordenação educacionais (C4.0.EDB12550)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008: Art. 2º O piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica será de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais) mensais, para a formação em nível médio, na modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. (…) § 2º Por profissionais do magistério público da educação básica entendem-se aqueles que desempenham as atividades de docência ou as de suporte pedagógico à docência, isto é, direção ou administração, planejamento, inspeção, supervisão, orientação e coordenação educacionais, exercidas no âmbito das unidades escolares de educação básica, em suas diversas etapas e modalidades, com a formação mínima determinada pela legislação federal de diretrizes e bases da educação nacional. (clique aqui)













Padrão: Profissionais do magistério público da educação básica com a formação mínima determinada pela legislação federal de diretrizes e bases da educação nacional (C4.0.EDB12905)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008: Art. 2º O piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica será de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais) mensais, para a formação em nível médio, na modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. (…) § 2º Por profissionais do magistério público da educação básica entendem-se aqueles que desempenham as atividades de docência ou as de suporte pedagógico à docência, isto é, direção ou administração, planejamento, inspeção, supervisão, orientação e coordenação educacionais, exercidas no âmbito das unidades escolares de educação básica, em suas diversas etapas e modalidades, com a formação mínima determinada pela legislação federal de diretrizes e bases da educação nacional. (clique aqui)













4.4 Estrutura e progressão na carreira


4.4.1 Educação Básica


4.4.1.1 Oferta Comum





Padrão: Profissionais da educação escolar básica pública que exercem a função de docência contam com planos de carreira que contemplam interstício, em cada patamar da carreira, suficiente para o cumprimento de requisitos de qualidade de exercício profissional para progressão (C4.0.EDB12333)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024: c) interstício, em cada patamar da carreira, suficiente para o cumprimento de requisitos de qualidade de exercício profissional para progressão; (clique aqui)













Padrão: Profissionais da educação escolar básica pública que exercem a função de docência contam com planos de carreira que contemplam a requisitos para progressão que estimulem o permanente desenvolvimento profissional (C4.0.EDB12386)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024: b) requisitos para progressão que estimulem o permanente desenvolvimento profissional; (clique aqui)













Padrão: Profissionais da educação escolar básica pública que exercem a função de docência contam com planos de carreira que estimulem o desempenho e o desenvolvimento profissionais em benefício da qualidade da educação escolar (C4.0.EDB12418)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024: Art. 3º A valorização dos profissionais da educação escolar básica pública contemplará: I – planos de carreira que estimulem o desempenho e o desenvolvimento profissionais em benefício da qualidade da educação escolar; (clique aqui)













Padrão: Profissionais da educação escolar básica pública que exercem a função de docência contam com planos de carreira que contemplam como requisitos para progressão na carreira: titulação; atualização permanente em cursos e atividades de formação continuada; avaliação de desempenho profissional; experiência profissional; assiduidade (C4.0.EDB12611)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024: Art. 4º Os planos de carreira dos profissionais da educação escolar básica pública contemplarão as seguintes diretrizes: (…) III – inclusão, entre os requisitos para progressão na carreira, de: a) titulação; b) atualização permanente em cursos e atividades de formação continuada; c) avaliação de desempenho profissional; d) experiência profissional; e) assiduidade; (clique aqui)













Padrão: Profissionais da educação escolar básica pública que exercem a função de docência contam com planos de carreira que contemplam a possibilidade efetiva de progressão funcional periódica ao longo do tempo de serviço ativo do profissional (C4.0.EDB12819)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024: Art. 4º Os planos de carreira dos profissionais da educação escolar básica pública contemplarão as seguintes diretrizes: (…) II – organização da carreira que considere: a) possibilidade efetiva de progressão funcional periódica ao longo do tempo de serviço ativo do profissional; (clique aqui)













Padrão: Progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho, assegurada pelos sistemas de ensino nos planos de carreira do magistério público (C4.0.EDB12870)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: (…) IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho; (clique aqui)













4.5 Formação e desenvolvimento profissional


4.5.1 Educação Básica


4.5.1.1 Oferta Comum





Padrão: Aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para esse fim, assegurado pelos sistemas de ensino nos planos de carreira do magistério público (C4.0.EDB12668)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: (…) II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para esse fim; (clique aqui)













Padrão: Profissionais da educação escolar básica pública que exercem a função de docência contam com formação continuada que promove a permanente atualização desses profissionais (C4.0.EDB12773)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024: Art. 3º A valorização dos profissionais da educação escolar básica pública contemplará: (…) II – formação continuada que promova a permanente atualização dos profissionais; (clique aqui)













4.6 Jornada, tempo de trabalho e dedicação


4.6.1 Educação Básica


4.6.1.1 Oferta Comum





Padrão: Composição da jornada de trabalho observa o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos (C4.0.EDB12593)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008: Art. 2º O piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica será de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais) mensais, para a formação em nível médio, na modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. (…) § 4º Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos. (clique aqui)













Padrão: Profissionais da educação escolar básica pública em funções de suporte pedagógico à docência contam com planos de carreira que contemplam incentivos à dedicação exclusiva à mesma rede de ensino, preferencialmente à mesma escola (C4.0.EDB12757)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024: IV – incentivos à dedicação exclusiva à mesma rede de ensino, preferencialmente à mesma escola; (clique aqui)













Padrão: Período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho, assegurado pelos sistemas de ensino nos planos de carreira do magistério público (C4.0.EDB12775)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: (…) V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho; (clique aqui)













4.7 Condições de trabalho e valorização profissional


4.7.1 Educação Básica


4.7.1.1 Educação Integral em Tempo Integral





Padrão: Condições de trabalho e de progressão nas carreiras assegurados para todos os profissionais que atuam na Educação Integral em Tempo Integral (C4.0.EDB35276)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025: Art. 23. Na dimensão estratégica da valorização e desenvolvimento profissional de educadores, compete aos sistemas de ensino: (…) VI - assegurar condições de trabalho e de progressão nas carreiras para todos os profissionais que atuam na Educação Integral em Tempo Integral; (clique aqui)











4.7.1.2 Oferta Comum





Padrão: Condições adequadas de trabalho asseguradas pelos sistemas de ensino nos planos de carreira do magistério público nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público (C4.0.EDB12569)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: (…) VI - condições adequadas de trabalho. (clique aqui)













Padrão: Profissionais da educação escolar básica pública que exercem a função de docência contam com condições de trabalho que favorecem o sucesso do processo educativo, assegurando o respeito à dignidade profissional e pessoal dos educadores (C4.0.EDB12812)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024: Art. 3º A valorização dos profissionais da educação escolar básica pública contemplará: (…) III – condições de trabalho que favoreçam o sucesso do processo educativo, assegurando o respeito à dignidade profissional e pessoal dos educadores. (clique aqui)













4.8 Dimensionamento e organização das equipes


4.8.1 Educação Básica


4.8.1.1 Educação Integral em Tempo Integral





Padrão: Composição adequada das equipes gestoras, docentes e dos profissionais de suporte e apoio à ação educativa definida pelos sistemas de ensino para contemplar demandas da Educação Integral em Tempo Integral (C4.0.EDB35034)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025: Art. 23. Na dimensão estratégica da valorização e desenvolvimento profissional de educadores, compete aos sistemas de ensino: I - definir e regulamentar, no âmbito de seu sistema de ensino, a composição adequada das equipes gestoras, docentes e dos profissionais de suporte e apoio à ação educativa, considerando as demandas da Educação Integral em Tempo Integral; (clique aqui)













Padrão: Sistema de ensino assegura a quantidade, a alocação e a jornada de trabalho adequada dos profissionais de educação, compatíveis com os objetivos e a organização da Educação Integral em Tempo Integral, buscando, sempre que possível, a dedicação exclusiva dos professores a uma única unidade de ensino e sua atuação também em tempo integral na referida unidade (C4.0.EDB35910)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025: Art. 23. Na dimensão estratégica da valorização e desenvolvimento profissional de educadores, compete aos sistemas de ensino: (…) II - assegurar a quantidade, a alocação e a jornada de trabalho adequada dos profissionais de educação, compatíveis com os objetivos e a organização da Educação Integral em Tempo Integral, buscando, sempre que possível, a dedicação exclusiva dos professores a uma única unidade de ensino e sua atuação também em tempo integral na referida unidade; (clique aqui)

















5 Profissionais da educação não docentes

A Lei Complementar nº 220/2025, Art. 34, estabelece que os padrões mínimos de qualidade da educação básica referentes às condições de oferta deverão considerar, entre outras dimensões, a nível de profissionalização e de qualificação dos profissionais da educação não docentes.

Legislação utilizada no levantamento:


	Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT), aprovado pela Resolução CNE/CEB nº 2/2020

	Decreto nº 12.686, de 20 de outubro de 2025

	Lei nº 12.244, de 24 de maio de 2010

	Lei nº 12.319, de 1º de setembro de 2010

	Lei nº 13.722, de 4 de outubro de 2018

	Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020

	Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024

	Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026

	Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996

	Parecer CNE/CB nº 9/2009, aprovado em 2 de abril de 2009

	Portaria nº 923, de 10 de dezembro de 2025, Ministério dos Transportes/Secretaria Nacional de Trânsito

	Resolução CNE/CEB nº 4, de 14 de julho de 2026

	Resolução CNE/CEB nº 5, de 3 de agosto de 2010

	Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025

	Resolução CNE/CES nº 2, de 13 de maio de 2016



Abaixo estão listados os qualificadores associados a essa dimensão:


5.1 Formação inicial


5.1.1 Educação Básica


5.1.1.1 Educação Bilíngue de Surdos





Padrão: Profissionais da Educação contam com formação inicial com ênfase na educação bilíngue de surdos com o objetivo de aperfeiçoar as práticas pedagógicas e promover a qualidade da educação o público da educação bilíngue de surdos (C5.0.EDB27012)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 10) Educação Especial Inclusiva e Educação Bilíngue de Surdos Objetivo 10 Garantir, ao longo da vida, o acesso e a permanência na educação especial, assegurando a oferta de AEE de qualidade e a aprendizagem dos estudantes que são o público da educação especial e o público da educação bilíngue de surdos, em todos os níveis, as etapas e as modalidades. Estratégia 10.11. Fortalecer a formação inicial e continuada com ênfase na educação especial no âmbito de sistema educacional inclusivo e na educação bilíngue de surdos, para professores, gestores escolares e demais profissionais da educação, com o objetivo de aperfeiçoar as práticas pedagógicas, fortalecer a identificação do público da educação especial e promover a qualidade da educação para o público da educação especial e o público da educação bilíngue de surdos. (clique aqui)













Padrão: Técnico em Produção de Materiais Didáticos Bilíngues em Libras/Língua Portuguesa com curso técnico de carga horária mínima de 1.200 (mil e duzentas) horas-aula (C5.0.EDB27369)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT), aprovado pela Resolução CNE/CEB nº 2/2020: Eixo de Desenvolvimento Educacional e Social Área Tecnológica Intervenção Social Técnico em Produção de Materiais Didáticos Bilíngues em Libras/Língua Portuguesa, p. 177 (clique aqui)













Padrão: Gestores escolares contam com formação inicial com ênfase na educação bilíngue de surdos com o objetivo de aperfeiçoar as práticas pedagógicas e promover a qualidade da educação o público da educação bilíngue de surdos (C5.0.EDB27383)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 10) Educação Especial Inclusiva e Educação Bilíngue de Surdos Objetivo 10 Garantir, ao longo da vida, o acesso e a permanência na educação especial, assegurando a oferta de AEE de qualidade e a aprendizagem dos estudantes que são o público da educação especial e o público da educação bilíngue de surdos, em todos os níveis, as etapas e as modalidades. Estratégia 10.11. Fortalecer a formação inicial e continuada com ênfase na educação especial no âmbito de sistema educacional inclusivo e na educação bilíngue de surdos, para professores, gestores escolares e demais profissionais da educação, com o objetivo de aperfeiçoar as práticas pedagógicas, fortalecer a identificação do público da educação especial e promover a qualidade da educação para o público da educação especial e o público da educação bilíngue de surdos. (clique aqui)













Padrão: Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais (Libras) com formação em curso de educação profissional técnica de nível médio em Tradução e Interpretação em Libras (C5.0.EDB27432)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 12.319, de 1º de setembro de 2010: Art. 4º O exercício da profissão de tradutor, intérprete e guia-intérprete é privativo de: (Redação dada pela Lei nº 14.704, de 2023) I – diplomado em curso de educação profissional técnica de nível médio em Tradução e Interpretação em Libras; (Redação dada pela Lei nº 14.704, de 2023) II – diplomado em curso superior de bacharelado em Tradução e Interpretação em Libras – Língua Portuguesa, em Letras com Habilitação em Tradução e Interpretação em Libras ou em Letras – Libras; (Redação dada pela Lei nº 14.704, de 2023) III – diplomado em outras áreas de conhecimento, desde que possua diploma de cursos de extensão, de formação continuada ou de especialização, com carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas, e que tenha sido aprovado em exame de proficiência em tradução e interpretação em Libras – Língua Portuguesa. (Redação dada pela Lei nº 14.704, de 2023) (clique aqui)













Padrão: Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais (Libras), diplomado em outras áreas de conhecimento, com diploma de cursos de extensão, de formação continuada ou de especialização, com carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas, e que tenha sido aprovado em exame de proficiência em tradução e interpretação em Libras – Língua Portuguesa. (C5.0.EDB27769)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 12.319, de 1º de setembro de 2010: Art. 4º O exercício da profissão de tradutor, intérprete e guia-intérprete é privativo de: (Redação dada pela Lei nº 14.704, de 2023) I – diplomado em curso de educação profissional técnica de nível médio em Tradução e Interpretação em Libras; (Redação dada pela Lei nº 14.704, de 2023) II – diplomado em curso superior de bacharelado em Tradução e Interpretação em Libras – Língua Portuguesa, em Letras com Habilitação em Tradução e Interpretação em Libras ou em Letras – Libras; (Redação dada pela Lei nº 14.704, de 2023) III – diplomado em outras áreas de conhecimento, desde que possua diploma de cursos de extensão, de formação continuada ou de especialização, com carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas, e que tenha sido aprovado em exame de proficiência em tradução e interpretação em Libras – Língua Portuguesa. (Redação dada pela Lei nº 14.704, de 2023) (clique aqui)













Padrão: Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais (Libras) com curso superior de bacharelado em Tradução e Interpretação em Libras – Língua Portuguesa, em Letras com Habilitação em Tradução e Interpretação em Libras ou em Letras – Libras (C5.0.EDB27813)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 12.319, de 1º de setembro de 2010: Art. 4º O exercício da profissão de tradutor, intérprete e guia-intérprete é privativo de: (Redação dada pela Lei nº 14.704, de 2023) I – diplomado em curso de educação profissional técnica de nível médio em Tradução e Interpretação em Libras; (Redação dada pela Lei nº 14.704, de 2023) II – diplomado em curso superior de bacharelado em Tradução e Interpretação em Libras – Língua Portuguesa, em Letras com Habilitação em Tradução e Interpretação em Libras ou em Letras – Libras; (Redação dada pela Lei nº 14.704, de 2023) III – diplomado em outras áreas de conhecimento, desde que possua diploma de cursos de extensão, de formação continuada ou de especialização, com carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas, e que tenha sido aprovado em exame de proficiência em tradução e interpretação em Libras – Língua Portuguesa. (Redação dada pela Lei nº 14.704, de 2023) (clique aqui)













Padrão: Técnico em Tradução e Interpretação de Libras com curso técnico de carga horária mínima de 1.200 (mil e duzentas) horas-aula (C5.0.EDB27907)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT), aprovado pela Resolução CNE/CEB nº 2/2020: Eixo de Desenvolvimento Educacional e Social Área Tecnológica Intervenção Social Técnico em Tradução e Interpretação de Libras, p. 179 (clique aqui)











5.1.1.2 Educação Especial





Padrão: Profissionais da Educação contam com formação inicial com ênfase na educação especial no âmbito de sistema educacional inclusivo com o objetivo de aperfeiçoar as práticas pedagógicas, fortalecer a identificação do público da educação especial e promover a qualidade da educação para o público da educação especial (C5.0.EDB17014)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 10) Educação Especial Inclusiva e Educação Bilíngue de Surdos Objetivo 10 Garantir, ao longo da vida, o acesso e a permanência na educação especial, assegurando a oferta de AEE de qualidade e a aprendizagem dos estudantes que são o público da educação especial e o público da educação bilíngue de surdos, em todos os níveis, as etapas e as modalidades. Estratégia 10.11. Fortalecer a formação inicial e continuada com ênfase na educação especial no âmbito de sistema educacional inclusivo e na educação bilíngue de surdos, para professores, gestores escolares e demais profissionais da educação, com o objetivo de aperfeiçoar as práticas pedagógicas, fortalecer a identificação do público da educação especial e promover a qualidade da educação para o público da educação especial e o público da educação bilíngue de surdos. (clique aqui)













Padrão: Profissional de Apoio Escolar Especializado com formação inicial de, no mínimo, nível médio (C5.0.EDB17483)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Decreto nº 12.686, de 20 de outubro de 2025: Art. 15. O profissional de apoio escolar terá: (Redação dada pelo Decreto nº 12.773, de 2025) I - formação inicial de, no mínimo, nível médio; e (Incluído pelo Decreto nº 12.773, de 2025) II - formação continuada, com carga horária de, no mínimo, cento e oitenta horas, nos termos do disposto em ato do Ministro de Estado da Educação. (Incluído pelo Decreto nº 12.773, de 2025) (clique aqui)













Padrão: Gestores escolares contam com formação inicial com ênfase na educação especial no âmbito de sistema educacional inclusivo com o objetivo de aperfeiçoar as práticas pedagógicas, fortalecer a identificação do público da educação especial e promover a qualidade da educação para o público da educação especial (C5.0.EDB17862)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 10) Educação Especial Inclusiva e Educação Bilíngue de Surdos Objetivo 10 Garantir, ao longo da vida, o acesso e a permanência na educação especial, assegurando a oferta de AEE de qualidade e a aprendizagem dos estudantes que são o público da educação especial e o público da educação bilíngue de surdos, em todos os níveis, as etapas e as modalidades. Estratégia 10.11. Fortalecer a formação inicial e continuada com ênfase na educação especial no âmbito de sistema educacional inclusivo e na educação bilíngue de surdos, para professores, gestores escolares e demais profissionais da educação, com o objetivo de aperfeiçoar as práticas pedagógicas, fortalecer a identificação do público da educação especial e promover a qualidade da educação para o público da educação especial e o público da educação bilíngue de surdos. (clique aqui)











5.1.1.3 Oferta Comum





Padrão: Tecnólogo em Infraestrutura Escolar com formação em Curso Superior de Tecnologia em Educação e Processos de Trabalho com, no mínimo, 2.400 (duas mil e quatrocentas) horas (C5.0.EDB12025)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CES nº 2, de 13 de maio de 2016: Art. 13. Os cursos de formação inicial de funcionários para a educação básica, em nível superior, organizar-se-ão em: I - Curso Superior de Tecnologia em Educação e Processos de Trabalho: Secretaria Escolar; II - Curso Superior de Tecnologia em Educação e Processos de Trabalho: Alimentação Escolar; III - Curso Superior de Tecnologia em Educação e Processos de Trabalho: Infraestrutura Escolar; IV - Curso Superior de Tecnologia em Educação e Processos de Trabalho: Multimeios Didáticos. § 1º Considerando-se a complexidade e multirreferencialidade dos estudos que os englobam, os Cursos Superiores de Tecnologia de que trata o caput estruturam-se por meio da garantia de base comum nacional das orientações curriculares e terão, no mínimo, 2.400 (duas mil e quatrocentas) horas, compreendendo: (clique aqui)













Padrão: Formação dos Funcionários da Educação Básica atende às especificidades do exercício de suas atividades bem como sólida formação inicial básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos de suas competências de trabalho (C5.0.EDB12037)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 3 de agosto de 2010: Art. 5º Na adequação de seus planos de carreira aos dispositivos das Leis nº 9.394/96, e nº 11.494/2007, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem observar as seguintes diretrizes: (…) XIII – prover a formação dos profissionais da educação de que trata a presente Resolução, de modo a atender às especificidades do exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação inicial, pedagógica e profissional, sob os seguintes fundamentos: a) sólida formação inicial básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos de suas competências de trabalho; (clique aqui)













Padrão: Profissionais de inspeção educacional dispõem de cursos de graduação em pedagogia ou de pós-graduação (mestrado ou doutorado) na respectiva área (C5.0.EDB12140)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são:(Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009) (…) II – trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas;(Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009) (…) Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional. (clique aqui)













Padrão: Funcionários da Educação Básica contam com formação inicial, nas modalidades presencial e a distância, com objetivo de melhorar a qualificação e de suprir as carências de habilitação profissional na educação (C5.0.EDB12154)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 3 de agosto de 2010: Art. 4º Todos os entes federados devem instituir planos de carreira para os profissionais da educação a que se refere o inciso III do artigo 61 da Lei nº 9.394/96, que atuem nas escolas e órgãos da rede de Educação Básica, incluindo todas as suas modalidades e, no que couber, aos demais trabalhadores da educação, conforme disposto no parágrafo único do artigo 2º desta Resolução, dentro dos seguintes preceitos: (…) X – incentivo à integração dos sistemas de ensino às políticas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios concernentes à formação inicial e continuada dos profissionais da educação nas modalidades presencial e a distância, com o objetivo de melhorar a qualificação e de suprir as carências de habilitação profissional na educação; (clique aqui)













Padrão: Técnico em Secretaria Escolar com curso técnico de carga horária mínima de 800 (oitocentas) horas-aula (C5.0.EDB12308)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT), aprovado pela Resolução CNE/CEB nº 2/2020: Eixo de Desenvolvimento Educacional e Social Área Tecnológica Gestão Educacional Técnico em Secretaria Escolar, p. 171 (clique aqui)













Padrão: Técnico em Alimentação Escolar com curso técnico de carga horária mínima de 1.200 (mil e duzentas) horas-aula (C5.0.EDB12329)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT), aprovado pela Resolução CNE/CEB nº 2/2020: Eixo de Desenvolvimento Educacional e Social Área Tecnológica Gestão Educacional Técnico em Alimentação Escolar, p. 163. (clique aqui)













Padrão: Profissionais de orientação educacional dispõem de cursos de graduação em pedagogia ou de pós-graduação (mestrado ou doutorado) na respectiva área (C5.0.EDB12404)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são:(Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009) (…) II – trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas;(Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009) (…) Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional. (clique aqui)













Padrão: Funcionários da Educação Básica possuem diploma de curso técnico ou superior em área pedagógica ou afim (C5.0.EDB12462)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: (Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009) (…) III – trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área pedagógica ou afim. (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) (clique aqui)













Padrão: Condutor do Veículo de Transporte Escolar com curso de formação de condutores de escolares devidamente regulamentado e com carga horária mínima presencial de 50 (cinquenta) horas-aula (C5.0.EDB12517)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Portaria nº 923, de 10 de dezembro de 2025, Ministério dos Transportes/Secretaria Nacional de Trânsito: Cursos especializados para condutores de veículos de transporte de escolares Público-alvo: Os cursos especializados destinam-se a condutores habilitados que pretendam conduzir veículos de transporte de escolares. Carga horária: 50 horas. Do aproveitamento dos estudos: Poderá haver aproveitamento de estudos de conteúdos cursados em outro curso especializado, devendo, para tanto, a instituição ofertar módulo de, no mínimo, 15 horas, para adequação da abordagem dos conteúdos à especiﬁcidade do novo curso pretendido. (clique aqui)













Padrão: Auxiliares e Assistentes de Sala do Professor Regente na Educação Infantil com formação mínima em nível médio na modalidade normal ou em nível médio com formação pedagógica específica [não seriam docentes?] (C5.0.EDB12545)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 2) Qualidade da Educação Infantil Objetivo 2 Garantir a qualidade da oferta de educação infantil. Estratégia 2.17. Regulamentar, no prazo de 3 (três) anos, exigência de formação mínima em nível médio na modalidade normal ou em nível médio com formação pedagógica específica, para os profissionais que auxiliam os professores regentes da educação infantil e, para os das redes públicas, incentivar a valorização profissional com organização das carreiras, formação continuada e piso salarial profissional nacional dos profissionais da educação escolar, nos termos de lei federal. Estratégia 2.18. Promover, em regime de colaboração, a formação pedagógica específica dos profissionais que auxiliam os professores regentes da educação infantil nas redes públicas, de modo a universalizar a formação mínima exigida na legislação até o final da vigência deste PNE. (clique aqui)













Padrão: Profissionais de planejamento educacional dispõem de cursos de graduação em pedagogia ou de pós-graduação (mestrado ou doutorado) na respectiva área (C5.0.EDB12640)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são:(Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009) (…) II – trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas;(Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009) (…) Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional. (clique aqui)













Padrão: Tecnólogo em Multimeios Didáticos com formação em Curso Superior de Tecnologia em Educação e Processos de Trabalho com, no mínimo, 2.400 (duas mil e quatrocentas) horas (C5.0.EDB12656)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CES nº 2, de 13 de maio de 2016: Art. 13. Os cursos de formação inicial de funcionários para a educação básica, em nível superior, organizar-se-ão em: I - Curso Superior de Tecnologia em Educação e Processos de Trabalho: Secretaria Escolar; II - Curso Superior de Tecnologia em Educação e Processos de Trabalho: Alimentação Escolar; III - Curso Superior de Tecnologia em Educação e Processos de Trabalho: Infraestrutura Escolar; IV - Curso Superior de Tecnologia em Educação e Processos de Trabalho: Multimeios Didáticos. § 1º Considerando-se a complexidade e multirreferencialidade dos estudos que os englobam, os Cursos Superiores de Tecnologia de que trata o caput estruturam-se por meio da garantia de base comum nacional das orientações curriculares e terão, no mínimo, 2.400 (duas mil e quatrocentas) horas, compreendendo: (clique aqui)













Padrão: Profissionais de supervisão educacional dispõem de cursos de graduação em pedagogia ou de pós-graduação (mestrado ou doutorado) na respectiva área (C5.0.EDB12685)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são:(Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009) (…) II – trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas;(Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009) (…) Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional. (clique aqui)













Padrão: Profissionais da educação básica contam com formação inicial para Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) aos processos educacionais, inclusive quanto ao uso de recursos educacionais digitais abertos e à proteção de dados (C5.0.EDB12707)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 7) Conectividade, educação digital e integração das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) à educação Objetivo 7 Promover a educação digital com a garantia de conectividade de alta velocidade para fins pedagógicos, inclusive com redes internas wi-fi, e dos conteúdos das 3 (três) dimensões estabelecidas na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) — pensamento computacional, mundo digital e cultura digital —, para aprendizagem das suas competências e habilidades de forma segura, responsável, ética, crítica e criativa, e a integração das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) à educação, para melhoria da aprendizagem, equidade e inclusão. Estratégia 7.11. Promover e estimular a formação inicial e continuada de profissionais da educação básica para a integração das TDICs aos processos educacionais, inclusive quanto ao uso de recursos educacionais digitais abertos e à proteção de dados. (clique aqui)













Padrão: Tecnólogo em Secretaria Escolar com formação em Curso Superior de Tecnologia em Educação e Processos de Trabalho com, no mínimo, 2.400 (duas mil e quatrocentas) horas (C5.0.EDB12773)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CES nº 2, de 13 de maio de 2016: Art. 13. Os cursos de formação inicial de funcionários para a educação básica, em nível superior, organizar-se-ão em: I - Curso Superior de Tecnologia em Educação e Processos de Trabalho: Secretaria Escolar; II - Curso Superior de Tecnologia em Educação e Processos de Trabalho: Alimentação Escolar; III - Curso Superior de Tecnologia em Educação e Processos de Trabalho: Infraestrutura Escolar; IV - Curso Superior de Tecnologia em Educação e Processos de Trabalho: Multimeios Didáticos. § 1º Considerando-se a complexidade e multirreferencialidade dos estudos que os englobam, os Cursos Superiores de Tecnologia de que trata o caput estruturam-se por meio da garantia de base comum nacional das orientações curriculares e terão, no mínimo, 2.400 (duas mil e quatrocentas) horas, compreendendo: (clique aqui)













Padrão: Técnico em Secretaria Escolar com curso técnico de carga horária mínima de 1.200 (mil e duzentas) horas-aula (C5.0.EDB12821)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT), aprovado pela Resolução CNE/CEB nº 2/2020: Eixo de Desenvolvimento Educacional e Social Área Tecnológica Tecnologia, Inovação e Práticas Laboratoriais Técnico em Multimeios Didáticos, p 189 (clique aqui)













Padrão: Tecnólogo em Alimentação Escolar com formação em Curso Superior de Tecnologia em Educação e Processos de Trabalho com, no mínimo, 2.400 (duas mil e quatrocentas) horas (C5.0.EDB12864)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CES nº 2, de 13 de maio de 2016: Art. 13. Os cursos de formação inicial de funcionários para a educação básica, em nível superior, organizar-se-ão em: I - Curso Superior de Tecnologia em Educação e Processos de Trabalho: Secretaria Escolar; II - Curso Superior de Tecnologia em Educação e Processos de Trabalho: Alimentação Escolar; III - Curso Superior de Tecnologia em Educação e Processos de Trabalho: Infraestrutura Escolar; IV - Curso Superior de Tecnologia em Educação e Processos de Trabalho: Multimeios Didáticos. § 1º Considerando-se a complexidade e multirreferencialidade dos estudos que os englobam, os Cursos Superiores de Tecnologia de que trata o caput estruturam-se por meio da garantia de base comum nacional das orientações curriculares e terão, no mínimo, 2.400 (duas mil e quatrocentas) horas, compreendendo: (clique aqui)













Padrão: Técnico em Infraestrutura Escolar com curso técnico de carga horária mínima de 1.200 (mil e duzentas) horas-aula (C5.0.EDB12953)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT), aprovado pela Resolução CNE/CEB nº 2/2020: Eixo de Desenvolvimento Educacional e Social Área Tecnológica Gestão Educacional Técnico em Infraestrutura Escolar, p. 169 (clique aqui)













Padrão: Profissionais de administração educacional dispõem de cursos de graduação em pedagogia ou de pós-graduação (mestrado ou doutorado) na respectiva área (C5.0.EDB12959)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são:(Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009) (…) II – trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas;(Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009) (…) Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional. (clique aqui)













5.2 Formação continuada


5.2.1 Educação Básica


5.2.1.1 Educação Bilíngue de Surdos





Padrão: Profissionais da Educação contam com formação continuada com ênfase na educação bilíngue de surdos com o objetivo de aperfeiçoar as práticas pedagógicas e promover a qualidade da educação o público da educação bilíngue de surdos (C5.0.EDB27187)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 10) Educação Especial Inclusiva e Educação Bilíngue de Surdos Objetivo 10 Garantir, ao longo da vida, o acesso e a permanência na educação especial, assegurando a oferta de AEE de qualidade e a aprendizagem dos estudantes que são o público da educação especial e o público da educação bilíngue de surdos, em todos os níveis, as etapas e as modalidades. Estratégia 10.11. Fortalecer a formação inicial e continuada com ênfase na educação especial no âmbito de sistema educacional inclusivo e na educação bilíngue de surdos, para professores, gestores escolares e demais profissionais da educação, com o objetivo de aperfeiçoar as práticas pedagógicas, fortalecer a identificação do público da educação especial e promover a qualidade da educação para o público da educação especial e o público da educação bilíngue de surdos. (clique aqui)













Padrão: Profissionais da Educação contam com formação continuada com ênfase na educação especial no âmbito de sistema educacional inclusivo com o objetivo de aperfeiçoar as práticas pedagógicas, fortalecer a identificação do público da educação especial e promover a qualidade da educação para o público da educação especial (C5.0.EDB27666)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 10) Educação Especial Inclusiva e Educação Bilíngue de Surdos Objetivo 10 Garantir, ao longo da vida, o acesso e a permanência na educação especial, assegurando a oferta de AEE de qualidade e a aprendizagem dos estudantes que são o público da educação especial e o público da educação bilíngue de surdos, em todos os níveis, as etapas e as modalidades. Estratégia 10.11. Fortalecer a formação inicial e continuada com ênfase na educação especial no âmbito de sistema educacional inclusivo e na educação bilíngue de surdos, para professores, gestores escolares e demais profissionais da educação, com o objetivo de aperfeiçoar as práticas pedagógicas, fortalecer a identificação do público da educação especial e promover a qualidade da educação para o público da educação especial e o público da educação bilíngue de surdos. (clique aqui)













Padrão: Gestores escolares contam com formação continuada com ênfase na educação bilíngue de surdos com o objetivo de aperfeiçoar as práticas pedagógicas e promover a qualidade da educação o público da educação bilíngue de surdos (C5.0.EDB27702)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 10) Educação Especial Inclusiva e Educação Bilíngue de Surdos Objetivo 10 Garantir, ao longo da vida, o acesso e a permanência na educação especial, assegurando a oferta de AEE de qualidade e a aprendizagem dos estudantes que são o público da educação especial e o público da educação bilíngue de surdos, em todos os níveis, as etapas e as modalidades. Estratégia 10.11. Fortalecer a formação inicial e continuada com ênfase na educação especial no âmbito de sistema educacional inclusivo e na educação bilíngue de surdos, para professores, gestores escolares e demais profissionais da educação, com o objetivo de aperfeiçoar as práticas pedagógicas, fortalecer a identificação do público da educação especial e promover a qualidade da educação para o público da educação especial e o público da educação bilíngue de surdos. (clique aqui)













Padrão: Gestores escolares contam com formação continuada com ênfase na educação especial no âmbito de sistema educacional inclusivo com o objetivo de aperfeiçoar as práticas pedagógicas, fortalecer a identificação do público da educação especial e promover a qualidade da educação para o público da educação especial (C5.0.EDB27904)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 10) Educação Especial Inclusiva e Educação Bilíngue de Surdos Objetivo 10 Garantir, ao longo da vida, o acesso e a permanência na educação especial, assegurando a oferta de AEE de qualidade e a aprendizagem dos estudantes que são o público da educação especial e o público da educação bilíngue de surdos, em todos os níveis, as etapas e as modalidades. Estratégia 10.11. Fortalecer a formação inicial e continuada com ênfase na educação especial no âmbito de sistema educacional inclusivo e na educação bilíngue de surdos, para professores, gestores escolares e demais profissionais da educação, com o objetivo de aperfeiçoar as práticas pedagógicas, fortalecer a identificação do público da educação especial e promover a qualidade da educação para o público da educação especial e o público da educação bilíngue de surdos. (clique aqui)











5.2.1.2 Educação Escolar Indígena





Padrão: Equipes técnicas das secretarias contam com formação com o objetivo de apoiar a implementação de políticas e programas da educação escolar indígena (C5.0.EDB25286)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola Objetivo 9 Garantir o acesso, a oferta e a permanência em todos os níveis, as etapas e as modalidades na educação escolar indígena, na educação do campo e na educação escolar quilombola, observados os padrões nacionais de qualidade, com redução das desigualdades regionais. Estratégia 9.15. Ofertar formação para secretários de educação, equipes técnicas e gestores escolares, com o objetivo de apoiar a implementação de políticas e programas da educação escolar indígena, da educação do campo e da educação escolar quilombola. (clique aqui)













Padrão: Secretários de educação contam com formação com o objetivo de apoiar a implementação de políticas e programas da educação escolar indígena (C5.0.EDB25461)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola Objetivo 9 Garantir o acesso, a oferta e a permanência em todos os níveis, as etapas e as modalidades na educação escolar indígena, na educação do campo e na educação escolar quilombola, observados os padrões nacionais de qualidade, com redução das desigualdades regionais. Estratégia 9.15. Ofertar formação para secretários de educação, equipes técnicas e gestores escolares, com o objetivo de apoiar a implementação de políticas e programas da educação escolar indígena, da educação do campo e da educação escolar quilombola. (clique aqui)













Padrão: Gestores escolares de educação contam com formação com o objetivo de apoiar a implementação de políticas e programas da educação escolar indígena (C5.0.EDB25547)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola Objetivo 9 Garantir o acesso, a oferta e a permanência em todos os níveis, as etapas e as modalidades na educação escolar indígena, na educação do campo e na educação escolar quilombola, observados os padrões nacionais de qualidade, com redução das desigualdades regionais. Estratégia 9.15. Ofertar formação para secretários de educação, equipes técnicas e gestores escolares, com o objetivo de apoiar a implementação de políticas e programas da educação escolar indígena, da educação do campo e da educação escolar quilombola. (clique aqui)











5.2.1.3 Educação Escolar Quilombola





Padrão: Equipes técnicas das secretarias com formação com objetivo de apoiar a implementação de políticas e programas da educação escolar quilombola (C5.0.EDB27180)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola Objetivo 9 Garantir o acesso, a oferta e a permanência em todos os níveis, as etapas e as modalidades na educação escolar indígena, na educação do campo e na educação escolar quilombola, observados os padrões nacionais de qualidade, com redução das desigualdades regionais. Estratégia 9.15. Ofertar formação para secretários de educação, equipes técnicas e gestores escolares, com o objetivo de apoiar a implementação de políticas e programas da educação escolar indígena, da educação do campo e da educação escolar quilombola. (clique aqui)













Padrão: Secretários de educação contam com formação com o objetivo de apoiar a implementação de políticas e programas da educação escolar quilombola (C5.0.EDB27413)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola Objetivo 9 Garantir o acesso, a oferta e a permanência em todos os níveis, as etapas e as modalidades na educação escolar indígena, na educação do campo e na educação escolar quilombola, observados os padrões nacionais de qualidade, com redução das desigualdades regionais. Estratégia 9.15. Ofertar formação para secretários de educação, equipes técnicas e gestores escolares, com o objetivo de apoiar a implementação de políticas e programas da educação escolar indígena, da educação do campo e da educação escolar quilombola. (clique aqui)













Padrão: Gestores escolares de educação contam com formação com o objetivo de apoiar a implementação de políticas e programas da educação escolar quilombola (C5.0.EDB27795)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola Objetivo 9 Garantir o acesso, a oferta e a permanência em todos os níveis, as etapas e as modalidades na educação escolar indígena, na educação do campo e na educação escolar quilombola, observados os padrões nacionais de qualidade, com redução das desigualdades regionais. Estratégia 9.15. Ofertar formação para secretários de educação, equipes técnicas e gestores escolares, com o objetivo de apoiar a implementação de políticas e programas da educação escolar indígena, da educação do campo e da educação escolar quilombola. (clique aqui)











5.2.1.4 Educação Especial





Padrão: Profissional de Apoio Escolar Especializado com formação continuada com carga horária de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) horas (C5.0.EDB17395)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Decreto nº 12.686, de 20 de outubro de 2025: Art. 15. O profissional de apoio escolar terá: (Redação dada pelo Decreto nº 12.773, de 2025) I - formação inicial de, no mínimo, nível médio; e (Incluído pelo Decreto nº 12.773, de 2025) II - formação continuada, com carga horária de, no mínimo, cento e oitenta horas, nos termos do disposto em ato do Ministro de Estado da Educação. (Incluído pelo Decreto nº 12.773, de 2025) (clique aqui)











5.2.1.5 Educação Integral em Tempo Integral





Padrão: Participação em processos formativos sobre Educação Integral em Tempo Integral assegurados a profissionais não-docentes que promovam sua integração à comunidade escolar e valorizem seus saberes e práticas (C5.0.EDB35512)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025: Art. 23. Na dimensão estratégica da valorização e desenvolvimento profissional de educadores, compete aos sistemas de ensino: (…) V - assegurar aos profissionais não-docentes a participação em processos formativos que promovam sua integração à comunidade escolar e valorizem seus saberes e práticas; (clique aqui)











5.2.1.6 Educação do Campo





Padrão: Gestores escolares de educação contam com formação com o objetivo de apoiar a implementação de políticas e programas da educação do campo (C5.0.EDB17097)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola Objetivo 9 Garantir o acesso, a oferta e a permanência em todos os níveis, as etapas e as modalidades na educação escolar indígena, na educação do campo e na educação escolar quilombola, observados os padrões nacionais de qualidade, com redução das desigualdades regionais. Estratégia 9.15. Ofertar formação para secretários de educação, equipes técnicas e gestores escolares, com o objetivo de apoiar a implementação de políticas e programas da educação escolar indígena, da educação do campo e da educação escolar quilombola. (clique aqui)













Padrão: Secretários de educação contam com formação com o objetivo de apoiar a implementação de políticas e programas da educação do campo (C5.0.EDB17618)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola Objetivo 9 Garantir o acesso, a oferta e a permanência em todos os níveis, as etapas e as modalidades na educação escolar indígena, na educação do campo e na educação escolar quilombola, observados os padrões nacionais de qualidade, com redução das desigualdades regionais. Estratégia 9.15. Ofertar formação para secretários de educação, equipes técnicas e gestores escolares, com o objetivo de apoiar a implementação de políticas e programas da educação escolar indígena, da educação do campo e da educação escolar quilombola. (clique aqui)













Padrão: Equipes técnicas das secretarias contam com formação com objetivo de apoiar a implementação de políticas e programas da educação do campo (C5.0.EDB17881)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola Objetivo 9 Garantir o acesso, a oferta e a permanência em todos os níveis, as etapas e as modalidades na educação escolar indígena, na educação do campo e na educação escolar quilombola, observados os padrões nacionais de qualidade, com redução das desigualdades regionais. Estratégia 9.15. Ofertar formação para secretários de educação, equipes técnicas e gestores escolares, com o objetivo de apoiar a implementação de políticas e programas da educação escolar indígena, da educação do campo e da educação escolar quilombola. (clique aqui)











5.2.1.7 Oferta Comum





Padrão: Sistema de ensino assegura aos Funcionários da Educação Básica a oferta de programas permanentes e regulares de formação continuada para aperfeiçoamento profissional, inclusive em pós-graduação (C5.0.EDB12051)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 3 de agosto de 2010: Art. 5º Na adequação de seus planos de carreira aos dispositivos das Leis nº 9.394/96, e nº 11.494/2007, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem observar as seguintes diretrizes: (…) XIV – assegurar, no próprio sistema ou em colaboração com os demais sistemas de ensino, a oferta de programas permanentes e regulares de formação continuada para aperfeiçoamento profissional, inclusive em pós-graduação; (clique aqui)













Padrão: Funcionários da educação básica contam com cursos de especialização lato sensu que consideram as respectivas áreas de atuação (C5.0.EDB12061)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CES nº 2, de 13 de maio de 2016: Art. 15. A formação continuada, na forma do art. 14 desta Resolução, deve se dar pela oferta de atividades formativas diversas, oficinas, cursos de atualização, extensão, aperfeiçoamento, especialização, mestrado e doutorado que agreguem novos saberes e práticas, articulados à área de atuação dos funcionários da educação básica no âmbito dos sistemas e das instituições de educação básica. § 1º Em consonância com a legislação, a formação continuada envolve: (…) V - cursos de especialização lato sensu por atividades formativas diversas, considerando as áreas de atuação dos funcionários da educação básica, em consonância com a legislação vigente e com o projeto institucional e pedagógico da instituição de educação superior e de acordo com as normas e resoluções do CNE; (clique aqui)













Padrão: Profissionais da educação básica contam com formação continuada para Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) aos processos educacionais, inclusive quanto ao uso de recursos educacionais digitais abertos e à proteção de dados (C5.0.EDB12067)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 7) Conectividade, educação digital e integração das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) à educação Objetivo 7 Promover a educação digital com a garantia de conectividade de alta velocidade para fins pedagógicos, inclusive com redes internas wi-fi, e dos conteúdos das 3 (três) dimensões estabelecidas na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) — pensamento computacional, mundo digital e cultura digital —, para aprendizagem das suas competências e habilidades de forma segura, responsável, ética, crítica e criativa, e a integração das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) à educação, para melhoria da aprendizagem, equidade e inclusão. Estratégia 7.11. Promover e estimular a formação inicial e continuada de profissionais da educação básica para a integração das TDICs aos processos educacionais, inclusive quanto ao uso de recursos educacionais digitais abertos e à proteção de dados. (clique aqui)













Padrão: Funcionários da Educação Básica com formação continuada, nas modalidades presencial e a distância, com objetivo de melhorar a qualificação e de suprir as carências de habilitação profissional na educação (C5.0.EDB12101)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 3 de agosto de 2010: Art. 4º Todos os entes federados devem instituir planos de carreira para os profissionais da educação a que se refere o inciso III do artigo 61 da Lei nº 9.394/96, que atuem nas escolas e órgãos da rede de Educação Básica, incluindo todas as suas modalidades e, no que couber, aos demais trabalhadores da educação, conforme disposto no parágrafo único do artigo 2º desta Resolução, dentro dos seguintes preceitos: (…) X – incentivo à integração dos sistemas de ensino às políticas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios concernentes à formação inicial e continuada dos profissionais da educação nas modalidades presencial e a distância, com o objetivo de melhorar a qualificação e de suprir as carências de habilitação profissional na educação; (clique aqui)













Padrão: Profissionais da educação qualificados para o funcionamento adequado das bibliotecas escolares (C5.0.EDB12180)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 12.244, de 24 de maio de 2010: Art. 2º-A Fica criado o Sistema Nacional de Bibliotecas Escolares (SNBE), com as seguintes funções básicas: (Incluído pela Lei nº 14.837, de 2024) (…) V - desenvolver atividades de treinamento e de qualificação de recursos humanos, para o funcionamento adequado das bibliotecas escolares; (Incluído pela Lei nº 14.837, de 2024) (clique aqui)













Padrão: Funcionários da educação básica contam com cursos de atualização com carga horária mínima de 20 (vinte) horas, direcionados à melhoria de atuação na respectiva área (C5.0.EDB12264)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CES nº 2, de 13 de maio de 2016: Art. 15. A formação continuada, na forma do art. 14 desta Resolução, deve se dar pela oferta de atividades formativas diversas, oficinas, cursos de atualização, extensão, aperfeiçoamento, especialização, mestrado e doutorado que agreguem novos saberes e práticas, articulados à área de atuação dos funcionários da educação básica no âmbito dos sistemas e das instituições de educação básica. § 1º Em consonância com a legislação, a formação continuada envolve: (…) II - atividades ou cursos de atualização, com carga horária mínima de 20 (vinte) horas, por atividades formativas diversas, direcionadas à melhoria da atuação dos funcionários da educação básica em sua área de atuação ou correlata; (clique aqui)













Padrão: Funcionários da educação básica contam com cursos de mestrado acadêmico ou profissional que consideram as respectivas áreas de atuação (C5.0.EDB12266)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CES nº 2, de 13 de maio de 2016: Art. 15. A formação continuada, na forma do art. 14 desta Resolução, deve se dar pela oferta de atividades formativas diversas, oficinas, cursos de atualização, extensão, aperfeiçoamento, especialização, mestrado e doutorado que agreguem novos saberes e práticas, articulados à área de atuação dos funcionários da educação básica no âmbito dos sistemas e das instituições de educação básica. § 1º Em consonância com a legislação, a formação continuada envolve: (…) VI - cursos de mestrado acadêmico ou profissional, por atividades formativas diversas, considerando as áreas de atuação dos funcionários da educação básica, em consonância com a legislação vigente e com o projeto institucional e pedagógico da instituição de educação superior e de acordo com as normas e resoluções do CNE e da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes); (clique aqui)













Padrão: Sistema de ensino garante aos profissionais da educação aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para esse fim, compreendendo, entre outras atividades, cursos de qualificação, cursos de pós-graduação lato sensu e stricto sensu e período para realização de pesquisa na área da educação (C5.0.EDB12466)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: (…) II – aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para esse fim, compreendendo, entre outras atividades, cursos de qualificação, cursos de pós-graduação lato sensu e stricto sensu e período para realização de pesquisa na área da educação; (Redação dada pela Lei nº 15.462, de 2026) (clique aqui)













Padrão: Funcionários da educação capacitados em noções de primeiros socorros (C5.0.EDB12686)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 13.722, de 4 de outubro de 2018: Art. 1º Os estabelecimentos de ensino de educação básica da rede pública, por meio dos respectivos sistemas de ensino, e os estabelecimentos de ensino de educação básica e de recreação infantil da rede privada deverão capacitar professores e funcionários em noções de primeiros socorros. (clique aqui)













Padrão: Sistema de ensino assegura aos Funcionários da Educação Básica a formação continuada no local e horário de trabalho (C5.0.EDB12748)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 3 de agosto de 2010: Art. 5º Na adequação de seus planos de carreira aos dispositivos das Leis nº 9.394/96, e nº 11.494/2007, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem observar as seguintes diretrizes: (…) XVII – instituir mecanismos que possibilitem a formação continuada no local e horário de trabalho para os profissionais de que trata a presente Resolução, por meio de convênios, preferencialmente realizados com instituições públicas de ensino e, quando privadas, apenas com aquelas de reconhecido padrão de qualidade; (clique aqui)













Padrão: Funcionários da educação básica contam com cursos de extensão que agreguem novos saberes e práticas articulados à área de atuação (C5.0.EDB12820)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CES nº 2, de 13 de maio de 2016: Art. 15. A formação continuada, na forma do art. 14 desta Resolução, deve se dar pela oferta de atividades formativas diversas, oficinas, cursos de atualização, extensão, aperfeiçoamento, especialização, mestrado e doutorado que agreguem novos saberes e práticas, articulados à área de atuação dos funcionários da educação básica no âmbito dos sistemas e das instituições de educação básica. § 1º Em consonância com a legislação, a formação continuada envolve: (…) III - atividades ou cursos de extensão, oferecida por atividades formativas diversas, em consonância com o projeto de extensão aprovado pela instituição de educação superior formadora; (clique aqui)













Padrão: Profissionais da educação formados para para identificação de maus-tratos, de negligência e de violência sexual praticados contra crianças e adolescentes (C5.0.EDB12879)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: (Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009) (…) § 1º A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às especificidades do exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação básica, terá como fundamentos: (Redação dada pela Lei nº 15.326, de 2026) (…) IV – a proteção integral dos direitos de crianças e adolescentes e o apoio à formação permanente dos profissionais de que trata o caput deste artigo para identificação de maus-tratos, de negligência e de violência sexual praticados contra crianças e adolescentes. (Incluído pela Lei nº 14.679, de 2023) (clique aqui)













Padrão: Profissionais da educação escolar básica pública em funções de suporte pedagógico à docência contam com formação continuada que promove a permanente atualização desses profissionais (C5.0.EDB12887)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024: Art. 3º A valorização dos profissionais da educação escolar básica pública contemplará: (…) II – formação continuada que promova a permanente atualização dos profissionais; (clique aqui)













Padrão: Sistema de ensino assegura aos Funcionários da Educação Básica a concessão de licenças para aperfeiçoamento e formação continuada dos profissionais de modo a promover a qualificação (C5.0.EDB12906)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 3 de agosto de 2010: Art. 5º Na adequação de seus planos de carreira aos dispositivos das Leis nº 9.394/96, e nº 11.494/2007, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem observar as seguintes diretrizes: (…) XVI – instituir mecanismos de concessão de licenças para aperfeiçoamento e formação continuada dos profissionais de que trata a presente Resolução, de modo a promover a qualificação; (clique aqui)













Padrão: Funcionários da educação básica contam com cursos de aperfeiçoamento com carga horária mínima de 180 (cento e oitenta) horas, considerando as áreas de atuação correlatas (C5.0.EDB12927)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CES nº 2, de 13 de maio de 2016: Art. 15. A formação continuada, na forma do art. 14 desta Resolução, deve se dar pela oferta de atividades formativas diversas, oficinas, cursos de atualização, extensão, aperfeiçoamento, especialização, mestrado e doutorado que agreguem novos saberes e práticas, articulados à área de atuação dos funcionários da educação básica no âmbito dos sistemas e das instituições de educação básica. § 1º Em consonância com a legislação, a formação continuada envolve: (…) IV - cursos de aperfeiçoamento, com carga horária mínima de 180 (cento e oitenta) horas, por atividades formativas diversas, considerando as áreas de atuação dos funcionários da educação básica, em consonância com a legislação vigente e o projeto institucional de formação e pedagógico da instituição de educação superior; (clique aqui)













5.3 Piso salarial e estrutura remuneratória


5.3.1 Educação Básica


5.3.1.1 Educação Especial





Padrão: Planos de carreira dos profissionais da educação básica asseguram medidas de incentivo para que profissionais mais bem avaliados exerçam suas funções em escolas de locais que atendam estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação (C5.0.EDB17539)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020: Art. 51. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão implantar planos de carreira e remuneração dos profissionais da educação básica, de modo a assegurar: (…) IV - medidas de incentivo para que profissionais mais bem avaliados exerçam suas funções em escolas de locais com piores indicadores socioeconômicos ou que atendam estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. (clique aqui)













Padrão: Planos de carreira dos profissionais da educação escolar básica têm como diretriz a definição de gratificações para o exercício em classes especiais (C5.0.EDB17738)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024: Art. 4º Os planos de carreira dos profissionais da educação escolar básica pública contemplarão as seguintes diretrizes: (…) VIII – consideração das especificidades pedagógicas da carreira e das características físicas e geoeconômicas das redes de ensino, na definição: (…) b) das gratificações que vierem a ser previstas, para contemplar o exercício de atribuições que extrapolem aquelas relativas ao cargo ou emprego para o qual o profissional prestou concurso ou que caracterizem condições especiais de exercício, especialmente o exercício de funções de gestão ou coordenação pedagógica nas unidades escolares e o exercício em classes especiais ou em escolas de difícil acesso; (clique aqui)











5.3.1.2 Oferta Comum





Padrão: Planos de carreira dos profissionais da educação básica asseguram medidas de incentivo para que profissionais mais bem avaliados exerçam suas funções em escolas de locais com piores indicadores socioeconômicos (C5.0.EDB12001)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020: Art. 51. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão implantar planos de carreira e remuneração dos profissionais da educação básica, de modo a assegurar: (…) IV - medidas de incentivo para que profissionais mais bem avaliados exerçam suas funções em escolas de locais com piores indicadores socioeconômicos ou que atendam estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. (clique aqui)













Padrão: Funcionários da Educação Básica com progressão salarial na carreira, por incentivos que contemplem titulação, experiência, desempenho, atualização e aperfeiçoamento profissional (C5.0.EDB12056)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 3 de agosto de 2010: Art. 4º Todos os entes federados devem instituir planos de carreira para os profissionais da educação a que se refere o inciso III do artigo 61 da Lei nº 9.394/96, que atuem nas escolas e órgãos da rede de Educação Básica, incluindo todas as suas modalidades e, no que couber, aos demais trabalhadores da educação, conforme disposto no parágrafo único do artigo 2º desta Resolução, dentro dos seguintes preceitos: (…) V – progressão salarial na carreira, por incentivos que contemplem titulação, experiência, desempenho, atualização e aperfeiçoamento profissional; (clique aqui)













Padrão: Profissionais da educação escolar básica pública em funções de suporte pedagógico à docência contam com planos de carreira que contemplam a fixação dos valores de piso e teto de remuneração na carreira que asseguram: um valor de piso que atraia bons profissionais para a carreira; uma progressão estimulante, do ponto de vista pecuniário, a cada patamar da carreira; (C5.0.EDB12114)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024: VI – fixação dos valores de piso e teto de remuneração na carreira de modo a assegurar: a) um valor de piso que atraia bons profissionais para a carreira; b) uma progressão estimulante, do ponto de vista pecuniário, a cada patamar da carreira; (clique aqui)













Padrão: Profissionais da educação escolar básica pública em funções de suporte pedagógico à docência contam com planos de carreira que contemplam o piso remuneratório da carreira definido e atualizado em conformidade com o piso salarial profissional nacional estabelecido em lei federal (C5.0.EDB12201)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024: V – piso remuneratório da carreira definido e atualizado em conformidade com o piso salarial profissional nacional estabelecido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal; (clique aqui)













Padrão: Planos de carreira dos profissionais da educação escolar básica têm como diretriz a definição de adicionais para o exercício em condições que possam comprometer a saúde do profissional (C5.0.EDB12238)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024: Art. 4º Os planos de carreira dos profissionais da educação escolar básica pública contemplarão as seguintes diretrizes: (…) VIII – consideração das especificidades pedagógicas da carreira e das características físicas e geoeconômicas das redes de ensino, na definição: a) dos adicionais que vierem a ser previstos, para contemplar modificações no perfil do profissional ou alterações nas condições normais de exercício do cargo ou emprego, especialmente a titulação decorrente de formação adicional não considerada na organização básica da carreira, e o exercício em condições que possam comprometer a saúde do profissional ou em estabelecimentos localizados em áreas de reconhecidos índices de violência; (clique aqui)













Padrão: Sistema de ensino garante aos profissionais da educação piso salarial profissional (C5.0.EDB12305)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: (…) III - piso salarial profissional; (clique aqui)













Padrão: Planos de carreira dos profissionais da educação escolar básica têm como diretriz a definição de gratificações para o exercício de funções de gestão ou coordenação pedagógica nas unidades escolares (C5.0.EDB12476)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024: Art. 4º Os planos de carreira dos profissionais da educação escolar básica pública contemplarão as seguintes diretrizes: (…) VIII – consideração das especificidades pedagógicas da carreira e das características físicas e geoeconômicas das redes de ensino, na definição: (…) b) das gratificações que vierem a ser previstas, para contemplar o exercício de atribuições que extrapolem aquelas relativas ao cargo ou emprego para o qual o profissional prestou concurso ou que caracterizem condições especiais de exercício, especialmente o exercício de funções de gestão ou coordenação pedagógica nas unidades escolares e o exercício em classes especiais ou em escolas de difícil acesso; (clique aqui)













Padrão: Funcionários da Educação Básica com remuneração condigna e com salários equiparados com outras carreiras profissionais de formação semelhante (C5.0.EDB12510)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 3 de agosto de 2010: Art. 4º Todos os entes federados devem instituir planos de carreira para os profissionais da educação a que se refere o inciso III do artigo 61 da Lei nº 9.394/96, que atuem nas escolas e órgãos da rede de Educação Básica, incluindo todas as suas modalidades e, no que couber, aos demais trabalhadores da educação, conforme disposto no parágrafo único do artigo 2º desta Resolução, dentro dos seguintes preceitos: (…) IV - reconhecimento da importância da carreira dos profissionais da Educação Básica pública e desenvolvimento de ações que visem à equiparação salarial com outras carreiras profissionais de formação semelhante; (clique aqui)













Padrão: Planos de carreira dos profissionais da educação escolar básica têm como diretriz a definição de adicionais para o exercício em estabelecimentos localizados em áreas de reconhecidos índices de violência (C5.0.EDB12566)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024: Art. 4º Os planos de carreira dos profissionais da educação escolar básica pública contemplarão as seguintes diretrizes: (…) VIII – consideração das especificidades pedagógicas da carreira e das características físicas e geoeconômicas das redes de ensino, na definição: a) dos adicionais que vierem a ser previstos, para contemplar modificações no perfil do profissional ou alterações nas condições normais de exercício do cargo ou emprego, especialmente a titulação decorrente de formação adicional não considerada na organização básica da carreira, e o exercício em condições que possam comprometer a saúde do profissional ou em estabelecimentos localizados em áreas de reconhecidos índices de violência; (clique aqui)













Padrão: Planos de carreira dos profissionais da educação escolar básica têm como diretriz a definição de gratificações para o exercício em escolas de difícil acesso (C5.0.EDB12630)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024: Art. 4º Os planos de carreira dos profissionais da educação escolar básica pública contemplarão as seguintes diretrizes: (…) VIII – consideração das especificidades pedagógicas da carreira e das características físicas e geoeconômicas das redes de ensino, na definição: (…) b) das gratificações que vierem a ser previstas, para contemplar o exercício de atribuições que extrapolem aquelas relativas ao cargo ou emprego para o qual o profissional prestou concurso ou que caracterizem condições especiais de exercício, especialmente o exercício de funções de gestão ou coordenação pedagógica nas unidades escolares e o exercício em classes especiais ou em escolas de difícil acesso; (clique aqui)













5.4 Ingresso e provimento


5.4.1 Educação Básica


5.4.1.1 Oferta Comum





Padrão: Todos os trabalhadores da Educação Básica são servidores públicos admitidos por concurso público (C5.0.EDB12054)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 3 de agosto de 2010: Art. 10. Ao final dos 10 (dez) primeiros anos de vigência da presente Resolução, todos os trabalhadores da Educação Básica pública deverão ser servidores públicos. Parágrafo único. Os cargos ou empregos públicos ocupados por trabalhadores não admitidos por concurso público, independentemente da modalidade de contratação, serão considerados vagos para as finalidades descritas no caput. (clique aqui)













Padrão: Sistema de ensino regulamenta a designação, nomeação e exoneração do diretor de escola dentre os ocupantes de cargos efetivos das carreiras do Magistério e dos Funcionários da Educação Básica Funcionários, respeitada a exigência de habilitação, com a participação da comunidade escolar no processo de escolha do seu diretor (C5.0.EDB12218)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 3 de agosto de 2010: Art. 5º Na adequação de seus planos de carreira aos dispositivos das Leis nº 9.394/96, e nº 11.494/2007, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem observar as seguintes diretrizes: (…) XII – manter, em legislação própria, a regulamentação da gestão democrática do sistema de ensino, da rede e das escolas, fixando regras claras para a designação, nomeação e exoneração do diretor de escola dentre os ocupantes de cargos efetivos das carreiras do Magistério e dos profissionais da educação de que trata a presente Resolução, respeitada a exigência de habilitação, com a participação da comunidade escolar no processo de escolha do seu diretor; (clique aqui)













Padrão: Planos de carreira dos Funcionários da Educação Básica estabelece critérios objetivos para a movimentação dos profissionais entre unidades escolares, tendo como base os interesses da educação e a aprendizagem dos estudantes (C5.0.EDB12431)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 3 de agosto de 2010: Art. 4º Todos os entes federados devem instituir planos de carreira para os profissionais da educação a que se refere o inciso III do artigo 61 da Lei nº 9.394/96, que atuem nas escolas e órgãos da rede de Educação Básica, incluindo todas as suas modalidades e, no que couber, aos demais trabalhadores da educação, conforme disposto no parágrafo único do artigo 2º desta Resolução, dentro dos seguintes preceitos: (…) XIII – estabelecimento de critérios objetivos para a movimentação dos profissionais entre unidades escolares, tendo como base os interesses da educação e a aprendizagem dos estudantes; (clique aqui)













Padrão: Planos de carreira dos Funcionários da Educação Básica estabelecem processo avaliativo do estágio probatório com participação desses profissionais (C5.0.EDB12851)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 3 de agosto de 2010: Art. 5º Na adequação de seus planos de carreira aos dispositivos das Leis nº 9.394/96, e nº 11.494/2007, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem observar as seguintes diretrizes: (…) XXI – elaborar e implementar processo avaliativo do estágio probatório dos profissionais da educação de que trata a presente Resolução, com participação desses profissionais; (clique aqui)













Padrão: Sistema de ensino realiza, quando necessário, concurso de movimentação interna dos Funcionários da Educação Básica, em data anterior aos processos de lotação de profissionais provenientes de outras esferas administrativas ou das listas de classificados em concursos públicos (C5.0.EDB12878)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 3 de agosto de 2010: Art. 5º Na adequação de seus planos de carreira aos dispositivos das Leis nº 9.394/96, e nº 11.494/2007, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem observar as seguintes diretrizes: (…) XXIII – realizar, quando necessário, concurso de movimentação interna dos profissionais da educação de que trata a presente Resolução, em data anterior aos processos de lotação de profissionais provenientes de outras esferas administrativas ou das listas de classificados em concursos públicos (clique aqui)













Padrão: Profissionais da educação escolar básica pública em funções de suporte pedagógico à docência contam com planos de carreira que contemplam a diretriz de ingresso na carreira exclusivamente por concurso de provas e títulos, que afere o preparo dos candidatos com relação a conhecimentos pedagógicos gerais e a conhecimentos da área específica de atuação profissional, sempre considerada a garantia da qualidade da ação educativa (C5.0.EDB12913)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024: Art. 4º Os planos de carreira dos profissionais da educação escolar básica pública contemplarão as seguintes diretrizes: I – ingresso na carreira exclusivamente por concurso de provas e títulos, que aferirá o preparo dos candidatos com relação a conhecimentos pedagógicos gerais e a conhecimentos da área específica de atuação profissional, sempre considerada a garantia da qualidade da ação educativa; (clique aqui)













5.5 Abrangência e requisitos profissionais


5.5.1 Educação Básica


5.5.1.1 Oferta Comum





Padrão: Profissionais de supervisão educacional possuem, no mínimo, de 2 (dois) anos experiência prévia como docente (C5.0.EDB12212)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024: Art. 2º Profissionais da educação escolar básica pública são aqueles que, detentores da formação requerida em lei, exercem a função de docência ou as funções de suporte pedagógico à docência, isto é, direção e administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacionais, ou ainda as funções de suporte técnico e administrativo que requeiram formação técnica ou superior em área pedagógica ou afim. (…) Art. 4º Os planos de carreira dos profissionais da educação escolar básica pública contemplarão as seguintes diretrizes: (…) XI – duração mínima de 2 (dois) anos para o período de experiência docente estabelecido como pré-requisito para o exercício de quaisquer funções de magistério, excetuada a de docência, nos termos do § 1º do art. 67 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. (clique aqui)













Padrão: Considerados como profissionais da educação escolar básica pública aqueles que as seguintes funções de suporte pedagógico à docência: direção e administração escolar; planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacionais; funções de suporte técnico e administrativo que requeiram formação técnica ou superior em área pedagógica ou afim (C5.0.EDB12319)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024: Art. 2º Profissionais da educação escolar básica pública são aqueles que, detentores da formação requerida em lei, exercem a função de docência ou as funções de suporte pedagógico à docência, isto é, direção e administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacionais, ou ainda as funções de suporte técnico e administrativo que requeiram formação técnica ou superior em área pedagógica ou afim. (clique aqui)













Padrão: Profissionais de planejamento educacional possuem, no mínimo, de 2 (dois) anos experiência prévia como docente (C5.0.EDB12607)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024: Art. 2º Profissionais da educação escolar básica pública são aqueles que, detentores da formação requerida em lei, exercem a função de docência ou as funções de suporte pedagógico à docência, isto é, direção e administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacionais, ou ainda as funções de suporte técnico e administrativo que requeiram formação técnica ou superior em área pedagógica ou afim. (…) Art. 4º Os planos de carreira dos profissionais da educação escolar básica pública contemplarão as seguintes diretrizes: (…) XI – duração mínima de 2 (dois) anos para o período de experiência docente estabelecido como pré-requisito para o exercício de quaisquer funções de magistério, excetuada a de docência, nos termos do § 1º do art. 67 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. (clique aqui)













Padrão: Profissionais de direção e administração escolar possuem, no mínimo, de 2 (dois) anos experiência prévia como docente (C5.0.EDB12672)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024: Art. 2º Profissionais da educação escolar básica pública são aqueles que, detentores da formação requerida em lei, exercem a função de docência ou as funções de suporte pedagógico à docência, isto é, direção e administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacionais, ou ainda as funções de suporte técnico e administrativo que requeiram formação técnica ou superior em área pedagógica ou afim. (…) Art. 4º Os planos de carreira dos profissionais da educação escolar básica pública contemplarão as seguintes diretrizes: (…) XI – duração mínima de 2 (dois) anos para o período de experiência docente estabelecido como pré-requisito para o exercício de quaisquer funções de magistério, excetuada a de docência, nos termos do § 1º do art. 67 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. (clique aqui)













Padrão: Profissionais de inspeção educacional possuem, no mínimo, de 2 (dois) anos experiência prévia como docente (C5.0.EDB12747)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024: Art. 2º Profissionais da educação escolar básica pública são aqueles que, detentores da formação requerida em lei, exercem a função de docência ou as funções de suporte pedagógico à docência, isto é, direção e administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacionais, ou ainda as funções de suporte técnico e administrativo que requeiram formação técnica ou superior em área pedagógica ou afim. (…) Art. 4º Os planos de carreira dos profissionais da educação escolar básica pública contemplarão as seguintes diretrizes: (…) XI – duração mínima de 2 (dois) anos para o período de experiência docente estabelecido como pré-requisito para o exercício de quaisquer funções de magistério, excetuada a de docência, nos termos do § 1º do art. 67 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. (clique aqui)













Padrão: Profissionais de orientação educacional possuem, no mínimo, de 2 (dois) anos experiência prévia como docente (C5.0.EDB12931)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024: Art. 2º Profissionais da educação escolar básica pública são aqueles que, detentores da formação requerida em lei, exercem a função de docência ou as funções de suporte pedagógico à docência, isto é, direção e administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacionais, ou ainda as funções de suporte técnico e administrativo que requeiram formação técnica ou superior em área pedagógica ou afim. (…) Art. 4º Os planos de carreira dos profissionais da educação escolar básica pública contemplarão as seguintes diretrizes: (…) XI – duração mínima de 2 (dois) anos para o período de experiência docente estabelecido como pré-requisito para o exercício de quaisquer funções de magistério, excetuada a de docência, nos termos do § 1º do art. 67 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. (clique aqui)













5.6 Estrutura e progressão na carreira


5.6.1 Educação Básica


5.6.1.1 Oferta Comum





Padrão: Planos de carreira dos Funcionários da Educação Básica estabelecem mecanismos de progressão na carreira também com base no tempo de serviço (C5.0.EDB12168)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 3 de agosto de 2010: Art. 5º Na adequação de seus planos de carreira aos dispositivos das Leis nº 9.394/96, e nº 11.494/2007, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem observar as seguintes diretrizes: (…) XX – estabelecer mecanismos de progressão na carreira também com base no tempo de serviço; (clique aqui)













Padrão: Profissionais da educação escolar básica pública em funções de suporte pedagógico à docência contam com planos de carreira que contemplam interstício, em cada patamar da carreira, suficiente para o cumprimento de requisitos de qualidade de exercício profissional para progressão (C5.0.EDB12414)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024: c) interstício, em cada patamar da carreira, suficiente para o cumprimento de requisitos de qualidade de exercício profissional para progressão; (clique aqui)













Padrão: Profissionais da educação escolar básica pública em funções de suporte pedagógico à docência contam com planos de carreira que contemplam a possibilidade efetiva de progressão funcional periódica ao longo do tempo de serviço ativo do profissional (C5.0.EDB12493)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024: Art. 4º Os planos de carreira dos profissionais da educação escolar básica pública contemplarão as seguintes diretrizes: (…) II – organização da carreira que considere: a) possibilidade efetiva de progressão funcional periódica ao longo do tempo de serviço ativo do profissional; (clique aqui)













Padrão: Profissionais da educação escolar básica pública em funções de suporte pedagógico à docência contam com planos de carreira que contemplam como requisitos para progressão na carreira: titulação; atualização permanente em cursos e atividades de formação continuada; avaliação de desempenho profissional; experiência profissional; assiduidade (C5.0.EDB12585)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024: III – inclusão, entre os requisitos para progressão na carreira, de: a) titulação; b) atualização permanente em cursos e atividades de formação continuada; c) avaliação de desempenho profissional; d) experiência profissional; e) assiduidade; (clique aqui)













Padrão: Funcionários da Educação Básica com plano de carreira que valoriza o tempo de serviço prestado pelo servidor ao ente federado, que deverá ser utilizado como componente evolutivo (C5.0.EDB12682)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 3 de agosto de 2010: Art. 4º Todos os entes federados devem instituir planos de carreira para os profissionais da educação a que se refere o inciso III do artigo 61 da Lei nº 9.394/96, que atuem nas escolas e órgãos da rede de Educação Básica, incluindo todas as suas modalidades e, no que couber, aos demais trabalhadores da educação, conforme disposto no parágrafo único do artigo 2º desta Resolução, dentro dos seguintes preceitos: (…) VII – valorização do tempo de serviço prestado pelo servidor ao ente federado, que deverá ser utilizado como componente evolutivo; (clique aqui)













Padrão: Profissionais da educação escolar básica pública em funções de suporte pedagógico à docência contam com planos de carreira que contemplam requisitos para progressão que estimulem o permanente desenvolvimento profissional (C5.0.EDB12725)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024: b) requisitos para progressão que estimulem o permanente desenvolvimento profissional; (clique aqui)













Padrão: Planos de carreira dos Funcionários da Educação Básica estabelecem regras claras para o cálculo dos proventos desses profissionais, ligados ao regime próprio de aposentadoria dos entes federados (C5.0.EDB12759)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 3 de agosto de 2010: Art. 6º Os planos de carreira devem estabelecer regras claras para o cálculo dos proventos dos profissionais da educação de que trata a presente Resolução, ligados ao regime próprio de aposentadoria dos entes federados. (clique aqui)













Padrão: Sistema de ensino garante aos profissionais da educação progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho (C5.0.EDB12777)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: (…) IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho; (clique aqui)













5.7 Desenvolvimento, avaliação e reconhecimento profissional


5.7.1 Educação Básica


5.7.1.1 Oferta Comum





Padrão: Formação dos Funcionários da Educação Básica atende às especificidades do exercício de suas atividades bem como associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados, capacitação em serviço e formação continuada (C5.0.EDB12317)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 3 de agosto de 2010: Art. 5º Na adequação de seus planos de carreira aos dispositivos das Leis nº 9.394/96, e nº 11.494/2007, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem observar as seguintes diretrizes: (…) XIII – prover a formação dos profissionais da educação de que trata a presente Resolução, de modo a atender às especificidades do exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação inicial, pedagógica e profissional, sob os seguintes fundamentos: (…) b) associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados, capacitação em serviço e formação continuada; (clique aqui)













Padrão: Profissionais da educação escolar básica pública em funções de suporte pedagógico à docência contam com planos de carreira que estimulem o desempenho e o desenvolvimento profissionais em benefício da qualidade da educação escolar (C5.0.EDB12454)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024: Art. 3º A valorização dos profissionais da educação escolar básica pública contemplará: I – planos de carreira que estimulem o desempenho e o desenvolvimento profissionais em benefício da qualidade da educação escolar; (clique aqui)













Padrão: Planos de carreira dos Funcionários da Educação Básica incentivam a elevação dos níveis de escolaridade e da habilitação profissional, segundo o itinerário formativo, possibilitando o contínuo e articulado aproveitamento de estudos (C5.0.EDB12578)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 3 de agosto de 2010: Art. 5º Na adequação de seus planos de carreira aos dispositivos das Leis nº 9.394/96, e nº 11.494/2007, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem observar as seguintes diretrizes: (…) XVIII – constituir incentivos de progressão por qualificação do trabalho profissional, a partir dos seguintes referenciais, podendo ser agregados outros: (…) b) elevação dos níveis de escolaridade e da habilitação profissional, segundo o itinerário formativo, possibilitando o contínuo e articulado aproveitamento de estudos;  (clique aqui)













Padrão: Formação dos Funcionários da Educação Básica atende às especificidades do exercício de suas atividades bem como aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras atividades (C5.0.EDB12686)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 3 de agosto de 2010: Art. 5º Na adequação de seus planos de carreira aos dispositivos das Leis nº 9.394/96, e nº 11.494/2007, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem observar as seguintes diretrizes: (…) XIII – prover a formação dos profissionais da educação de que trata a presente Resolução, de modo a atender às especificidades do exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação inicial, pedagógica e profissional, sob os seguintes fundamentos: (…) c) aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras atividades; (clique aqui)













Padrão: Planos de carreira dos Funcionários da Educação Básica incentivam a avaliação para o desempenho do profissional que leve em conta, entre outros fatores, a objetividade, que é a escolha de requisitos que possibilitem a análise de indicadores qualitativos e quantitativos, e a transparência, que assegura que o resultado da avaliação possa ser analisado pelo avaliado e pelos avaliadores, com vistas à superação das dificuldades detectadas para o desempenho profissional ou do sistema (C5.0.EDB12730)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 3 de agosto de 2010: Art. 5º Na adequação de seus planos de carreira aos dispositivos das Leis nº 9.394/96, e nº 11.494/2007, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem observar as seguintes diretrizes: (…) XVIII – constituir incentivos de progressão por qualificação do trabalho profissional, a partir dos seguintes referenciais, podendo ser agregados outros: (…) c) avaliação para o desempenho do profissional da educação de que trata a presente Resolução e do sistema de ensino, que leve em conta, entre outros fatores, a objetividade, que é a escolha de requisitos que possibilitem a análise de indicadores qualitativos e quantitativos, e a transparência, que assegura que o resultado da avaliação possa ser analisado pelo avaliado e pelos avaliadores, com vistas à superação das dificuldades detectadas para o desempenho profissional ou do sistema, a ser realizada com base nos seguintes princípios: (…) (clique aqui)













5.8 Jornada, tempo de trabalho e dedicação


5.8.1 Educação Básica


5.8.1.1 Educação Bilíngue de Surdos





Padrão: Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais (Libras) com duração de trabalho de 6 (seis) horas diárias ou de 30 (trinta) horas semanais (C5.0.EDB27496)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 12.319, de 1º de setembro de 2010: Art. 8º-A. A duração do trabalho dos profissionais de que trata esta Lei será de 6 (seis) horas diárias ou de 30 (trinta) horas semanais. (Incluído pela Lei nº 14.704, de 2023) Parágrafo único. O trabalho de tradução e interpretação superior a 1 (uma) hora de duração deverá ser realizado em regime de revezamento, com, no mínimo, 2 (dois) profissionais. (Incluído pela Lei nº 14.704, de 2023) (clique aqui)











5.8.1.2 Oferta Comum





Padrão: Funcionários da Educação Básica com composição da jornada com parte dedicada à função específica e parte às tarefas de gestão, educação e formação, segundo o projeto político-pedagógico da escola (C5.0.EDB12334)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 3 de agosto de 2010: Art. 4º Todos os entes federados devem instituir planos de carreira para os profissionais da educação a que se refere o inciso III do artigo 61 da Lei nº 9.394/96, que atuem nas escolas e órgãos da rede de Educação Básica, incluindo todas as suas modalidades e, no que couber, aos demais trabalhadores da educação, conforme disposto no parágrafo único do artigo 2º desta Resolução, dentro dos seguintes preceitos: (…) VI – composição da jornada com parte dedicada à função específica e parte às tarefas de gestão, educação e formação, segundo o projeto político-pedagógico da escola; (clique aqui)













Padrão: Funcionários da Educação Básica com incentivo à dedicação exclusiva em um único local de trabalho (C5.0.EDB12337)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 3 de agosto de 2010: Art. 4º Todos os entes federados devem instituir planos de carreira para os profissionais da educação a que se refere o inciso III do artigo 61 da Lei nº 9.394/96, que atuem nas escolas e órgãos da rede de Educação Básica, incluindo todas as suas modalidades e, no que couber, aos demais trabalhadores da educação, conforme disposto no parágrafo único do artigo 2º desta Resolução, dentro dos seguintes preceitos: (…) IX – incentivo à dedicação exclusiva em um único local de trabalho; (clique aqui)













Padrão: Sistema de ensino garante aos profissionais da educação período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho (C5.0.EDB12394)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: (…) V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho; (clique aqui)













Padrão: Carga horária dos coordenadores pedagógicos contempla períodos dedicados exclusivamente ao planejamento integrado, à articulação intersetorial e comunitária e à supervisão das práticas pedagógicas implementadas tanto por docentes quanto por profissionais não-docentes e agentes parceiros da escola (C5.0.EDB12663)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 4, de 14 de julho de 2026: 16. Valorização 16.1. A carga horária da equipe gestora, em especial dos coordenadores pedagógicos, contempla períodos dedicados exclusivamente ao planejamento integrado, à articulação intersetorial e comunitária e à supervisão das práticas pedagógicas implementadas tanto por docentes quanto por profissionais não-docentes e agentes parceiros da escola (clique aqui)













Padrão: Profissionais da educação escolar básica pública em funções de suporte pedagógico à docência contam com planos de carreira que contemplam incentivos à dedicação exclusiva à mesma rede de ensino, preferencialmente à mesma escola (C5.0.EDB12757)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024: IV – incentivos à dedicação exclusiva à mesma rede de ensino, preferencialmente à mesma escola; (clique aqui)













Padrão: Funcionários da Educação Básica com jornada de trabalho, preferencialmente, em tempo integral de, no máximo, 40 (quarenta) horas (C5.0.EDB12817)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 3 de agosto de 2010: Art. 4º Todos os entes federados devem instituir planos de carreira para os profissionais da educação a que se refere o inciso III do artigo 61 da Lei nº 9.394/96, que atuem nas escolas e órgãos da rede de Educação Básica, incluindo todas as suas modalidades e, no que couber, aos demais trabalhadores da educação, conforme disposto no parágrafo único do artigo 2º desta Resolução, dentro dos seguintes preceitos: (…) VIII – jornada de trabalho, preferencialmente, em tempo integral de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais para os profissionais da Educação Básica de que trata a presente Resolução; (clique aqui)













Padrão: Planos de carreira dos Funcionários da Educação Básica incentivam a dedicação exclusiva ao cargo, emprego público ou função na rede de ensino (C5.0.EDB12905)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 3 de agosto de 2010: Art. 5º Na adequação de seus planos de carreira aos dispositivos das Leis nº 9.394/96, e nº 11.494/2007, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem observar as seguintes diretrizes: (…) XVIII – constituir incentivos de progressão por qualificação do trabalho profissional, a partir dos seguintes referenciais, podendo ser agregados outros: a) dedicação exclusiva ao cargo, emprego público ou função na rede de ensino, desde que haja incentivo para tal; (clique aqui)













5.9 Condições de trabalho e valorização profissional


5.9.1 Educação Básica


5.9.1.1 Oferta Comum





Padrão: Sistema de ensino proporciona condições de trabalho para os profissionais da educação básica para erradicar e prevenir a incidência de doenças profissionais (C5.0.EDB12314)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 3 de agosto de 2010: Art. 4º Todos os entes federados devem instituir planos de carreira para os profissionais da educação a que se refere o inciso III do artigo 61 da Lei nº 9.394/96, que atuem nas escolas e órgãos da rede de Educação Básica, incluindo todas as suas modalidades e, no que couber, aos demais trabalhadores da educação, conforme disposto no parágrafo único do artigo 2º desta Resolução, dentro dos seguintes preceitos: (…) XI – apoio técnico e financeiro, por parte do ente federado, que vise melhorar as condições de trabalho dos profissionais da Educação Básica de que cuida a presente Resolução e erradicar e prevenir a incidência de doenças profissionais; (clique aqui)













Padrão: Profissionais da educação escolar básica pública em funções de suporte pedagógico à docência contam com condições de trabalho que favorecem o sucesso do processo educativo, assegurando o respeito à dignidade profissional e pessoal dos educadores (C5.0.EDB12681)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.817, de 16 de janeiro de 2024: Art. 3º A valorização dos profissionais da educação escolar básica pública contemplará: (…) III – condições de trabalho que favoreçam o sucesso do processo educativo, assegurando o respeito à dignidade profissional e pessoal dos educadores. (clique aqui)













5.10 Dimensionamento e organização das equipes


5.10.1 Educação Básica


5.10.1.1 Educação Bilíngue de Surdos





Padrão: Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais (Libras) conta com regime de revezamento, com, no mínimo, 2 (dois) profissionais, para trabalho de tradução e interpretação superior a 1 (uma) hora de duração (C5.0.EDB27660)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 12.319, de 1º de setembro de 2010: Art. 8º-A. A duração do trabalho dos profissionais de que trata esta Lei será de 6 (seis) horas diárias ou de 30 (trinta) horas semanais. (Incluído pela Lei nº 14.704, de 2023) Parágrafo único. O trabalho de tradução e interpretação superior a 1 (uma) hora de duração deverá ser realizado em regime de revezamento, com, no mínimo, 2 (dois) profissionais. (Incluído pela Lei nº 14.704, de 2023) (clique aqui)











5.10.1.2 Oferta Comum





Padrão: Política de qualificação do ensino e de revalorização profissional dos educadores, instituída pelo sistema de ensino, toma como referência proporção nunca inferior a 1 (um) técnico administrativo para 66 (sessenta e seis) estudantes (C5.0.EDB12689)

Categoria de consolidação: Referência

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Parecer CNE/CB nº 9/2009, aprovado em 2 de abril de 2009: Assim consideramos necessário avançar no sentido de que os sistemas de ensino e os entes federados, através de normas de seus conselhos ou leis de suas casas legislativas, conforme o artigo 25 da LDB, instituam parâmetros adequados à composição das classes, visando garantir qualidade ao trabalho do professor, tomando como base as seguintes referências: a) em cada escola, no máximo, uma média de estudantes por sala nos seguintes parâmetros:de 6 a 8 alunos por professor para turmas de educandos de 0 até 2 anos de idade; até 15 alunos por professor para turmas de educandos de 3 anos de idade10; até 20 crianças por professor para turmas de educandos de 4 até 5 anos de idade; nos anos iniciais do Ensino Fundamental, até 25 alunos por sala; nos anos finais do Ensino Fundamental, até 30 alunos por sala, e no Ensino Médio até 35 alunos por sala; b) nas redes de Ensino Fundamental e Médio, proporção nunca inferior a 1 (um) professor para 22 (vinte e dois) estudantes e 1 (um) técnico administrativo para 66 (sessenta e seis) estudantes, e no conjunto da Educação Infantil, da Educação do Campo e das demais modalidades que exigem proporção inferior para a consecução de oferta qualitativa, proporção fixada pelo respectivo sistema de ensino; d)[sic] atribuição a cada docente de um número de turmas tal que nunca ultrapasse a 300 (trezentos) estudantes por professor em regime de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais em regência de classe, adequando aos profissionais de disciplinas com carga horária reduzida ou de áreas de conhecimento afins, atribuições de aulas sem prejuízo em suas remunerações ou na carga efetiva de trabalho. A definição do número de alunos por professor (no sistema) e por sala de aula (na rede) é importante também para o estabelecimento de parâmetro para a complementação do piso salarial do magistério (art. 4º da Lei nº 11.738/2008), facilitando o ajuste dos sistemas “inchados” e o controle social sobre as verbas da educação. O CNE reconhece que estas recomendações, ao contrário da composição da jornada de trabalho, não podem se transformar em norma geral a ser incluída na Resolução. Contudo, é responsabilidade da Câmara de Educação Básica do CNE traçar os caminhos da política de qualificação do ensino e de revalorização profissional dos educadores. […]. (clique aqui)













Padrão: Sistema de ensino estabelece com base nas propostas curriculares e na composição dos cargos e empregos públicos de carreiras dos sistemas de ensino, quadro de lotação de pessoal que inclua o número de vagas por cargo, região ou município e unidade escolar, a partir do qual se preveja a realização dos concursos de ingresso, de remoção entre as unidades escolares e de movimentação entre seus postos de trabalho (C5.0.EDB12815)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 3 de agosto de 2010: Art. 5º Na adequação de seus planos de carreira aos dispositivos das Leis nº 9.394/96, e nº 11.494/2007, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem observar as seguintes diretrizes: (…) XXII – estabelecer, com base nas propostas curriculares e na composição dos cargos e empregos públicos de carreiras dos sistemas de ensino, quadro de lotação de pessoal que inclua o número de vagas por cargo, região ou município e unidade escolar, a partir do qual se preveja a realização dos concursos de ingresso, de remoção entre as unidades escolares e de movimentação entre seus postos de trabalho; (clique aqui)

















6 Infraestrutura com acessibilidade e sustentabilidade

A Lei Complementar nº 220/2025, Art. 34, estabelece que os padrões mínimos de qualidade da educação básica referentes às condições de oferta deverão considerar, entre outras dimensões, a estrutura física e instalações escolares com padrões de conforto ambiental, espaços apropriados para o desenvolvimento integral do processo pedagógico, salubridade, água potável e instalações sanitárias adequadas, acessibilidade e sustentabilidade ambiental.
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	Lei nº 14.533, de 11 de janeiro de 2023

	Lei nº 14.821, de 16 de janeiro de 2024

	Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026

	Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996

	Parecer CNE/CEB nº 9/2012, aprovado em 12 de abril de 2012

	Resolução CD/FNDE nº 19/2006

	Resolução CD/FNDE nº 27/2011

	Resolução CD/FNDE nº 8/2026

	Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024

	Resolução CNE/CEB nº 2, de 10 de maio de 2016

	Resolução CNE/CEB nº 3, de 13 de maio de 2016

	Resolução CNE/CEB nº 3, de 21 de novembro de 2018

	Resolução CNE/CEB nº 4, de 2 de outubro de 2009

	Resolução CNE/CEB nº 4, de 30 de maio de 2016

	Resolução CNE/CEB nº 4/2009

	Resolução CNE/CEB nº 5, de 17 de dezembro de 2009

	Resolução CNE/CEB nº 5, de 22 de junho de 2012

	Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025

	Resolução CNE/CP n.º 1, de 17 de junho de 2004

	Resolução CNE/CP nº 2, de 15 de junho de 2012

	Resolução CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 2017

	Resolução CNE/CP nº 4, de 17 de dezembro de 2018



Abaixo estão listados os qualificadores associados a essa dimensão:


6.1 Terreno e implantação (localização, topografia, entorno)


6.1.1 Educação Básica


6.1.1.1 Educação Escolar Indígena





Padrão: Edificações das escolas indígenas implementadas em comum acordo com as comunidades usuárias (C6.0.EDB25504)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 22 de junho de 2012: Art. 5º Na organização da escola indígena deverá ser considerada a participação de representantes da comunidade, na definição do modelo de organização e gestão, bem como: (…) V - a necessidade de edificação de escolas com características e padrões construtivos de comum acordo com as comunidades usuárias, ou da predisposição de espaços formativos que atendam aos interesses das comunidades indígenas. (clique aqui)












6.1.2 Educação Infantil


6.1.2.1 Educação Escolar Indígena





Padrão: A escolha de terrenos e áreas para a instalação de edificações das instituições de Educação Infantil considera processos participativos de decisão sobre a localização e padrões construtivos específicos para escolas indígenas, reconhecendo suas singularidades e especificidades e os marcos normativos vigentes para o atendimento dessa modalidade (C6.0.EIN25004)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 29. Os entes federados devem garantir que a eleição de terrenos e áreas para a instalação de novas edificações das instituições de Educação Infantil considerem: (…) III - processos participativos de decisão sobre a localização e padrões construtivos específicos para escolas do campo, indígenas e quilombolas, reconhecendo suas singularidades e especificidades e os marcos normativos vigentes para o atendimento de cada uma dessas modalidades; (clique aqui)











6.1.2.2 Educação Escolar Quilombola





Padrão: A escolha de terrenos e áreas para a instalação de edificações das instituições de Educação Infantil considera processos participativos de decisão sobre a localização e padrões construtivos específicos para escolas quilombolas, reconhecendo suas singularidades e especificidades e os marcos normativos vigentes para o atendimento dessa modalidade (C6.0.EIN27260)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 29. Os entes federados devem garantir que a eleição de terrenos e áreas para a instalação de novas edificações das instituições de Educação Infantil considerem: (…) III - processos participativos de decisão sobre a localização e padrões construtivos específicos para escolas do campo, indígenas e quilombolas, reconhecendo suas singularidades e especificidades e os marcos normativos vigentes para o atendimento de cada uma dessas modalidades; (clique aqui)











6.1.2.3 Educação do Campo





Padrão: A escolha de terrenos e áreas para a instalação de edificações das instituições de Educação Infantil considera processos participativos de decisão sobre a localização e padrões construtivos específicos para escolas do campo, reconhecendo suas singularidades e especificidades e os marcos normativos vigentes para o atendimento dessa modalidade (C6.0.EIN17309)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 29. Os entes federados devem garantir que a eleição de terrenos e áreas para a instalação de novas edificações das instituições de Educação Infantil considerem: (…) III - processos participativos de decisão sobre a localização e padrões construtivos específicos para escolas do campo, indígenas e quilombolas, reconhecendo suas singularidades e especificidades e os marcos normativos vigentes para o atendimento de cada uma dessas modalidades; (clique aqui)











6.1.2.4 Oferta Comum





Padrão: A escolha de terrenos e áreas para a instalação de edificações das instituições de Educação Infantil considera o aproveitamento das condições naturais do terreno (topografia, clima, ventos dominantes, orientação solar, condições térmicas e acústicas), a fim de promover a eficiência energética na edificação, com a previsão de projetos de iluminação e ventilação natural e sistemas alternativos de geração de energia (exemplo: placas solares) (C6.0.EIN12013)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 29. Os entes federados devem garantir que a eleição de terrenos e áreas para a instalação de novas edificações das instituições de Educação Infantil considerem: (…) V - o aproveitamento das condições naturais do terreno (topografia, clima, ventos dominantes, orientação solar, condições térmicas e acústicas), a fim de promover a eficiência energética na edificação, com a previsão de projetos de iluminação e ventilação natural e sistemas alternativos de geração de energia (exemplo: placas solares). (clique aqui)













Padrão: A escolha de terrenos e áreas para a instalação de edificações das instituições de Educação Infantil considera a disponibilidade de oferta de telefonia, conectividade, rede de dados (C6.0.EIN12071)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 29. Os entes federados devem garantir que a eleição de terrenos e áreas para a instalação de novas edificações das instituições de Educação Infantil considerem: (…) IV - a disponibilidade de serviços de energia elétrica, fornecimento de água potável, saneamento básico, oferta de transporte público, telefonia, conectividade, rede de dados, recolhimento de lixo e acesso pavimentado; (clique aqui)













Padrão: A escolha de terrenos e áreas para a instalação de edificações das instituições de Educação Infantil considera a disponibilidade de oferta de transporte público (C6.0.EIN12081)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 29. Os entes federados devem garantir que a eleição de terrenos e áreas para a instalação de novas edificações das instituições de Educação Infantil considerem: (…) IV - a disponibilidade de serviços de energia elétrica, fornecimento de água potável, saneamento básico, oferta de transporte público, telefonia, conectividade, rede de dados, recolhimento de lixo e acesso pavimentado; (clique aqui)













Padrão: Vagas em creches e pré-escolas ofertadas próximas às residências das crianças (C6.0.EIN12148)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 17 de dezembro de 2009: Art. 5º A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, é oferecida em creches e pré-escolas, as quais se caracterizam como espaços institucionais não domésticos que constituem estabelecimentos educacionais públicos ou privados que educam e cuidam de crianças de 0 a 5 anos de idade no período diurno, em jornada integral ou parcial, regulados e supervisionados por órgão competente do sistema de ensino e submetidos a controle social. (…) § 5º As vagas em creches e pré-escolas devem ser oferecidas próximas às residências das crianças. (clique aqui)













Padrão: Vaga garantida na escola pública de educação infantil mais próxima de sua residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade (C6.0.EIN12265)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: (…) X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei nº 11.700, de 2008). (clique aqui)













Padrão: A escolha de terrenos e áreas para a instalação de edificações das instituições de Educação Infantil evita, sempre que possível, lotes próximos a áreas alagáveis, aterros sanitários, cemitérios, encostas, ferrovias e linhas de alta tensão que ofereçam riscos, zonas industriais ou zonas com ruído e poluição elevados (C6.0.EIN12404)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 29. Os entes federados devem garantir que a eleição de terrenos e áreas para a instalação de novas edificações das instituições de Educação Infantil considerem: I - a priorização de terrenos que permitam o contato com a natureza e que evitem, sempre que possível, lotes próximos a áreas alagáveis, aterros sanitários, cemitérios, encostas, ferrovias e linhas de alta tensão que ofereçam riscos, zonas industriais ou zonas com ruído e poluição elevados; (clique aqui)













Padrão: A escolha de terrenos e áreas para a instalação de edificações das instituições de Educação Infantil considera a disponibilidade de acesso pavimentado (C6.0.EIN12465)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 29. Os entes federados devem garantir que a eleição de terrenos e áreas para a instalação de novas edificações das instituições de Educação Infantil considerem: (…) IV - a disponibilidade de serviços de energia elétrica, fornecimento de água potável, saneamento básico, oferta de transporte público, telefonia, conectividade, rede de dados, recolhimento de lixo e acesso pavimentado; (clique aqui)













Padrão: A escolha de áreas para a instalação de edificações da Educação Infantil considera medidas para a regulação viária do entorno orientadas para a diminuição da velocidade, a limitação da circulação de veículos e a ampliação da segurança de pedestres (C6.0.EIN12509)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 29. Os entes federados devem garantir que a eleição de terrenos e áreas para a instalação de novas edificações das instituições de Educação Infantil considerem: (…) II - a adequação das condições urbanas do entorno, sobretudo com medidas de ampliação e qualificação das calçadas e mobiliário urbano e a regulação viária orientada para a diminuição da velocidade e limitação da circulação de veículos e para a ampliação da segurança das crianças e dos adultos pedestres; (clique aqui)













Padrão: A escolha de áreas para a instalação de edificações da Educação Infantil considera a adequação urbanística do entorno, com medidas para ampliação e qualificação das calçadas e do mobiliário urbano (C6.0.EIN12597)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 29. Os entes federados devem garantir que a eleição de terrenos e áreas para a instalação de novas edificações das instituições de Educação Infantil considerem: (…) II - a adequação das condições urbanas do entorno, sobretudo com medidas de ampliação e qualificação das calçadas e mobiliário urbano e a regulação viária orientada para a diminuição da velocidade e limitação da circulação de veículos e para a ampliação da segurança das crianças e dos adultos pedestres; (clique aqui)













Padrão: A implantação de instituições de Educação Infantil prioriza terrenos que permitam o contato com a natureza (C6.0.EIN12756)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 29. Os entes federados devem garantir que a eleição de terrenos e áreas para a instalação de novas edificações das instituições de Educação Infantil considerem: I - a priorização de terrenos que permitam o contato com a natureza e que evitem, sempre que possível, lotes próximos a áreas alagáveis, aterros sanitários, cemitérios, encostas, ferrovias e linhas de alta tensão que ofereçam riscos, zonas industriais ou zonas com ruído e poluição elevados; (clique aqui)













Padrão: A escolha de terrenos e áreas para a instalação de edificações das instituições de Educação Infantil considera a disponibilidade de recolhimento de lixo (C6.0.EIN12768)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 29. Os entes federados devem garantir que a eleição de terrenos e áreas para a instalação de novas edificações das instituições de Educação Infantil considerem: (…) IV - a disponibilidade de serviços de energia elétrica, fornecimento de água potável, saneamento básico, oferta de transporte público, telefonia, conectividade, rede de dados, recolhimento de lixo e acesso pavimentado; (clique aqui)













Padrão: A escolha de terrenos e áreas para a instalação de edificações das instituições de Educação Infantil considera a disponibilidade de saneamento básico (C6.0.EIN12773)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 29. Os entes federados devem garantir que a eleição de terrenos e áreas para a instalação de novas edificações das instituições de Educação Infantil considerem: (…) IV - a disponibilidade de serviços de energia elétrica, fornecimento de água potável, saneamento básico, oferta de transporte público, telefonia, conectividade, rede de dados, recolhimento de lixo e acesso pavimentado; (clique aqui)












6.1.3 Ensino Fundamental


6.1.3.1 Oferta Comum





Padrão: Vaga garantida na escola pública de ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade (C6.0.ENF12516)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: (…) X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei nº 11.700, de 2008). (clique aqui)













6.2 Estrutura e cobertura (fundação, alvenaria, laje, telhado)


6.2.1 Educação Básica


6.2.1.1 Educação Ambiental





Padrão: Edificação da instituição de ensino constituída como referência de sustentabilidade socioambiental (C6.0.EDB18250)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CP nº 2, de 15 de junho de 2012: Art. 14. A Educação Ambiental nas instituições de ensino, com base nos referenciais apresentados, deve contemplar: (…) V - estímulo à constituição de instituições de ensino como espaços educadores sustentáveis, integrando proposta curricular, gestão democrática, edificações, tornando-as referências de sustentabilidade socioambiental. (clique aqui)













Padrão: Edificação da instituição de ensino integrada à proposta curricular e à gestão democrática e constituída como espaço educador sustentável (C6.0.EDB18556)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CP nº 2, de 15 de junho de 2012: Art. 14. A Educação Ambiental nas instituições de ensino, com base nos referenciais apresentados, deve contemplar: (…) V - estímulo à constituição de instituições de ensino como espaços educadores sustentáveis, integrando proposta curricular, gestão democrática, edificações, tornando-as referências de sustentabilidade socioambiental. (clique aqui)











6.2.1.2 Educação Escolar Indígena





Padrão: Estrutura física dos prédios escolares adequados às condições socioculturais e ambientais das comunidades indígenas, bem como às necessidades dos estudantes nas diferentes etapas e modalidades da Educação Básica (C6.0.EDB25027)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 22 de junho de 2012: Art. 15 O currículo das escolas indígenas, ligado às concepções e práticas que definem o papel sociocultural da escola, diz respeito aos modos de organização dos tempos e espaços da escola, de suas atividades pedagógicas, das relações sociais tecidas no cotidiano escolar, das interações do ambiente educacional com a sociedade, das relações de poder presentes no fazer educativo e nas formas de conceber e construir conhecimentos escolares, constituindo parte importante dos processos sociopolíticos e culturais de construção de identidades. (…) § 6º Na organização curricular das escolas indígenas, devem ser observados os critérios: (…) IV - de adequação da estrutura física dos prédios escolares às condições socioculturais e ambientais das comunidades indígenas, bem como às necessidades dos estudantes nas diferentes etapas e modalidades da Educação Básica; (clique aqui)













Padrão: Construção, ampliação, reestruturação e manutenção dos espaços escolares na Educação Escolar Indígena preveem modelos arquitetônicos próprios e baseados nos modos de habitar de cada povo indígena (C6.0.EDB25173)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola Estratégia 9.8. Implementar padrões nacionais de qualidade, que considerem a infraestrutura baseada no conceito de escolas inclusivas, sustentáveis e adaptadas aos efeitos das mudanças climáticas, aplicado na construção, ampliação, reestruturação e manutenção desses espaços, a alimentação, o transporte escolar, os profissionais da educação, os recursos pedagógicos e tecnológicos e o acesso à internet banda larga, respeitado o desenho universal de acessibilidade e consideradas as diversidades territoriais, culturais e ambientais e as especificidades das etapas e das modalidades de ensino, com destaque, na educação escolar indígena, para a elaboração de modelos arquitetônicos próprios, baseados nos modos de habitar e nas referências culturais de cada povo, com vistas a atender o direito à educação intercultural, específica, diferenciada, bilíngue ou multilíngue e comunitária. (clique aqui)













Padrão: Infraestrutura física da educação escolar indígena atende padrões nacionais de qualidade até 2036 (C6.0.EDB25304)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola Meta 9.g. Assegurar que toda a oferta de creche, de pré-escola, de ensino fundamental e de ensino médio nas modalidades da educação escolar indígena, da educação do campo e da educação escolar quilombola alcance padrões nacionais de qualidade, considerados, no mínimo, as dimensões de infraestrutura física, os profissionais da educação, os recursos pedagógicos e a acessibilidade. (clique aqui)













Padrão: Padrões nacionais de qualidade de infraestrutura na Educação Escolar Indígena implementados até 2036 (C6.0.EDB25631)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola Estratégia 9.8. Implementar padrões nacionais de qualidade, que considerem a infraestrutura baseada no conceito de escolas inclusivas, sustentáveis e adaptadas aos efeitos das mudanças climáticas, aplicado na construção, ampliação, reestruturação e manutenção desses espaços, a alimentação, o transporte escolar, os profissionais da educação, os recursos pedagógicos e tecnológicos e o acesso à internet banda larga, respeitado o desenho universal de acessibilidade e consideradas as diversidades territoriais, culturais e ambientais e as especificidades das etapas e das modalidades de ensino, com destaque, na educação escolar indígena, para a elaboração de modelos arquitetônicos próprios, baseados nos modos de habitar e nas referências culturais de cada povo, com vistas a atender o direito à educação intercultural, específica, diferenciada, bilíngue ou multilíngue e comunitária. (clique aqui)













Padrão: Construção, ampliação, reestruturação e manutenção dos espaços escolares na Educação Escolar Indígena consideram as diversidades territoriais, culturais e ambientais (C6.0.EDB25841)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola Estratégia 9.8. Implementar padrões nacionais de qualidade, que considerem a infraestrutura baseada no conceito de escolas inclusivas, sustentáveis e adaptadas aos efeitos das mudanças climáticas, aplicado na construção, ampliação, reestruturação e manutenção desses espaços, a alimentação, o transporte escolar, os profissionais da educação, os recursos pedagógicos e tecnológicos e o acesso à internet banda larga, respeitado o desenho universal de acessibilidade e consideradas as diversidades territoriais, culturais e ambientais e as especificidades das etapas e das modalidades de ensino, com destaque, na educação escolar indígena, para a elaboração de modelos arquitetônicos próprios, baseados nos modos de habitar e nas referências culturais de cada povo, com vistas a atender o direito à educação intercultural, específica, diferenciada, bilíngue ou multilíngue e comunitária. (clique aqui)











6.2.1.3 Educação Escolar Quilombola





Padrão: Construção, ampliação, reestruturação e manutenção dos espaços escolares na Educação Escolar Quilombola consideram as diversidades territoriais, culturais e ambientais (C6.0.EDB27097)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola Estratégia 9.8. Implementar padrões nacionais de qualidade, que considerem a infraestrutura baseada no conceito de escolas inclusivas, sustentáveis e adaptadas aos efeitos das mudanças climáticas, aplicado na construção, ampliação, reestruturação e manutenção desses espaços, a alimentação, o transporte escolar, os profissionais da educação, os recursos pedagógicos e tecnológicos e o acesso à internet banda larga, respeitado o desenho universal de acessibilidade e consideradas as diversidades territoriais, culturais e ambientais e as especificidades das etapas e das modalidades de ensino, com destaque, na educação escolar indígena, para a elaboração de modelos arquitetônicos próprios, baseados nos modos de habitar e nas referências culturais de cada povo, com vistas a atender o direito à educação intercultural, específica, diferenciada, bilíngue ou multilíngue e comunitária. (clique aqui)













Padrão: Padrões nacionais de qualidade de infraestrutura na Educação Escolar Quilombola implementados até 2036 (C6.0.EDB27199)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola Estratégia 9.8. Implementar padrões nacionais de qualidade, que considerem a infraestrutura baseada no conceito de escolas inclusivas, sustentáveis e adaptadas aos efeitos das mudanças climáticas, aplicado na construção, ampliação, reestruturação e manutenção desses espaços, a alimentação, o transporte escolar, os profissionais da educação, os recursos pedagógicos e tecnológicos e o acesso à internet banda larga, respeitado o desenho universal de acessibilidade e consideradas as diversidades territoriais, culturais e ambientais e as especificidades das etapas e das modalidades de ensino, com destaque, na educação escolar indígena, para a elaboração de modelos arquitetônicos próprios, baseados nos modos de habitar e nas referências culturais de cada povo, com vistas a atender o direito à educação intercultural, específica, diferenciada, bilíngue ou multilíngue e comunitária. (clique aqui)













Padrão: Infraestrutura física da educação escolar quilombola atende padrões nacionais de qualidade até 2036 (C6.0.EDB27572)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola Meta 9.g. Assegurar que toda a oferta de creche, de pré-escola, de ensino fundamental e de ensino médio nas modalidades da educação escolar indígena, da educação do campo e da educação escolar quilombola alcance padrões nacionais de qualidade, considerados, no mínimo, as dimensões de infraestrutura física, os profissionais da educação, os recursos pedagógicos e a acessibilidade. (clique aqui)











6.2.1.4 Educação Especial





Padrão: Promoção da acessibilidade e da inclusão de estudantes da educação especial em classes comuns do ensino regular, mediante aquisição de materiais e bens, contratação de serviços e realização de adaptações arquitetônicas, incluindo rampas, alargamento de portas e passagens, instalação de corrimãos, adequação de sanitários acessíveis e implementação de sinalização visual, tátil e sonora. (C6.0.EDB17107)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CD/FNDE nº 27/2011: Art. 2º Os recursos financeiros de que trata o caput do artigo anterior serão destinados à promoção da acessibilidade e inclusão de alunos público alvo da educação especial em classes comuns do ensino regular, devendo ser empregados na: I- aquisição de materiais e bens e/ou contratação de serviços para construção e adequação de rampas, alargamento de portas e passagens, instalação de corrimão, construção e adequação de sanitários para acessibilidade e colocação de sinalização visual, tátil e sonora; (clique aqui)











6.2.1.5 Educação Integral em Tempo Integral





Padrão: Oferta de matrículas em jornada escolar de tempo integral a partir de diagnóstico permanente a respeito das condições objetivas de infraestrutura física das escolas (C6.0.EDB35233)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Não

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025: Art. 3º A Educação Integral em Tempo Integral constitui política pública estruturante para a garantia do direito humano à educação, assegurando inclusão educacional, equidade, participação, justiça curricular e aprendizagem com qualidade social. § 1º A implementação da Educação Integral em Tempo Integral deve assegurar a indissociabilidade entre: I - a oferta de matrículas em jornada escolar de tempo integral, obedecendo ao princípio da equidade educacional e realizada a partir de diagnóstico permanente a respeito das condições objetivas de infraestrutura física e pedagógica das escolas, alocação de profissionais de educação, necessidades associadas ao transporte e à alimentação escolar; (clique aqui)











6.2.1.6 Educação do Campo





Padrão: Infraestrutura física da educação do campo atende padrões nacionais de qualidade até 2036 (C6.0.EDB17709)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola Meta 9.g. Assegurar que toda a oferta de creche, de pré-escola, de ensino fundamental e de ensino médio nas modalidades da educação escolar indígena, da educação do campo e da educação escolar quilombola alcance padrões nacionais de qualidade, considerados, no mínimo, as dimensões de infraestrutura física, os profissionais da educação, os recursos pedagógicos e a acessibilidade. (clique aqui)













Padrão: Construção, ampliação, reestruturação e manutenção dos espaços escolares na Educação do Campo consideram as diversidades territoriais, culturais e ambientais (C6.0.EDB17743)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola Estratégia 9.8. Implementar padrões nacionais de qualidade, que considerem a infraestrutura baseada no conceito de escolas inclusivas, sustentáveis e adaptadas aos efeitos das mudanças climáticas, aplicado na construção, ampliação, reestruturação e manutenção desses espaços, a alimentação, o transporte escolar, os profissionais da educação, os recursos pedagógicos e tecnológicos e o acesso à internet banda larga, respeitado o desenho universal de acessibilidade e consideradas as diversidades territoriais, culturais e ambientais e as especificidades das etapas e das modalidades de ensino, com destaque, na educação escolar indígena, para a elaboração de modelos arquitetônicos próprios, baseados nos modos de habitar e nas referências culturais de cada povo, com vistas a atender o direito à educação intercultural, específica, diferenciada, bilíngue ou multilíngue e comunitária. (clique aqui)













Padrão: Padrões nacionais de qualidade de infraestrutura na Educação do Campo implementados até 2036 (C6.0.EDB17997)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola Estratégia 9.8. Implementar padrões nacionais de qualidade, que considerem a infraestrutura baseada no conceito de escolas inclusivas, sustentáveis e adaptadas aos efeitos das mudanças climáticas, aplicado na construção, ampliação, reestruturação e manutenção desses espaços, a alimentação, o transporte escolar, os profissionais da educação, os recursos pedagógicos e tecnológicos e o acesso à internet banda larga, respeitado o desenho universal de acessibilidade e consideradas as diversidades territoriais, culturais e ambientais e as especificidades das etapas e das modalidades de ensino, com destaque, na educação escolar indígena, para a elaboração de modelos arquitetônicos próprios, baseados nos modos de habitar e nas referências culturais de cada povo, com vistas a atender o direito à educação intercultural, específica, diferenciada, bilíngue ou multilíngue e comunitária. (clique aqui)











6.2.1.7 Oferta Comum





Padrão: Cumprimento dos princípios do desenho universal, das normas técnicas de acessibilidade e da legislação específica na aprovação de projetos arquitetônicos destinados ao uso público ou coletivo. (C6.0.EDB12198)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CD/FNDE nº 19/2006: Art. 4º A aprovação de projetos de natureza arquitetônica que tenham destinação pública ou coletiva, no âmbito desta ação, fica sujeita ao cumprimento das disposições do Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, devendo atender aos princípios do desenho universal, tendo como referências básicas as normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a legislação específica e as regras contidas no mencionado Decreto. (clique aqui)













Padrão: Ampliação da rede física escolar mediante construção de novas unidades e expansões estruturais. (C6.0.EDB12334)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: Art. 24. As ações financiadas, as quais destinarão, no mínimo, 85% (oitenta e cinco por cento) dos recursos do Programa a iniciativas voltadas à educação básica, compreenderão: (…) II – expansão da infraestrutura escolar, mediante construção de novas unidades ou ampliações estruturais significativas. (clique aqui)













Padrão: Garantia de padrão nacional de qualidade da infraestrutura escolar em regime de colaboração. (C6.0.EDB12387)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: Objetivo 19 - Assegurar a qualidade e a equidade nas condições de oferta e permanência da educação básica e da educação superior. Meta 19.d. Reduzir continuamente as desigualdades, especialmente raciais, de nível socioeconômico, regionais e territoriais, nas condições de oferta de infraestrutura escolar, entre redes públicas de ensino e no âmbito de cada uma delas, e garantir, até o final do decênio, o atendimento, em todas as escolas, de padrão nacional de qualidade de infraestrutura escolar pactuado nacionalmente em regime de colaboração. (clique aqui)













Padrão: Infraestrutura adequada para o pleno desenvolvimento da oferta de educação de qualidade deve ter seus critérios definidores fundamentados na BNCC (C6.0.EDB12446)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 2017: Art. 5º A BNCC é referência nacional para os sistemas de ensino e para as instituições ou redes escolares públicas e privadas da Educação Básica, dos sistemas federal, estaduais, distrital e municipais, para construírem ou revisarem os seus currículos. §1º A BNCC deve fundamentar a concepção, formulação, implementação, avaliação e revisão dos currículos, e consequentemente das propostas pedagógicas das instituições escolares, contribuindo, desse modo, para a articulação e coordenação de políticas e ações educacionais desenvolvidas em âmbito federal, estadual, distrital e municipal, especialmente em relação à formação de professores, à avaliação da aprendizagem, à definição de recursos didáticos e aos critérios definidores de infraestrutura adequada para o pleno desenvolvimento da oferta de educação de qualidade. (clique aqui)



Resolução CNE/CP nº 4, de 17 de dezembro de 2018: Art. 5º A BNCC-EM é referência nacional para os sistemas de ensino e para as instituições ou redes escolares públicas e privadas, dos sistemas federal, estaduais, distrital e municipais, para construírem ou revisarem os seus currículos de cursos do Ensino Médio. § 1º A BNCC-EM deve fundamentar a concepção, formulação, implementação, avaliação e revisão dos currículos, e, consequentemente, das propostas pedagógicas das instituições escolares, contribuindo, desse modo, para a articulação e coordenação de políticas e ações educacionais, desenvolvidas em âmbito federal, estadual, distrital e municipal, especialmente em relação à formação de professores, à avaliação da aprendizagem, à definição de recursos didáticos e aos critérios definidores de infraestrutura adequada para o pleno desenvolvimento da oferta de educação de qualidade. (clique aqui)













Padrão: Construção, adaptação e realocação de instalações escolares consideram riscos geológicos e hidrológicos, em razão da emergência climática, estabelecidos em referencial até 2036. (C6.0.EDB12656)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 8) Sustentabilidade Socioambiental na Educação Estratégia 8.6. Estabelecer referencial para construção, adaptação e realocação de instalações escolares que considere riscos geológicos e hidrológicos, em razão da emergência climática. (clique aqui)













Padrão: Condições mínimas de infraestrutura de funcionamento e salubridade de todas as escolas da educação básica garantidas até 2029 (C6.0.EDB12675)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 19) Financiamento e Infraestrutura da Educação Meta 19.c. Garantir, até o final do terceiro ano de vigência deste PNE, as condições mínimas de infraestrutura de funcionamento e salubridade de todas as escolas da educação básica, com vistas à superação de situações críticas. (clique aqui)













Padrão: Atendimento aos padrões nacionais de qualidade da infraestrutura escolar em todas as instituições públicas de educação básica, mediante pactuação nacional e regime de colaboração entre os entes federativos. (C6.0.EDB12809)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: Art. 22. O Programa terá como objetivos: (…) III- garantir, até o final do decênio, em todas as instituições públicas de educação básica, o atendimento de padrões nacionais de qualidade de infraestrutura escolar pactuados nacionalmente em regime de colaboração; (clique aqui)













Padrão: Reformas, adequações e modernizações voltadas à melhoria da infraestrutura escolar. (C6.0.EDB12852)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: Art. 24. As ações financiadas, as quais destinarão, no mínimo, 85% (oitenta e cinco por cento) dos recursos do Programa a iniciativas voltadas à educação básica, compreenderão: I – melhoria da infraestrutura escolar existente, mediante reformas, adequações e modernizações; e (clique aqui)













Padrão: Apoio à expansão, adequação e modernização da infraestrutura física e tecnológica das instituições públicas de ensino, por meio do Programa Nacional de Infraestrutura Escolar, em regime de colaboração entre os entes federativos. (C6.0.EDB12888)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: Art. 21. Fica criado o Programa Nacional de Infraestrutura Escolar, vinculado ao Ministério da Educação, com a finalidade de apoiar, em regime de colaboração, a expansão, adequação e modernização da infraestrutura física e tecnológica das instituições públicas de ensino. (clique aqui)













Padrão: Estruturação de referenciais de qualidade da infraestrutura escolar, considerando dimensionamento adequado dos espaços e condições de atendimento aos estudantes. (C6.0.EDB12997)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: Objetivo 19 - Assegurar a qualidade e a equidade nas condições de oferta e permanência da educação básica e da educação superior. Estratégia 19.4. Instituir, em regime de colaboração, padrões de qualidade de oferta de infraestrutura escolar em níveis mínimos, básicos e adequados, considerando, necessariamente, espaço mínimo por aluno. (clique aqui)












6.2.2 Educação Infantil


6.2.2.1 Oferta Comum





Padrão: As instalações das instituições de Educação Infantil asseguram a valorização das características socioculturais e ambientais da região, bem como os elementos estruturantes das propostas curriculares das redes e das propostas pedagógicas das escolas (C6.0.EIN12779)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 30. As instalações das instituições de Educação Infantil devem assegurar: (…) III - a valorização das características socioculturais e ambientais da região, bem como os elementos estruturantes das propostas curriculares das redes e das propostas pedagógicas das escolas; (clique aqui)













6.3 Saneamento: água, esgoto e drenagem pluvial


6.3.1 Educação Básica


6.3.1.1 Educação Escolar Indígena





Padrão: Reconhecimento dos objetivos do PDDE Água, Campo e Agroecologia relacionados à melhoria da infraestrutura física das escolas indígenas, à garantia do abastecimento de água potável e do esgotamento sanitário adequado, bem como à promoção de estudos e práticas agroecológicas no ambiente escolar. (C6.0.EDB25585)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CD/FNDE nº 8/2026: Art. 4º O PDDE Equidade é composto pelos seguintes eixos, com objetivos específicos, observadas as orientações desta Resolução: (…) II - Água, Esgotamento Sanitário, Agroecologia e Infraestrutura nas Escolas do Campo, Indígenas e Quilombolas - PDDE Água, Campo e Agroecologia, com a finalidade de propiciar adequações e benfeitorias na infraestrutura física das escolas do campo, indígenas e quilombolas, garantir o abastecimento de água em condições apropriadas para consumo e o esgotamento sanitário nos estabelecimentos de ensino beneficiadas, bem como promover a implementação de estudos e práticas agroecológicas nas escolas; e (clique aqui)











6.3.1.2 Educação Escolar Quilombola





Padrão: Reconhecimento dos objetivos do PDDE Água, Campo e Agroecologia relacionados à melhoria da infraestrutura física das escolas quilombolas, à garantia do abastecimento de água potável e do esgotamento sanitário adequado, bem como à promoção de estudos e práticas agroecológicas no ambiente escolar. (C6.0.EDB27577)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CD/FNDE nº 8/2026: Art. 4º O PDDE Equidade é composto pelos seguintes eixos, com objetivos específicos, observadas as orientações desta Resolução: (…) II - Água, Esgotamento Sanitário, Agroecologia e Infraestrutura nas Escolas do Campo, Indígenas e Quilombolas - PDDE Água, Campo e Agroecologia, com a finalidade de propiciar adequações e benfeitorias na infraestrutura física das escolas do campo, indígenas e quilombolas, garantir o abastecimento de água em condições apropriadas para consumo e o esgotamento sanitário nos estabelecimentos de ensino beneficiadas, bem como promover a implementação de estudos e práticas agroecológicas nas escolas; e (clique aqui)











6.3.1.3 Educação do Campo





Padrão: Reconhecimento dos objetivos do PDDE Água, Campo e Agroecologia relacionados à melhoria da infraestrutura física das escolas do campo, à garantia do abastecimento de água potável e do esgotamento sanitário adequado, bem como à promoção de estudos e práticas agroecológicas no ambiente escolar. (C6.0.EDB17570)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CD/FNDE nº 8/2026: Art. 4º O PDDE Equidade é composto pelos seguintes eixos, com objetivos específicos, observadas as orientações desta Resolução: (…) II - Água, Esgotamento Sanitário, Agroecologia e Infraestrutura nas Escolas do Campo, Indígenas e Quilombolas - PDDE Água, Campo e Agroecologia, com a finalidade de propiciar adequações e benfeitorias na infraestrutura física das escolas do campo, indígenas e quilombolas, garantir o abastecimento de água em condições apropriadas para consumo e o esgotamento sanitário nos estabelecimentos de ensino beneficiadas, bem como promover a implementação de estudos e práticas agroecológicas nas escolas; e (clique aqui)











6.3.1.4 Oferta Comum





Padrão: Garantia de água potável e de condições adequadas de infraestrutura física e sanitária nas instituições de ensino, assegurando um ambiente escolar seguro, saudável e propício ao processo educativo. (C6.0.EDB12313)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: (…) XIII - água potável e infraestrutura física e sanitária adequadas no ambiente escolar. (clique aqui)













Padrão: Sistemas para uso racional e reaproveitamento de água instalados nas escolas púbicas até 2036 (C6.0.EDB12426)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 8) Sustentabilidade Socioambiental na Educação Estratégia 8.7. Fomentar a instalação, nas escolas públicas, de sistemas para uso racional e reaproveitamento de água, bem como para captação e reúso de águas pluviais. (clique aqui)













Padrão: Promoção de condições adequadas de infraestrutura e salubridade para a oferta e permanência na educação básica. (C6.0.EDB12513)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: Objetivo 19 - Assegurar a qualidade e a equidade nas condições de oferta e permanência da educação básica e da educação superior. Meta 19.c.Garantir, até o final do terceiro ano de vigência deste PNE, as condições mínimas de infraestrutura de funcionamento e salubridade de todas as escolas da educação básica, com vistas à superação de situações críticas. (clique aqui)













Padrão: Esgotamento sanitário constituído pelas atividades e pela disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações operacionais necessárias à coleta, ao transporte, ao tratamento e à disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até sua destinação final para produção de água de reúso ou seu lançamento de forma adequada no meio ambiente (C6.0.EDB12635)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

LEI Nº 11.445, DE 5 DE JANEIRO DE 2007: Art. 3º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: (Redação dada pela Lei nº 14.026, de 2020) I - saneamento básico: conjunto de serviços públicos, infraestruturas e instalações operacionais de: (Redação dada pela Lei nº 14.026, de 2020) (…) b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades e pela disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações operacionais necessárias à coleta, ao transporte, ao tratamento e à disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até sua destinação final para produção de água de reúso ou seu lançamento de forma adequada no meio ambiente; (Redação dada pela Lei nº 14.026, de 2020) (clique aqui)













Padrão: Abastecimento de água potável considerada como constituída pelas pelas atividades e pela disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações operacionais necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligações prediais e seus instrumentos de medição (C6.0.EDB12693)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

LEI Nº 11.445, DE 5 DE JANEIRO DE 2007: Art. 3º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: (Redação dada pela Lei nº 14.026, de 2020) I - saneamento básico: conjunto de serviços públicos, infraestruturas e instalações operacionais de: (Redação dada pela Lei nº 14.026, de 2020) a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades e pela disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações operacionais necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligações prediais e seus instrumentos de medição; (Redação dada pela Lei nº 14.026, de 2020) (clique aqui)













Padrão: Garantia de condições mínimas de infraestrutura, funcionamento e salubridade nas escolas públicas de educação básica, com foco na superação de situações críticas e na melhoria do ambiente escolar. (C6.0.EDB12847)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: Art. 22. O Programa terá como objetivos: I- garantir, até o final do terceiro ano de vigência deste PNE, as condições mínimas de infraestrutura de funcionamento e salubridade de todas as escolas públicas de educação básica, com vistas à superação de situações críticas; (clique aqui)













Padrão: Sistemas para aptação e reúso de águas pluviais instalados nas escolas púbicas até 2036 (C6.0.EDB12962)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 8) Sustentabilidade Socioambiental na Educação Estratégia 8.7. Fomentar a instalação, nas escolas públicas, de sistemas para uso racional e reaproveitamento de água, bem como para captação e reúso de águas pluviais. (clique aqui)












6.3.2 Educação Infantil


6.3.2.1 Oferta Comum





Padrão: A escolha de terrenos e áreas para a instalação de edificações das instituições de Educação Infantil considera a disponibilidade do fornecimento de água potável (C6.0.EIN12973)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 29. Os entes federados devem garantir que a eleição de terrenos e áreas para a instalação de novas edificações das instituições de Educação Infantil considerem: (…) IV - a disponibilidade de serviços de energia elétrica, fornecimento de água potável, saneamento básico, oferta de transporte público, telefonia, conectividade, rede de dados, recolhimento de lixo e acesso pavimentado; (clique aqui)













6.4 Iluminação, ventilação e conforto ambiental (térmico/acústico)


6.4.1 Educação Básica


6.4.1.1 Oferta Comum





Padrão: Todos os estabelecimentos de ensino com estrutura física e instalações que atendem a padrões de conforto térmico até 2036 (C6.0.EDB12292)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 8) Sustentabilidade Socioambiental na Educação Meta 8.b. Assegurar que todos os estabelecimentos de ensino tenham estrutura física e instalações que atendam a padrões de conforto térmico.  (clique aqui)












6.4.2 Educação Infantil


6.4.2.1 Oferta Comum





Padrão: As instalações das instituições de Educação Infantil asseguram pisos e paredes de fácil limpeza e com superfícies que garantam o conforto térmico e visual (C6.0.EIN12371)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 30. As instalações das instituições de Educação Infantil devem assegurar: (…) V - pisos e paredes de fácil limpeza e com superfícies que garantam o conforto térmico e visual e nos quais as tomadas e outros dispositivos condutores de energia elétrica sejam instalados na altura mínima de 1,50m do chão; (clique aqui)













Padrão: As instalações das instituições de Educação Infantil asseguram climatização do ambiente, com ventilação adequada e, quando necessário, utilização de equipamentos seguros e permanentemente vistoriados (ventiladores, aparelhos de ar-condicionado e semelhantes) (C6.0.EIN12825)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 30. As instalações das instituições de Educação Infantil devem assegurar: (…) VI - climatização do ambiente, com ventilação adequada e, quando necessário, utilização de equipamentos seguros e permanentemente vistoriados (ventiladores, aparelhos de ar-condicionado e semelhantes); (clique aqui)













6.5 Acessibilidade e mobilidade (NBR 9050)


6.5.1 Educação Básica


6.5.1.1 Atendimento Educacional Especializado (AEE)





Padrão: 100% do público do AEE, no mínimo, com salas de recursos multifuncionais disponíveis até 2036 (C6.0.EDB43216)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 10) Educação Especial Inclusiva e Educação Bilíngue de Surdos Meta 10.b. Ampliar a oferta de AEE, com a disponibilização de salas de recursos multifuncionais, para, no mínimo, 80% (oitenta por cento) do público do AEE, até o quinto ano de vigência deste PNE, e universalizar a oferta até o final do decênio. (clique aqui)













Padrão: Infraestrutura de salas de recursos multifuncionais do AEE implantada ou aprimorada com diversidade de formas de oferta do AEE, incluindo atendimento remoto, visita domiciliar ou hospitalar, quando houver regime escolar especial, até 2036 (C6.0.EDB43634)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 10) Educação Especial Inclusiva e Educação Bilíngue de Surdos Educação especial com a garantia de sistema educacional inclusivo Estratégia 10.20. Implantar e melhorar a infraestrutura de salas de recursos multifuncionais e diversificar as formas do AEE, para além do contraturno, de modo a também atender estudantes no turno da escolarização, possibilitada a forma remota nas situações de regime escolar especial previstas no art. 81-A da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), com visita domiciliar ou hospitalar, entre outros, com vistas a garantir o direito à educação, a permanência e a aprendizagem do público da educação especial. (clique aqui)













Padrão: 80% do público do AEE, no mínimo, com salas de recursos multifuncionais disponíveis até 2031 (C6.0.EDB43693)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 10) Educação Especial Inclusiva e Educação Bilíngue de Surdos Meta 10.b. Ampliar a oferta de AEE, com a disponibilização de salas de recursos multifuncionais, para, no mínimo, 80% (oitenta por cento) do público do AEE, até o quinto ano de vigência deste PNE, e universalizar a oferta até o final do decênio. (clique aqui)













Padrão: Infraestrutura de salas de recursos multifuncionais do AEE implantada ou aprimorada para atendimento de estudantes em turno e contraturno até 2036 (C6.0.EDB43738)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 10) Educação Especial Inclusiva e Educação Bilíngue de Surdos Educação especial com a garantia de sistema educacional inclusivo Estratégia 10.20. Implantar e melhorar a infraestrutura de salas de recursos multifuncionais e diversificar as formas do AEE, para além do contraturno, de modo a também atender estudantes no turno da escolarização, possibilitada a forma remota nas situações de regime escolar especial previstas no art. 81-A da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), com visita domiciliar ou hospitalar, entre outros, com vistas a garantir o direito à educação, a permanência e a aprendizagem do público da educação especial. (clique aqui)













Padrão: Recursos de acessibilidade sala de recursos multifuncionais de AEE previsto em projeto pedagógico da escola de ensino regular (C6.0.EDB43863)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 4, de 2 de outubro de 2009: Art. 10. O projeto pedagógico da escola de ensino regular deve institucionalizar a oferta do AEE prevendo na sua organização: I – sala de recursos multifuncionais: espaço físico, mobiliário, materiais didáticos, recursos pedagógicos e de acessibilidade e equipamentos específicos; (clique aqui)











6.5.1.2 Educação Bilíngue de Surdos





Padrão: Indicadores nacionais de avaliação institucional relativos às condições de infraestrutura, considerando o perfil do público da educação bilíngue de surdos e do corpo de profissionais da educação, criados até 2028 (C6.0.EDB27582)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 10) Educação Especial Inclusiva e Educação Bilíngue de Surdos Estratégia 10.1. Fomentar, em regime de colaboração, até o segundo ano do período de vigência deste PNE, a criação de indicadores nacionais de avaliação institucional com base no perfil do público da educação especial, do público da educação bilíngue de surdos e do corpo de profissionais da educação, nas condições de infraestrutura das escolas, nos recursos pedagógicos disponíveis, nas características da gestão e em outras dimensões relevantes, a fim de garantir os direitos educacionais e os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento. (clique aqui)













Padrão: Recursos de uso pessoal de tecnologia assistiva para o público da educação bilíngue de surdos garantido até 2036 (C6.0.EDB27943)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 10) Educação Especial Inclusiva e Educação Bilíngue de Surdos Estratégia 10.5. Garantir a disponibilização de recurso de uso pessoal de tecnologia assistiva para o público da educação especial e o público da educação bilíngue de surdos para apoiar o acesso pleno ao currículo, a permanência e o desenvolvimento desses estudantes. (clique aqui)











6.5.1.3 Educação Escolar Indígena





Padrão: Mobiliários e equipamentos com acessibilidade assegurados aos estudantes indígenas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e com altas habilidades e superdotação (C6.0.EDB25293)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 22 de junho de 2012: Art. 11 A Educação Especial é uma modalidade de ensino transversal que visa assegurar aos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e com altas habilidades e superdotação, o desenvolvimento das suas potencialidades socioeducacionais em todas as etapas e modalidades da Educação Básica nas escolas indígenas, por meio da oferta de Atendimento Educacional Especializado (AEE). § 2º Os sistemas de ensino devem assegurar a acessibilidade aos estudantes indígenas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e com altas habilidades e superdotação, por meio de prédios escolares, equipamentos, mobiliários, transporte escolar, recursos humanos e outros materiais adaptados às necessidades desses estudantes. (clique aqui)













Padrão: Construção, ampliação, reestruturação e manutenção dos espaços escolares na Educação Escolar Indígena respeitam o desenho universal de acessibilidade (C6.0.EDB25685)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola Estratégia 9.8. Implementar padrões nacionais de qualidade, que considerem a infraestrutura baseada no conceito de escolas inclusivas, sustentáveis e adaptadas aos efeitos das mudanças climáticas, aplicado na construção, ampliação, reestruturação e manutenção desses espaços, a alimentação, o transporte escolar, os profissionais da educação, os recursos pedagógicos e tecnológicos e o acesso à internet banda larga, respeitado o desenho universal de acessibilidade e consideradas as diversidades territoriais, culturais e ambientais e as especificidades das etapas e das modalidades de ensino, com destaque, na educação escolar indígena, para a elaboração de modelos arquitetônicos próprios, baseados nos modos de habitar e nas referências culturais de cada povo, com vistas a atender o direito à educação intercultural, específica, diferenciada, bilíngue ou multilíngue e comunitária. (clique aqui)













Padrão: Prédios escolares com acessibilidade assegurados aos estudantes indígenas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e com altas habilidades e superdotação (C6.0.EDB25947)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 22 de junho de 2012: Art. 11 A Educação Especial é uma modalidade de ensino transversal que visa assegurar aos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e com altas habilidades e superdotação, o desenvolvimento das suas potencialidades socioeducacionais em todas as etapas e modalidades da Educação Básica nas escolas indígenas, por meio da oferta de Atendimento Educacional Especializado (AEE). § 2º Os sistemas de ensino devem assegurar a acessibilidade aos estudantes indígenas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e com altas habilidades e superdotação, por meio de prédios escolares, equipamentos, mobiliários, transporte escolar, recursos humanos e outros materiais adaptados às necessidades desses estudantes. (clique aqui)











6.5.1.4 Educação Escolar Quilombola





Padrão: Construção, ampliação, reestruturação e manutenção dos espaços escolares na Educação Escolar Quilombola respeitam o desenho universal de acessibilidade (C6.0.EDB27341)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola Estratégia 9.8. Implementar padrões nacionais de qualidade, que considerem a infraestrutura baseada no conceito de escolas inclusivas, sustentáveis e adaptadas aos efeitos das mudanças climáticas, aplicado na construção, ampliação, reestruturação e manutenção desses espaços, a alimentação, o transporte escolar, os profissionais da educação, os recursos pedagógicos e tecnológicos e o acesso à internet banda larga, respeitado o desenho universal de acessibilidade e consideradas as diversidades territoriais, culturais e ambientais e as especificidades das etapas e das modalidades de ensino, com destaque, na educação escolar indígena, para a elaboração de modelos arquitetônicos próprios, baseados nos modos de habitar e nas referências culturais de cada povo, com vistas a atender o direito à educação intercultural, específica, diferenciada, bilíngue ou multilíngue e comunitária. (clique aqui)











6.5.1.5 Educação Especial





Padrão: Possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, ao mobiliário garantida a pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida em todas as escolas até 2036 (C6.0.EDB17236)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 10) Educação Especial Inclusiva e Educação Bilíngue de Surdos Estratégia 10.2. Garantir e monitorar a acessibilidade, na forma definida pelo art. 3º, inciso I, da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), em todas as escolas, em conformidade com as normas brasileiras, com o objetivo de eliminar barreiras e garantir o acesso e a participação de todas as pessoas no espaço escolar. (clique aqui)



Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015: Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; (clique aqui)













Padrão: Indicadores nacionais de avaliação institucional relativos às condições de infraestrutura, considerando o perfil do público da educação especial e do corpo de profissionais da educação, criados até 2028 (C6.0.EDB17282)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 10) Educação Especial Inclusiva e Educação Bilíngue de Surdos Estratégia 10.1. Fomentar, em regime de colaboração, até o segundo ano do período de vigência deste PNE, a criação de indicadores nacionais de avaliação institucional com base no perfil do público da educação especial, do público da educação bilíngue de surdos e do corpo de profissionais da educação, nas condições de infraestrutura das escolas, nos recursos pedagógicos disponíveis, nas características da gestão e em outras dimensões relevantes, a fim de garantir os direitos educacionais e os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento. (clique aqui)













Padrão: Recursos de uso pessoal de tecnologia assistiva para o público da educação especial garantido até 2036 (C6.0.EDB17299)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 10) Educação Especial Inclusiva e Educação Bilíngue de Surdos Estratégia 10.5. Garantir a disponibilização de recurso de uso pessoal de tecnologia assistiva para o público da educação especial e o público da educação bilíngue de surdos para apoiar o acesso pleno ao currículo, a permanência e o desenvolvimento desses estudantes. (clique aqui)













Padrão: Identificar as responsabilidades do poder público na promoção da educação inclusiva, por meio do aprimoramento dos sistemas educacionais e da oferta de recursos de acessibilidade que garantam acesso, permanência, participação e aprendizagem, promovendo a inclusão plena. (C6.0.EDB17731)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Não

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015: Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar: (…) II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena; (clique aqui)













Padrão: Possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, aos espaços e edificações garantida a pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida em todas as escolas até 2036 (C6.0.EDB17815)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 10) Educação Especial Inclusiva e Educação Bilíngue de Surdos Estratégia 10.2. Garantir e monitorar a acessibilidade, na forma definida pelo art. 3º, inciso I, da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), em todas as escolas, em conformidade com as normas brasileiras, com o objetivo de eliminar barreiras e garantir o acesso e a participação de todas as pessoas no espaço escolar. (clique aqui)



Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015: Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; (clique aqui)











6.5.1.6 Educação do Campo





Padrão: Construção, ampliação, reestruturação e manutenção dos espaços escolares na Educação do Campo respeitam o desenho universal de acessibilidade (C6.0.EDB17707)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola Estratégia 9.8. Implementar padrões nacionais de qualidade, que considerem a infraestrutura baseada no conceito de escolas inclusivas, sustentáveis e adaptadas aos efeitos das mudanças climáticas, aplicado na construção, ampliação, reestruturação e manutenção desses espaços, a alimentação, o transporte escolar, os profissionais da educação, os recursos pedagógicos e tecnológicos e o acesso à internet banda larga, respeitado o desenho universal de acessibilidade e consideradas as diversidades territoriais, culturais e ambientais e as especificidades das etapas e das modalidades de ensino, com destaque, na educação escolar indígena, para a elaboração de modelos arquitetônicos próprios, baseados nos modos de habitar e nas referências culturais de cada povo, com vistas a atender o direito à educação intercultural, específica, diferenciada, bilíngue ou multilíngue e comunitária. (clique aqui)











6.5.1.7 Oferta Comum





Padrão: Acessibilidade garantida para integrantes da comunidade escolar às edificações, aos ambientes e às atividades concernentes a todas as modalidades, etapas e níveis de ensino (C6.0.EDB12162)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015: Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar: (…) XVI - acessibilidade para todos os estudantes, trabalhadores da educação e demais integrantes da comunidade escolar às edificações, aos ambientes e às atividades concernentes a todas as modalidades, etapas e níveis de ensino; (clique aqui)













Padrão: Identificação e eliminação de barreiras que restringem a participação social e o exercício dos direitos das pessoas com deficiência, especialmente aqueles relacionados à acessibilidade, comunicação, informação, mobilidade e segurança (C6.0.EDB12813)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000: Art. 2o Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: (…) II - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros. (clique aqui)











6.5.1.8 População em Situação de Rua





Padrão: Instituição de ensino presta acompanhamento pedagógico e assistência estudantil às pessoas em situação de rua com a adaptação dos espaços escolares à realidade das pessoas em situação de rua (C6.0.EDB28313)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.821, de 16 de janeiro de 2024: Art. 15. O Estado e as instituições de ensino deverão prestar acompanhamento pedagógico e assistência estudantil às pessoas em situação de rua e deverão considerar: (…) IV - a adaptação dos projetos político-pedagógicos, do currículo, dos tempos, dos ritmos e dos espaços escolares à realidade das pessoas em situação de rua. (clique aqui)












6.5.2 Educação Infantil


6.5.2.1 Educação Escolar Indígena





Padrão: As instalações das instituições de Educação Infantil obedecem aos princípios do desenho universal na edificação como um todo, considerando elementos construtivos, instalações, características e materiais utilizados, garantindo acessibilidade plena, de forma adequada às especificidades locais das comunidades indígenas (C6.0.EIN25857)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 30. As instalações das instituições de Educação Infantil devem assegurar: I - a obediência aos princípios do desenho universal na edificação como um todo, considerando elementos construtivos, instalações, características e materiais utilizados, e garantia da acessibilidade plena, de forma adequada às especificidades locais, no caso das comunidades originárias indígenas, quilombolas, do campo, das águas e das florestas; (clique aqui)











6.5.2.2 Educação Escolar Quilombola





Padrão: As instalações das instituições de Educação Infantil obedecem aos princípios do desenho universal na edificação como um todo, considerando elementos construtivos, instalações, características e materiais utilizados, garantindo acessibilidade plena, de forma adequada às especificidades locais das comunidades quilombolas (C6.0.EIN27505)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 30. As instalações das instituições de Educação Infantil devem assegurar: I - a obediência aos princípios do desenho universal na edificação como um todo, considerando elementos construtivos, instalações, características e materiais utilizados, e garantia da acessibilidade plena, de forma adequada às especificidades locais, no caso das comunidades originárias indígenas, quilombolas, do campo, das águas e das florestas; (clique aqui)











6.5.2.3 Educação Especial





Padrão: Os ambientes de uso coletivo (cozinha, refeitório, banheiros, salas administrativas e de professoras(es)) de instituições de Educação Infantil obedecem a parâmetros específicos capazes de assegurar condições de acessibilidade para profissionais com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação (C6.0.EIN17490)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 31. Os ambientes de uso coletivo (cozinha, refeitório, banheiros, salas administrativas e de professoras(es)) devem obedecer a parâmetros específicos capazes de assegurar: (…) II - condições de acessibilidade para profissionais com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; (clique aqui)











6.5.2.4 Educação do Campo





Padrão: As instalações das instituições de Educação Infantil obedecem aos princípios do desenho universal na edificação como um todo, considerando elementos construtivos, instalações, características e materiais utilizados, garantindo acessibilidade plena, de forma adequada às especificidades locais das comunidades do campo (C6.0.EIN17642)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 30. As instalações das instituições de Educação Infantil devem assegurar: I - a obediência aos princípios do desenho universal na edificação como um todo, considerando elementos construtivos, instalações, características e materiais utilizados, e garantia da acessibilidade plena, de forma adequada às especificidades locais, no caso das comunidades originárias indígenas, quilombolas, do campo, das águas e das florestas; (clique aqui)











6.5.2.5 Oferta Comum





Padrão: As instalações das instituições de Educação Infantil obedecem aos princípios do desenho universal na edificação como um todo, considerando elementos construtivos, instalações, características e materiais utilizados, garantindo acessibilidade plena (C6.0.EIN12223)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 30. As instalações das instituições de Educação Infantil devem assegurar: I - a obediência aos princípios do desenho universal na edificação como um todo, considerando elementos construtivos, instalações, características e materiais utilizados, e garantia da acessibilidade plena, de forma adequada às especificidades locais, no caso das comunidades originárias indígenas, quilombolas, do campo, das águas e das florestas; (clique aqui)













Padrão: As instalações das instituições de Educação Infantil asseguram acesso facilitado a todos os espaços da instituição por rampas, porta ampliada e sem desníveis entre espaços externos e internos, tanto para pessoas que se deslocam em cadeiras de rodas como para carrinhos de bebês (C6.0.EIN12440)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 30. As instalações das instituições de Educação Infantil devem assegurar: (…) II - acesso facilitado a todos os espaços da instituição por rampas, porta ampliada e sem desníveis entre espaços externos e internos, tanto para pessoas que se deslocam em cadeiras de rodas como para carrinhos de bebês; (clique aqui)











6.5.2.6 Populações das Águas e da Floresta





Padrão: As instalações das instituições de Educação Infantil obedecem aos princípios do desenho universal na edificação como um todo, considerando elementos construtivos, instalações, características e materiais utilizados, garantindo acessibilidade plena, de forma adequada às especificidades locais das comunidades das águas e das florestas (C6.0.EIN34880)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 30. As instalações das instituições de Educação Infantil devem assegurar: I - a obediência aos princípios do desenho universal na edificação como um todo, considerando elementos construtivos, instalações, características e materiais utilizados, e garantia da acessibilidade plena, de forma adequada às especificidades locais, no caso das comunidades originárias indígenas, quilombolas, do campo, das águas e das florestas; (clique aqui)













6.6 TIC e conectividade (rede lógica, internet, telefonia)


6.6.1 Educação Básica


6.6.1.1 Educação Digital e Midiática





Padrão: Conectividade à internet de alta velocidade garantida a todas as instituições públicas de educação básica (C6.0.EDB28219)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: (…) XII - educação digital, com a garantia de conectividade de todas as instituições públicas de educação básica e superior à internet em alta velocidade, adequada para o uso pedagógico, com o desenvolvimento de competências voltadas ao letramento digital de jovens e adultos, criação de conteúdos digitais, comunicação e colaboração, segurança e resolução de problemas. (Incluído pela Lei nº 14.533, de 2023) (Vide Decreto nº 11.713, de 2023) Parágrafo único. Para efeitos do disposto no inciso XII do caput deste artigo, as relações entre o ensino e a aprendizagem digital deverão prever técnicas, ferramentas e recursos digitais que fortaleçam os papéis de docência e aprendizagem do professor e do aluno e que criem espaços coletivos de mútuo desenvolvimento. (Incluído pela Lei nº 14.533, de 2023) (clique aqui)











6.6.1.2 Oferta Comum





Padrão: Facilitação do desenvolvimento e da ampliação do acesso a plataformas e repositórios de recursos digitais, visando à promoção da inclusão digital. (C6.0.EDB12146)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.533, de 11 de janeiro de 2023: Art. 2º O eixo da inclusão digital deverá ser desenvolvido, dentro dos limites orçamentários e no âmbito de competência de cada órgão governamental envolvido, de acordo com as seguintes estratégias prioritárias:(…) IV - facilitação ao desenvolvimento e ao acesso a plataformas e repositórios de recursos digitais; (clique aqui)













Padrão: 100% de conectividade à internet de alta velocidade adequada para uso pedagógico de estudantes e professores, inclusive com redes internas wi-fi, assegurada nas escolas públicas da educação básica até o final de 2036 (C6.0.EDB12346)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 7) Conectividade, educação digital e integração das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) à educação Objetivo 7 Promover a educação digital com a garantia de conectividade de alta velocidade para fins pedagógicos, inclusive com redes internas wi-fi, e dos conteúdos das 3 (três) dimensões estabelecidas na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) — pensamento computacional, mundo digital e cultura digital —, para aprendizagem das suas competências e habilidades de forma segura, responsável, ética, crítica e criativa, e a integração das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) à educação, para melhoria da aprendizagem, equidade e inclusão. Meta 7.a. Assegurar a conectividade à internet de alta velocidade adequada para uso pedagógico de estudantes e professores, inclusive com redes internas wi-fi, em 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas da educação básica até o segundo ano de vigência deste PNE, em 75% (setenta e cinco por cento) ao final do quinto ano, e em todas as escolas públicas da educação básica até o final do decênio. (clique aqui)













Padrão: 50% de conectividade à internet de alta velocidade adequada para uso pedagógico de estudantes e professores, inclusive com redes internas wi-fi, assegurada nas escolas públicas da educação básica até o final de 2028 (C6.0.EDB12616)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 7) Conectividade, educação digital e integração das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) à educação Objetivo 7 Promover a educação digital com a garantia de conectividade de alta velocidade para fins pedagógicos, inclusive com redes internas wi-fi, e dos conteúdos das 3 (três) dimensões estabelecidas na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) — pensamento computacional, mundo digital e cultura digital —, para aprendizagem das suas competências e habilidades de forma segura, responsável, ética, crítica e criativa, e a integração das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) à educação, para melhoria da aprendizagem, equidade e inclusão. Meta 7.a. Assegurar a conectividade à internet de alta velocidade adequada para uso pedagógico de estudantes e professores, inclusive com redes internas wi-fi, em 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas da educação básica até o segundo ano de vigência deste PNE, em 75% (setenta e cinco por cento) ao final do quinto ano, e em todas as escolas públicas da educação básica até o final do decênio. (clique aqui)













Padrão: Garantia de acesso à internet para fins educacionais nas escolas públicas de educação básica, contemplando estudantes e professores, com apoio da União aos Estados e ao Distrito Federal para fortalecimento da inclusão digital e das oportunidades de aprendizagem. (C6.0.EDB12770)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.172, de 10 de junho de 2021: Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a assistência da União aos Estados e ao Distrito Federal para a garantia de acesso à internet, com fins educacionais, aos estabelecimentos de ensino, aos alunos e aos professores da educação básica pública, nos termos do inciso III do caput do art. 9º da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional). (clique aqui)













Padrão: 75% de conectividade à internet de alta velocidade adequada para uso pedagógico de estudantes e professores, inclusive com redes internas wi-fi, assegurada nas escolas públicas da educação básica até o final de 2031 (C6.0.EDB12859)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 7) Conectividade, educação digital e integração das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) à educação Objetivo 7 Promover a educação digital com a garantia de conectividade de alta velocidade para fins pedagógicos, inclusive com redes internas wi-fi, e dos conteúdos das 3 (três) dimensões estabelecidas na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) — pensamento computacional, mundo digital e cultura digital —, para aprendizagem das suas competências e habilidades de forma segura, responsável, ética, crítica e criativa, e a integração das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) à educação, para melhoria da aprendizagem, equidade e inclusão. Meta 7.a. Assegurar a conectividade à internet de alta velocidade adequada para uso pedagógico de estudantes e professores, inclusive com redes internas wi-fi, em 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas da educação básica até o segundo ano de vigência deste PNE, em 75% (setenta e cinco por cento) ao final do quinto ano, e em todas as escolas públicas da educação básica até o final do decênio. (clique aqui)













6.7 Mobiliário e equipamentos didáticos


6.7.1 Educação Básica


6.7.1.1 Atendimento Educacional Especializado (AEE)





Padrão: Mobiliário da sala de recursos multifuncionais de AEE previsto em projeto pedagógico da escola de ensino regular (C6.0.EDB43126)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 4, de 2 de outubro de 2009: Art. 10. O projeto pedagógico da escola de ensino regular deve institucionalizar a oferta do AEE prevendo na sua organização: I – sala de recursos multifuncionais: espaço físico, mobiliário, materiais didáticos, recursos pedagógicos e de acessibilidade e equipamentos específicos; (clique aqui)













Padrão: Recursos pedagógicos e equipamentos específicos da sala de recursos multifuncionais de AEE previsto em projeto pedagógico da escola de ensino regular (C6.0.EDB43591)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 4, de 2 de outubro de 2009: Art. 10. O projeto pedagógico da escola de ensino regular deve institucionalizar a oferta do AEE prevendo na sua organização: I – sala de recursos multifuncionais: espaço físico, mobiliário, materiais didáticos, recursos pedagógicos e de acessibilidade e equipamentos específicos; (clique aqui)











6.7.1.2 Educação Escolar Indígena





Padrão: Equipamentos com estrutura adequada às necessidades dos estudantes e às especificidades pedagógicas das escolas indígenas (C6.0.EDB25153)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 22 de junho de 2012: Art. 6º Os sistemas de ensino devem assegurar às escolas indígenas estrutura adequada às necessidades dos estudantes e das especificidades pedagógicas da educação diferenciada, garantindo laboratórios, bibliotecas, espaços para atividades esportivas e artístico-culturais, assim como equipamentos que garantam a oferta de uma educação escolar de qualidade sociocultural. (clique aqui)











6.7.1.3 Educação Especial





Padrão: Aquisição de equipamentos e mobiliário acessíveis, incluindo cadeiras de rodas, bebedouros adaptados e mobiliário adequado, com vistas à promoção da acessibilidade e da inclusão de estudantes público-alvo da educação especial em classes comuns do ensino regular. (C6.0.EDB17176)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CD/FNDE nº 27/2011: Art. 2º Os recursos financeiros de que trata o caput do artigo anterior serão destinados à promoção da acessibilidade e inclusão de alunos público alvo da educação especial em classes comuns do ensino regular, devendo ser empregados na: (…) II- aquisição de cadeiras de rodas, bebedouros e mobiliário acessíveis; (clique aqui)













Padrão: Disponibilidade de materiais pedagógicos, equipamentos multifuncionais e tecnologias assistivas para o fortalecimento das Salas de Recursos Multifuncionais e do Atendimento Educacional Especializado aos estudantes público-alvo da educação especial. (C6.0.EDB17211)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CD/FNDE nº 8/2026: Art. 4º O PDDE Equidade é composto pelos seguintes eixos, com objetivos específicos, observadas as orientações desta Resolução: I- Salas de Recursos Multifuncionais - PDDE SRM, destinado à aquisição de materiais pedagógicos, equipamentos multifuncionais e tecnologias assistivas voltados à realização do Atendimento Educacional Especializado, prioritariamente nas Salas de Recursos Multifuncionais, a estudantes com deficiência, transtorno do espectro autista e altas habilidades ou superdotação, bem como a estudantes público-alvo da Educação Bilíngue de Surdos;  (clique aqui)













Padrão: Institucionalização de salas de recursos multifuncionais no âmbito do Atendimento Educacional Especializado, com garantia de espaço físico adequado, mobiliário, materiais didáticos, recursos pedagógicos, recursos de acessibilidade e equipamentos específicos. (C6.0.EDB17794)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 4/2009: Art. 10. O projeto pedagógico da escola de ensino regular deve institucionalizar a oferta do AEE prevendo na sua organização: (…) I – sala de recursos multifuncionais: espaço físico, mobiliário, materiais didáticos, recursos pedagógicos e de acessibilidade e equipamentos específicos; (clique aqui)











6.7.1.4 Educação das Relações Étnico-Raciais





Padrão: Sistema de ensino garante aos alunos afrodescendentes estabelecimentos de ensino de qualidade, que contenham instalações e equipamentos sólidos e atualizados (C6.0.EDB36110)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CP n.º 1, de 17 de junho de 2004: Art. 5º Os sistemas de ensino tomarão providências no sentido de garantir o direito de alunos afrodescendentes de freqüentarem estabelecimentos de ensino de qualidade, que contenham instalações e equipamentos sólidos e atualizados, em cursos ministrados por professores competentes no domínio de conteúdos de ensino e comprometidos com a educação de negros e não negros, sendo capazes de corrigir posturas, atitudes, palavras que impliquem desrespeito e discriminação. (clique aqui)











6.7.1.5 Educação de Jovens e Adultos em Situação de Privação de Liberdade





Padrão: Sistema prisional conta com plataforma tecnológica compatível com os cursos ofertados, tanto de Educação de Jovens e Adultos quanto de Educação Profissional, para pessoas em privação de liberdade (C6.0.EDB65601)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 4, de 30 de maio de 2016: Art. 4º Para a remição de pena pelo estudo, serão observadas as seguintes Diretrizes Operacionais: VII - a criação de possibilidades de oferta de programas educacionais flexíveis, orientados para a modalidade de Educação a Distância, para a qual o sistema prisional deve contar com plataforma tecnológica compatível com os cursos ofertados, tanto de Educação de Jovens e Adultos quanto de Educação Profissional. (clique aqui)











6.7.1.6 Oferta Comum





Padrão: Provimento de mobiliário, utensílios e recursos tecnológicos adequados às necessidades e aos espaços das unidades escolares, assegurando condições apropriadas para o desenvolvimento das atividades educacionais. (C6.0.EDB12161)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CD/FNDE nº 19/2006: Art. 3º Por equipamento das unidades escolares, entende-se as ações de provimento com mobiliário, utensílios e recursos tecnológicos adequados e condizentes com as necessidades e os espaços já existentes no estabelecimento de ensino, construídos ou ampliados. (clique aqui)













Padrão: Escolas dispõem de equipamentos e instrumentos musicais adequados ao ensino de Música (C6.0.EDB12956)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 2, de 10 de maio de 2016: Art. 1º Esta Resolução tem por finalidade orientar as escolas, as Secretarias de Educação, as instituições formadoras de profissionais e docentes de Música, o Ministério da Educação e os Conselhos de Educação para a operacionalização do ensino de Música na Educação Básica, conforme definido pela Lei nº 11.769/2008, em suas diversas etapas e modalidades. (…) § 2º Compete às Secretarias de Educação: (…) VIII - cuidar do planejamento arquitetônico das escolas de modo que disponham de instalações adequadas ao ensino de Música, inclusive condições acústicas, bem como do investimento necessário para a aquisição e manutenção de equipamentos e instrumentos musicais; (clique aqui)











6.7.1.7 População em Situação de Rua





Padrão: Instituição de ensino presta acompanhamento pedagógico e assistência estudantil às pessoas em situação de rua com a oferta gratuita de espaço para a guarda segura de objetos pessoais, material escolar, vestuário, produtos de higiene (C6.0.EDB28369)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.821, de 16 de janeiro de 2024: Art. 15. O Estado e as instituições de ensino deverão prestar acompanhamento pedagógico e assistência estudantil às pessoas em situação de rua e deverão considerar: (…) III - a oferta gratuita de espaço para a guarda segura de objetos pessoais, material escolar, vestuário, produtos de higiene, espaço adequado para banhos e demais práticas ligadas à higienização pessoal, alojamento estudantil, transporte e alimentação escolar que atenda às necessidades nutricionais dos estudantes em situação de rua;  (clique aqui)












6.7.2 Educação Infantil


6.7.2.1 Oferta Comum





Padrão: As instalações das instituições de Educação Infantil asseguram cadeiras e mesas da altura das crianças, com cantos arredondados, em altura que permita que os pés das crianças possam ficar apoiados no chão e cotovelos apoiados nas mesas (C6.0.EIN12103)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 30. As instalações das instituições de Educação Infantil devem assegurar: (…) XI - cadeiras e mesas da altura das crianças, com cantos arredondados, em altura que permita que os pés das crianças possam ficar apoiados no chão e cotovelos apoiados nas mesas; (clique aqui)













Padrão: As instalações das instituições de Educação Infantil asseguram qualidade, diversidade e adequado estado de limpeza e conservação dos brinquedos disponibilizados nos diferentes ambientes (C6.0.EIN12301)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 30. As instalações das instituições de Educação Infantil devem assegurar: (…) VII - qualidade, diversidade e adequado estado de limpeza e conservação dos brinquedos disponibilizados nos diferentes ambientes; (clique aqui)













Padrão: As instalações das instituições de Educação Infantil asseguram bancada para troca de fraldas, com dimensões mínimas de 100cm x 80cm e altura em torno de 85cm, com cantos arredondados e acompanhada de colchonete (trocador) (C6.0.EIN12551)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 30. As instalações das instituições de Educação Infantil devem assegurar: (…) XIII - bancada para troca de fraldas, com dimensões mínimas de 100cm x 80cm e altura em torno de 85cm, com cantos arredondados e acompanhada de colchonete (trocador); (clique aqui)













Padrão: As instalações das instituições de Educação Infantil asseguram a obediência a parâmetros de segurança relativos às características do mobiliário (mesas, armários, estantes) capazes de proteger os bebês e crianças e que ampliem as condições de sua mobilidade nos ambientes, com especial atenção à proteção de quinas e a cantos pontiagudos (C6.0.EIN12606)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 30. As instalações das instituições de Educação Infantil devem assegurar: (…) IV - a obediência a parâmetros de segurança relativos às características do mobiliário (mesas, armários, estantes) capazes de proteger os bebês e crianças e que ampliem as condições de sua mobilidade nos ambientes, com especial atenção à proteção de quinas e a cantos pontiagudos; (clique aqui)













Padrão: As instalações das instituições de Educação Infantil asseguram mobiliários específicos para ambientes de bebês e crianças bem pequenas, preferencialmente de madeira, materiais macios e outros recursos naturais (túneis, degraus, grandes cubos etc.) (C6.0.EIN12643)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 30. As instalações das instituições de Educação Infantil devem assegurar: (…) X - mobiliários específicos para ambientes de bebês e crianças bem pequenas, preferencialmente de madeira, materiais macios e outros recursos naturais (túneis, degraus, grandes cubos etc.); (clique aqui)













Padrão: Os ambientes de uso coletivo (cozinha, refeitório, banheiros, salas administrativas e de professoras(es)) de instituições de Educação Infantil obedecem a parâmetros específicos capazes de assegurar a existência e funcionalidade do mobiliário e equipamentos necessários à realização do trabalho (C6.0.EIN12908)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 31. Os ambientes de uso coletivo (cozinha, refeitório, banheiros, salas administrativas e de professoras(es)) devem obedecer a parâmetros específicos capazes de assegurar: (…) III - existência e funcionalidade do mobiliário e equipamentos necessários à realização do trabalho; (clique aqui)













6.8 Ambientes pedagógicos (salas de aula, biblioteca, laboratórios, auditório)


6.8.1 Educação Básica


6.8.1.1 Atendimento Educacional Especializado (AEE)





Padrão: Espaço físico da sala de recursos multifuncionais de AEE previsto em projeto pedagógico da escola de ensino regular (C6.0.EDB43755)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 4, de 2 de outubro de 2009: Art. 10. O projeto pedagógico da escola de ensino regular deve institucionalizar a oferta do AEE prevendo na sua organização: I – sala de recursos multifuncionais: espaço físico, mobiliário, materiais didáticos, recursos pedagógicos e de acessibilidade e equipamentos específicos; (clique aqui)











6.8.1.2 Educação Escolar Indígena





Padrão: Espaços artístico-culturais com estrutura adequada às necessidades dos estudantes e às especificidades pedagógicas das escolas indígenas (C6.0.EDB25577)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 22 de junho de 2012: Art. 6º Os sistemas de ensino devem assegurar às escolas indígenas estrutura adequada às necessidades dos estudantes e das especificidades pedagógicas da educação diferenciada, garantindo laboratórios, bibliotecas, espaços para atividades esportivas e artístico-culturais, assim como equipamentos que garantam a oferta de uma educação escolar de qualidade sociocultural. (clique aqui)













Padrão: Laboratórios com estrutura adequada às necessidades dos estudantes e às especificidades pedagógicas das escolas indígenas (C6.0.EDB25726)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 22 de junho de 2012: Art. 6º Os sistemas de ensino devem assegurar às escolas indígenas estrutura adequada às necessidades dos estudantes e das especificidades pedagógicas da educação diferenciada, garantindo laboratórios, bibliotecas, espaços para atividades esportivas e artístico-culturais, assim como equipamentos que garantam a oferta de uma educação escolar de qualidade sociocultural. (clique aqui)













Padrão: Bibliotecas com estrutura adequada às necessidades dos estudantes e às especificidades pedagógicas das escolas indígenas (C6.0.EDB25821)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 22 de junho de 2012: Art. 6º Os sistemas de ensino devem assegurar às escolas indígenas estrutura adequada às necessidades dos estudantes e das especificidades pedagógicas da educação diferenciada, garantindo laboratórios, bibliotecas, espaços para atividades esportivas e artístico-culturais, assim como equipamentos que garantam a oferta de uma educação escolar de qualidade sociocultural. (clique aqui)













Padrão: Construção, ampliação, reestruturação e manutenção dos espaços escolares na Educação Escolar Indígena seguem o conceito de escolas sustentáveis (C6.0.EDB25873)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola Estratégia 9.8. Implementar padrões nacionais de qualidade, que considerem a infraestrutura baseada no conceito de escolas inclusivas, sustentáveis e adaptadas aos efeitos das mudanças climáticas, aplicado na construção, ampliação, reestruturação e manutenção desses espaços, a alimentação, o transporte escolar, os profissionais da educação, os recursos pedagógicos e tecnológicos e o acesso à internet banda larga, respeitado o desenho universal de acessibilidade e consideradas as diversidades territoriais, culturais e ambientais e as especificidades das etapas e das modalidades de ensino, com destaque, na educação escolar indígena, para a elaboração de modelos arquitetônicos próprios, baseados nos modos de habitar e nas referências culturais de cada povo, com vistas a atender o direito à educação intercultural, específica, diferenciada, bilíngue ou multilíngue e comunitária. (clique aqui)













Padrão: Construção, ampliação, reestruturação e manutenção dos espaços escolares na Educação Escolar Indígena consideram as especificidades das etapas e modalidades de ensino (C6.0.EDB25937)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola Estratégia 9.8. Implementar padrões nacionais de qualidade, que considerem a infraestrutura baseada no conceito de escolas inclusivas, sustentáveis e adaptadas aos efeitos das mudanças climáticas, aplicado na construção, ampliação, reestruturação e manutenção desses espaços, a alimentação, o transporte escolar, os profissionais da educação, os recursos pedagógicos e tecnológicos e o acesso à internet banda larga, respeitado o desenho universal de acessibilidade e consideradas as diversidades territoriais, culturais e ambientais e as especificidades das etapas e das modalidades de ensino, com destaque, na educação escolar indígena, para a elaboração de modelos arquitetônicos próprios, baseados nos modos de habitar e nas referências culturais de cada povo, com vistas a atender o direito à educação intercultural, específica, diferenciada, bilíngue ou multilíngue e comunitária. (clique aqui)













Padrão: Construção, ampliação, reestruturação e manutenção dos espaços escolares na Educação Escolar Indígena seguem o conceito das escolas inclusivas (C6.0.EDB25972)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola Estratégia 9.8. Implementar padrões nacionais de qualidade, que considerem a infraestrutura baseada no conceito de escolas inclusivas, sustentáveis e adaptadas aos efeitos das mudanças climáticas, aplicado na construção, ampliação, reestruturação e manutenção desses espaços, a alimentação, o transporte escolar, os profissionais da educação, os recursos pedagógicos e tecnológicos e o acesso à internet banda larga, respeitado o desenho universal de acessibilidade e consideradas as diversidades territoriais, culturais e ambientais e as especificidades das etapas e das modalidades de ensino, com destaque, na educação escolar indígena, para a elaboração de modelos arquitetônicos próprios, baseados nos modos de habitar e nas referências culturais de cada povo, com vistas a atender o direito à educação intercultural, específica, diferenciada, bilíngue ou multilíngue e comunitária. (clique aqui)











6.8.1.3 Educação Escolar Quilombola





Padrão: Construção, ampliação, reestruturação e manutenção dos espaços escolares na Educação Escolar Quilombola consideram as especificidades das etapas e modalidades de ensino (C6.0.EDB27221)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola Estratégia 9.8. Implementar padrões nacionais de qualidade, que considerem a infraestrutura baseada no conceito de escolas inclusivas, sustentáveis e adaptadas aos efeitos das mudanças climáticas, aplicado na construção, ampliação, reestruturação e manutenção desses espaços, a alimentação, o transporte escolar, os profissionais da educação, os recursos pedagógicos e tecnológicos e o acesso à internet banda larga, respeitado o desenho universal de acessibilidade e consideradas as diversidades territoriais, culturais e ambientais e as especificidades das etapas e das modalidades de ensino, com destaque, na educação escolar indígena, para a elaboração de modelos arquitetônicos próprios, baseados nos modos de habitar e nas referências culturais de cada povo, com vistas a atender o direito à educação intercultural, específica, diferenciada, bilíngue ou multilíngue e comunitária. (clique aqui)













Padrão: Construção, ampliação, reestruturação e manutenção dos espaços escolares na Educação Escolar Quilombola seguem o conceito de escolas sustentáveis (C6.0.EDB27317)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola Estratégia 9.8. Implementar padrões nacionais de qualidade, que considerem a infraestrutura baseada no conceito de escolas inclusivas, sustentáveis e adaptadas aos efeitos das mudanças climáticas, aplicado na construção, ampliação, reestruturação e manutenção desses espaços, a alimentação, o transporte escolar, os profissionais da educação, os recursos pedagógicos e tecnológicos e o acesso à internet banda larga, respeitado o desenho universal de acessibilidade e consideradas as diversidades territoriais, culturais e ambientais e as especificidades das etapas e das modalidades de ensino, com destaque, na educação escolar indígena, para a elaboração de modelos arquitetônicos próprios, baseados nos modos de habitar e nas referências culturais de cada povo, com vistas a atender o direito à educação intercultural, específica, diferenciada, bilíngue ou multilíngue e comunitária. (clique aqui)













Padrão: Construção, ampliação, reestruturação e manutenção dos espaços escolares na Educação Escolar Quilombola seguem o conceito das escolas inclusivas (C6.0.EDB27464)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola Estratégia 9.8. Implementar padrões nacionais de qualidade, que considerem a infraestrutura baseada no conceito de escolas inclusivas, sustentáveis e adaptadas aos efeitos das mudanças climáticas, aplicado na construção, ampliação, reestruturação e manutenção desses espaços, a alimentação, o transporte escolar, os profissionais da educação, os recursos pedagógicos e tecnológicos e o acesso à internet banda larga, respeitado o desenho universal de acessibilidade e consideradas as diversidades territoriais, culturais e ambientais e as especificidades das etapas e das modalidades de ensino, com destaque, na educação escolar indígena, para a elaboração de modelos arquitetônicos próprios, baseados nos modos de habitar e nas referências culturais de cada povo, com vistas a atender o direito à educação intercultural, específica, diferenciada, bilíngue ou multilíngue e comunitária. (clique aqui)











6.8.1.4 Educação Especial





Padrão: Garantia de condições de acesso e utilização dos ambientes escolares por pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, abrangendo salas de aula, bibliotecas, auditórios, ginásios, instalações esportivas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários. (C6.0.EDB17093)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CD/FNDE nº 27/2011: Art. 24. Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, públicos ou privados, proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos para pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, bibliotecas, auditórios, ginásios e instalações desportivas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários. (clique aqui)











6.8.1.5 Educação Integral em Tempo Integral





Padrão: Infraestrutura assegurada para os tempos dedicados à alimentação, à higiene, à socialização e à convivência integrados à jornada escolar mínima da Educação Integral em Tempo Integral (C6.0.EDB35237)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025: Art. 4º A jornada escolar da Educação Integral em Tempo Integral deverá ter carga horária diária mínima de sete horas diárias ou trinta e cinco horas semanais,assegurando sua oferta de forma regular e permanente, em consonância com a etapa e modalidade da Educação Básica atendida. § 1º Integram a jornada escolar e compõem o processo educativo os tempos dedicados à alimentação, à higiene, à socialização e à convivência, assegurando intencionalidade pedagógica, infraestrutura e acompanhamento por profissionais qualificados. (clique aqui)











6.8.1.6 Educação de Jovens e Adultos em Situação de Privação de Liberdade





Padrão: Espaços físicos adequados à promoção de atividades educacionais desenvolvidas para fins de remição de pena de pessoas em privação de liberdade (C6.0.EDB65715)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 4, de 30 de maio de 2016: Art. 7º As autoridades responsáveis pela política de execução penal nos Estados e no Distrito Federal deverão, conforme previsto nas Resoluções do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, propiciar espaços físicos adequados à promoção de atividades educacionais desenvolvidas para fins de remição de pena, integrando-as às rotinas dos respectivos estabelecimentos penais, atendendo às exigências desta Resolução. (clique aqui)











6.8.1.7 Educação do Campo





Padrão: Construção, ampliação, reestruturação e manutenção dos espaços escolares na Educação do Campo consideram as especificidades das etapas e modalidades de ensino (C6.0.EDB17047)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola Estratégia 9.8. Implementar padrões nacionais de qualidade, que considerem a infraestrutura baseada no conceito de escolas inclusivas, sustentáveis e adaptadas aos efeitos das mudanças climáticas, aplicado na construção, ampliação, reestruturação e manutenção desses espaços, a alimentação, o transporte escolar, os profissionais da educação, os recursos pedagógicos e tecnológicos e o acesso à internet banda larga, respeitado o desenho universal de acessibilidade e consideradas as diversidades territoriais, culturais e ambientais e as especificidades das etapas e das modalidades de ensino, com destaque, na educação escolar indígena, para a elaboração de modelos arquitetônicos próprios, baseados nos modos de habitar e nas referências culturais de cada povo, com vistas a atender o direito à educação intercultural, específica, diferenciada, bilíngue ou multilíngue e comunitária. (clique aqui)













Padrão: Construção, ampliação, reestruturação e manutenção dos espaços escolares na Educação do Campo seguem o conceito de escolas sustentáveis (C6.0.EDB17263)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola Estratégia 9.8. Implementar padrões nacionais de qualidade, que considerem a infraestrutura baseada no conceito de escolas inclusivas, sustentáveis e adaptadas aos efeitos das mudanças climáticas, aplicado na construção, ampliação, reestruturação e manutenção desses espaços, a alimentação, o transporte escolar, os profissionais da educação, os recursos pedagógicos e tecnológicos e o acesso à internet banda larga, respeitado o desenho universal de acessibilidade e consideradas as diversidades territoriais, culturais e ambientais e as especificidades das etapas e das modalidades de ensino, com destaque, na educação escolar indígena, para a elaboração de modelos arquitetônicos próprios, baseados nos modos de habitar e nas referências culturais de cada povo, com vistas a atender o direito à educação intercultural, específica, diferenciada, bilíngue ou multilíngue e comunitária. (clique aqui)













Padrão: Construção, ampliação, reestruturação e manutenção dos espaços escolares na Educação do Campo seguem o conceito das escolas inclusivas (C6.0.EDB17370)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola Estratégia 9.8. Implementar padrões nacionais de qualidade, que considerem a infraestrutura baseada no conceito de escolas inclusivas, sustentáveis e adaptadas aos efeitos das mudanças climáticas, aplicado na construção, ampliação, reestruturação e manutenção desses espaços, a alimentação, o transporte escolar, os profissionais da educação, os recursos pedagógicos e tecnológicos e o acesso à internet banda larga, respeitado o desenho universal de acessibilidade e consideradas as diversidades territoriais, culturais e ambientais e as especificidades das etapas e das modalidades de ensino, com destaque, na educação escolar indígena, para a elaboração de modelos arquitetônicos próprios, baseados nos modos de habitar e nas referências culturais de cada povo, com vistas a atender o direito à educação intercultural, específica, diferenciada, bilíngue ou multilíngue e comunitária. (clique aqui)











6.8.1.8 Educação para Adolescentes e Jovens em Cumprimento de Medidas Socioeducativas





Padrão: Espaços específicos, dotados de recursos pedagógicos e infraestrutura adequada, assegurados a adolescentes e jovens que cumprem medida em unidade de internação (C6.0.EDB77766)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 3, de 13 de maio de 2016: Art. 9° Adolescentes e jovens que cumprem medida em unidade de internação socioeducativa poderão receber atendimento educacional em espaços específicos, dotados de recursos pedagógicos, infraestrutura adequada, equipe docente, pedagógica e administrativa, capaz de garantir a qualidade social do processo educacional. (clique aqui)











6.8.1.9 Oferta Comum





Padrão: Destinação de recursos para despesas de custeio, manutenção e pequenos investimentos voltados à garantia do funcionamento e à melhoria da infraestrutura física e pedagógica dos estabelecimentos de ensino. (C6.0.EDB12156)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CD/FNDE nº 8/2026: Art. 2º Os recursos financeiros repassados no âmbito do PDDE Equidade deverão ser destinados à cobertura de despesas de custeio, manutenção e de pequenos investimentos, que concorram para a garantia do funcionamento e melhoria da infraestrutura física e pedagógica dos estabelecimentos de ensino. (clique aqui)













Padrão: Padrões de qualidade de oferta de infraestrutura escolar em níveis mínimos, básicos e adequados, considerando espaço mínimo por aluno, instituídos até 2036 (C6.0.EDB12269)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 19) Financiamento e Infraestrutura da Educação Estratégia 19.4. Instituir, em regime de colaboração, padrões de qualidade de oferta de infraestrutura escolar em níveis mínimos, básicos e adequados, considerando, necessariamente, espaço mínimo por aluno. (clique aqui)













Padrão: Disponibilização de bibliotecas em todas as instituições de ensino públicas e privadas dos sistemas de ensino do País, como componente essencial da infraestrutura educacional. (C6.0.EDB12330)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 12.244, de 24 de maio de 2010: Art. 1º As instituições de ensino públicas e privadas de todos os sistemas de ensino do País contarão com bibliotecas, nos termos desta Lei. (clique aqui)













Padrão: Padrões mínimos de qualidade de oferta relacionados às despesas correntes e à manutenção da infraestrutura escolar existente instituídos até 2036 (C6.0.EDB12516)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 19) Financiamento e Infraestrutura da Educação Estratégia 19.1. Instituir, em regime de colaboração, padrões mínimos de qualidade de oferta relacionados às despesas correntes e à manutenção da infraestrutura escolar existente e, a partir desses padrões, definir Custo Aluno Qualidade (CAQ) como referência para avaliar a adequação do financiamento dessas despesas da educação básica nos sistemas de ensino. (clique aqui)













Padrão: Estrutura física e condições ambientais satisfatórias garantidas aos professores nas escolas (C6.0.EDB12522)

Categoria de consolidação: Referência

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Parecer CNE/CEB nº 9/2012, aprovado em 12 de abril de 2012: “Destaquemos, aqui, a necessidade da garantia de condições de trabalho para o professor, como fator necessário para assegurar a qualidade do ensino. De um lado, devem ser garantidos salários dignos e compatíveis com a importância de sua função social e sua formação, de tal modo que ele possa se dedicar com tranquilidade e segurança à sua profissão, sem necessidade de desdobrar-se em muitas classes e escolas, com excessivo número de estudantes, ou até mesmo acumular outras atividades, o que evidentemente prejudica a qualidade de seu trabalho. Por outro lado, devem ser garantidas estrutura física e condições ambientais satisfatórias nas escolas, equipamentos, materiais pedagógicos, organização dos tempos e espaços escolares e a correta composição de sua jornada de trabalho, sem sobrecarregá-lo com excessivo trabalho em sala de aula, diretamente com os estudantes. Isto resultará em profissionais mais motivados e mais preparados para ministrar aulas e participar de todo o processo educativo em sua unidade escolar e no sistema de ensino.” (clique aqui)













Padrão: Escolas dispõem de instalações e condições acústicas adequadas ao ensino de Música (C6.0.EDB12552)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 2, de 10 de maio de 2016: Art. 1º Esta Resolução tem por finalidade orientar as escolas, as Secretarias de Educação, as instituições formadoras de profissionais e docentes de Música, o Ministério da Educação e os Conselhos de Educação para a operacionalização do ensino de Música na Educação Básica, conforme definido pela Lei nº 11.769/2008, em suas diversas etapas e modalidades. (…) § 2º Compete às Secretarias de Educação: (…) VIII - cuidar do planejamento arquitetônico das escolas de modo que disponham de instalações adequadas ao ensino de Música, inclusive condições acústicas, bem como do investimento necessário para a aquisição e manutenção de equipamentos e instrumentos musicais; (clique aqui)













Padrão: Atendimento com padrão nacional de qualidade de infraestrutura escolar garantido em todas as escolas até 2036 (C6.0.EDB12668)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 19) Financiamento e Infraestrutura da Educação Meta 19.d. Reduzir continuamente as desigualdades, especialmente raciais, de nível socioeconômico, regionais e territoriais, nas condições de oferta de infraestrutura escolar, entre redes públicas de ensino e no âmbito de cada uma delas, e garantir, até o final do decênio, o atendimento, em todas as escolas, de padrão nacional de qualidade de infraestrutura escolar pactuado nacionalmente em regime de colaboração. (clique aqui)












6.8.2 Educação Infantil


6.8.2.1 Educação Especial





Padrão: As instalações das instituições de Educação Infantil asseguram qualidade, diversidade e adequação às faixas etárias dos livros, garantindo seus diferentes formatos e materiais (livros de papel, de plástico, de pano, cartonados, livros brinquedo) com atenção às necessidades das crianças surdas (livros bilíngues), cegas ou com baixa visão (livros em braille ou com tipografia adequada) (C6.0.EIN17423)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 30. As instalações das instituições de Educação Infantil devem assegurar: (…) VIII - qualidade, diversidade e adequação às faixas etárias dos livros, garantindo seus diferentes formatos e materiais (livros de papel, de plástico, de pano, cartonados, livros brinquedo) bem como a atenção às necessidades das crianças surdas (livros bilíngues), cegas ou com baixa visão (livros em braille ou com tipografia adequada); (clique aqui)











6.8.2.2 Oferta Comum





Padrão: As instalações das instituições de Educação Infantil asseguram qualidade, diversidade e adequação às faixas etárias dos livros, garantindo seus diferentes formatos e materiais (livros de papel, de plástico, de pano, cartonados, livros brinquedo) (C6.0.EIN12480)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 30. As instalações das instituições de Educação Infantil devem assegurar: (…) VIII - qualidade, diversidade e adequação às faixas etárias dos livros, garantindo seus diferentes formatos e materiais (livros de papel, de plástico, de pano, cartonados, livros brinquedo) bem como a atenção às necessidades das crianças surdas (livros bilíngues), cegas ou com baixa visão (livros em braille ou com tipografia adequada); (clique aqui)













Padrão: As instalações das instituições de Educação Infantil asseguram espaços na sala de atividades com condições para os momentos de sono e descanso e colchonetes e lençóis em bom estado de conservação (C6.0.EIN12679)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 30. As instalações das instituições de Educação Infantil devem assegurar: (…) IX - espaços na sala de atividades com condições para os momentos de sono e descanso e colchonetes e lençóis em bom estado de conservação; (clique aqui)












6.8.3 Ensino Médio


6.8.3.1 Oferta Comum





Padrão: Adequação de biblioteca orientada pela proposta pedagógica da unidade escolar que oferta o ensino médio (C6.0.ENM12345)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 3, de 21 de novembro de 2018: Art. 27. A proposta pedagógica das unidades escolares que ofertam o ensino médio deve considerar: Parágrafo único. A proposta pedagógica deve, ainda, orientar: (…) c) adequação dos recursos físicos, inclusive organização dos espaços, equipamentos, biblioteca, laboratórios e outros ambientes educacionais. (clique aqui)













Padrão: Adequação de espaços, equipamentos e outros ambientes educacionais orientada pela proposta pedagógica da unidade escolare que oferta o ensino médio (C6.0.ENM12398)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 3, de 21 de novembro de 2018: Art. 27. A proposta pedagógica das unidades escolares que ofertam o ensino médio deve considerar: Parágrafo único. A proposta pedagógica deve, ainda, orientar: (…) c) adequação dos recursos físicos, inclusive organização dos espaços, equipamentos, biblioteca, laboratórios e outros ambientes educacionais. (clique aqui)













Padrão: Adequação de laboratórios orientada pela proposta pedagógica da unidade escolar que oferta o ensino médio (C6.0.ENM12838)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 3, de 21 de novembro de 2018: Art. 27. A proposta pedagógica das unidades escolares que ofertam o ensino médio deve considerar: Parágrafo único. A proposta pedagógica deve, ainda, orientar: (…) c) adequação dos recursos físicos, inclusive organização dos espaços, equipamentos, biblioteca, laboratórios e outros ambientes educacionais. (clique aqui)













6.9 Administração e serviços (secretaria, direção, sala de professores, almoxarifado)


6.9.1 Educação Básica


6.9.1.1 População em Situação de Rua





Padrão: Instituição de ensino presta acompanhamento pedagógico e assistência estudantil às pessoas em situação de rua com a oferta gratuita de alojamento estudantil (C6.0.EDB28223)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.821, de 16 de janeiro de 2024: Art. 15. O Estado e as instituições de ensino deverão prestar acompanhamento pedagógico e assistência estudantil às pessoas em situação de rua e deverão considerar: (…) III - a oferta gratuita de espaço para a guarda segura de objetos pessoais, material escolar, vestuário, produtos de higiene, espaço adequado para banhos e demais práticas ligadas à higienização pessoal, alojamento estudantil, transporte e alimentação escolar que atenda às necessidades nutricionais dos estudantes em situação de rua;  (clique aqui)












6.9.2 Educação Infantil


6.9.2.1 Oferta Comum





Padrão: Os ambientes de uso coletivo (cozinha, refeitório, banheiros, salas administrativas e de professoras(es)) de instituições de Educação Infantil obedecem a parâmetros específicos capazes de assegurar o atendimento a critérios de ergonomia e segurança, no que se refere ao mobiliário e organização (C6.0.EIN12372)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 31. Os ambientes de uso coletivo (cozinha, refeitório, banheiros, salas administrativas e de professoras(es)) devem obedecer a parâmetros específicos capazes de assegurar: I - o atendimento a critérios de ergonomia e segurança, no que se refere ao mobiliário e organização; (clique aqui)













Padrão: Os ambientes de uso coletivo (cozinha, refeitório, banheiros, salas administrativas e de professoras(es)) de instituições de Educação Infantil obedecem a parâmetros específicos capazes de assegurar acolhimento, conforto e condições sanitárias adequadas (C6.0.EIN12401)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 31. Os ambientes de uso coletivo (cozinha, refeitório, banheiros, salas administrativas e de professoras(es)) devem obedecer a parâmetros específicos capazes de assegurar: (…) IV - acolhimento, conforto e condições sanitárias adequadas. (clique aqui)













6.10 Áreas externas e esportes (pátio, quadra, paisagismo, sombreamento)


6.10.1 Educação Básica


6.10.1.1 Educação Ambiental





Padrão: Áreas verdes instaladas ou ampliadas nos estabelecimentos de ensino, articuladas a projetos pedagógicos, até 2036. (C6.0.EDB18859)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 8) Sustentabilidade Socioambiental na Educação Estratégia 8.10. Fomentar a instalação e a ampliação, nos estabelecimentos de ensino, de áreas verdes destinadas à promoção de bem-estar, lazer, contato com a natureza e aprendizagem, articulando-as aos projetos pedagógicos e às atividades de educação ambiental. (clique aqui)











6.10.1.2 Educação Escolar Indígena





Padrão: Espaços para atividades esportivas com estrutura adequada às necessidades dos estudantes e às especificidades pedagógicas das escolas indígenas (C6.0.EDB25457)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 5, de 22 de junho de 2012: Art. 6º Os sistemas de ensino devem assegurar às escolas indígenas estrutura adequada às necessidades dos estudantes e das especificidades pedagógicas da educação diferenciada, garantindo laboratórios, bibliotecas, espaços para atividades esportivas e artístico-culturais, assim como equipamentos que garantam a oferta de uma educação escolar de qualidade sociocultural. (clique aqui)












6.10.2 Educação Infantil


6.10.2.1 Oferta Comum





Padrão: As instalações das instituições de Educação Infantil asseguram áreas externas para convivência, contando com espaços sombreados e ensolarados que estimulem o uso cotidiano dos bebês e crianças, com proporção adequada de área em relação ao total do terreno. (C6.0.EIN12650)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 30. As instalações das instituições de Educação Infantil devem assegurar: (…) XV - Áreas externas para convivência, contando com espaços sombreados e ensolarados que estimulem o uso cotidiano dos bebês e crianças, com proporção adequada de área em relação ao total do terreno. (clique aqui)













6.11 Instalações elétricas, energia e SPDA


6.11.1 Educação Básica


6.11.1.1 Oferta Comum





Padrão: Manutenção, ampliação e conservação da infraestrutura física e dos equipamentos necessários ao desenvolvimento das atividades educacionais. (C6.0.EDB12038)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se destinam a: (…) II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino; (clique aqui)













Padrão: Consumo de energia nas escolas racionalizado por mio de melhorias na infraestrutura, adoção de tecnologias eficientes e gestão otimizada dos recursos energéticos até 2036 (C6.0.EDB12330)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 8) Sustentabilidade Socioambiental na Educação Estratégia 8.8. Fomentar soluções para a racionalização e a eficiência do consumo de energia nas escolas, por meio de melhorias na infraestrutura, adoção de tecnologias eficientes e gestão otimizada dos recursos energéticos. (clique aqui)












6.11.2 Educação Infantil


6.11.2.1 Oferta Comum





Padrão: A escolha de terrenos e áreas para a instalação de edificações das instituições de Educação Infantil considera a disponibilidade de serviços de energia elétrica (C6.0.EIN12215)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 29. Os entes federados devem garantir que a eleição de terrenos e áreas para a instalação de novas edificações das instituições de Educação Infantil considerem: (…) IV - a disponibilidade de serviços de energia elétrica, fornecimento de água potável, saneamento básico, oferta de transporte público, telefonia, conectividade, rede de dados, recolhimento de lixo e acesso pavimentado; (clique aqui)













Padrão: As instalações das instituições de Educação Infantil asseguram que tomadas e outros dispositivos condutores de energia elétrica sejam instalados na altura mínima de 1,50m do chão (C6.0.EIN12408)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 30. As instalações das instituições de Educação Infantil devem assegurar: (…) V - pisos e paredes de fácil limpeza e com superfícies que garantam o conforto térmico e visual e nos quais as tomadas e outros dispositivos condutores de energia elétrica sejam instalados na altura mínima de 1,50m do chão; (clique aqui)













6.12 Sanitários, vestiários e fraldários


6.12.1 Educação Básica


6.12.1.1 População em Situação de Rua





Padrão: Instituição de ensino presta acompanhamento pedagógico e assistência estudantil às pessoas em situação de rua com a oferta gratuita de espaço adequado para banhos e demais práticas ligadas à higienização pessoal (C6.0.EDB28079)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 14.821, de 16 de janeiro de 2024: Art. 15. O Estado e as instituições de ensino deverão prestar acompanhamento pedagógico e assistência estudantil às pessoas em situação de rua e deverão considerar: (…) III - a oferta gratuita de espaço para a guarda segura de objetos pessoais, material escolar, vestuário, produtos de higiene, espaço adequado para banhos e demais práticas ligadas à higienização pessoal, alojamento estudantil, transporte e alimentação escolar que atenda às necessidades nutricionais dos estudantes em situação de rua;  (clique aqui)












6.12.2 Educação Infantil


6.12.2.1 Oferta Comum





Padrão: As instalações das instituições de Educação Infantil asseguram banheiros e fraldários próximos às salas de referências das crianças, sem comunicação direta com cozinha ou refeitório (C6.0.EIN12174)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 30. As instalações das instituições de Educação Infantil devem assegurar: (…) XII - banheiros e fraldários próximos às salas de referências das crianças, sem comunicação direta com cozinha ou refeitório; (clique aqui)













Padrão: As instalações das instituições de Educação Infantil asseguram cabines sanitárias individuais com portas (que abrem para fora, conforme NBR 9050), sem trincos ou chaves (C6.0.EIN12649)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 1, de 17 de outubro de 2024: Art. 30. As instalações das instituições de Educação Infantil devem assegurar: (…) XIV - cabines sanitárias individuais com portas (que abrem para fora, conforme NBR 9050), sem trincos ou chaves; (clique aqui)













6.13 Sustentabilidade e resíduos (coleta seletiva, reúso, horta)


6.13.1 Educação Básica


6.13.1.1 Educação Escolar Indígena





Padrão: Construção, ampliação, reestruturação e manutenção dos espaços escolares na Educação Escolar Indígena adaptadas aos efeitos das mudanças climáticas (C6.0.EDB25911)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola Estratégia 9.8. Implementar padrões nacionais de qualidade, que considerem a infraestrutura baseada no conceito de escolas inclusivas, sustentáveis e adaptadas aos efeitos das mudanças climáticas, aplicado na construção, ampliação, reestruturação e manutenção desses espaços, a alimentação, o transporte escolar, os profissionais da educação, os recursos pedagógicos e tecnológicos e o acesso à internet banda larga, respeitado o desenho universal de acessibilidade e consideradas as diversidades territoriais, culturais e ambientais e as especificidades das etapas e das modalidades de ensino, com destaque, na educação escolar indígena, para a elaboração de modelos arquitetônicos próprios, baseados nos modos de habitar e nas referências culturais de cada povo, com vistas a atender o direito à educação intercultural, específica, diferenciada, bilíngue ou multilíngue e comunitária. (clique aqui)











6.13.1.2 Educação Escolar Quilombola





Padrão: Construção, ampliação, reestruturação e manutenção dos espaços escolares na Educação Escolar Quilombola adaptadas aos efeitos das mudanças climáticas (C6.0.EDB27834)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola Estratégia 9.8. Implementar padrões nacionais de qualidade, que considerem a infraestrutura baseada no conceito de escolas inclusivas, sustentáveis e adaptadas aos efeitos das mudanças climáticas, aplicado na construção, ampliação, reestruturação e manutenção desses espaços, a alimentação, o transporte escolar, os profissionais da educação, os recursos pedagógicos e tecnológicos e o acesso à internet banda larga, respeitado o desenho universal de acessibilidade e consideradas as diversidades territoriais, culturais e ambientais e as especificidades das etapas e das modalidades de ensino, com destaque, na educação escolar indígena, para a elaboração de modelos arquitetônicos próprios, baseados nos modos de habitar e nas referências culturais de cada povo, com vistas a atender o direito à educação intercultural, específica, diferenciada, bilíngue ou multilíngue e comunitária. (clique aqui)











6.13.1.3 Educação Integral em Tempo Integral





Padrão: Melhoria continuada da infraestrutura escolar promovida pelo sistema de ensino para criação, ampliação ou modernização de espaços pedagógicos, culturais, esportivos e de convivência, com atenção às mudanças climáticas e à sustentabilidade socioambiental, com implementação de coleta seletiva, uso consciente dos recursos naturais e adoção de materiais e insumos escolares ecologicamente adequados (C6.0.EDB35667)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025: Art. 11. Na dimensão estratégica da gestão democrática da política de Educação Integral, compete aos sistemas de ensino: (…) VI - promover a melhoria contínua da infraestrutura escolar, com a criação, ampliação ou modernização de espaços pedagógicos, culturais, esportivos e de convivência, com atenção à sustentabilidade socioambiental e às mudanças climáticas; VII - implementar práticas de gestão sustentável, incluindo coleta seletiva, uso consciente dos recursos naturais e adoção de materiais e insumos escolares ecologicamente adequados; (clique aqui)











6.13.1.4 Educação do Campo





Padrão: Construção, ampliação, reestruturação e manutenção dos espaços escolares na Educação do Campo adaptadas aos efeitos das mudanças climáticas (C6.0.EDB17757)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 9) Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola Estratégia 9.8. Implementar padrões nacionais de qualidade, que considerem a infraestrutura baseada no conceito de escolas inclusivas, sustentáveis e adaptadas aos efeitos das mudanças climáticas, aplicado na construção, ampliação, reestruturação e manutenção desses espaços, a alimentação, o transporte escolar, os profissionais da educação, os recursos pedagógicos e tecnológicos e o acesso à internet banda larga, respeitado o desenho universal de acessibilidade e consideradas as diversidades territoriais, culturais e ambientais e as especificidades das etapas e das modalidades de ensino, com destaque, na educação escolar indígena, para a elaboração de modelos arquitetônicos próprios, baseados nos modos de habitar e nas referências culturais de cada povo, com vistas a atender o direito à educação intercultural, específica, diferenciada, bilíngue ou multilíngue e comunitária. (clique aqui)











6.13.1.5 Oferta Comum





Padrão: Soluções infraestruturais ambientalmente sustentáveis desenvolvidas em parceria com instituições de ensino superior e implementadas nas escolas até 2036 (C6.0.EDB12060)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 8) Sustentabilidade Socioambiental na Educação Estratégia 8.11. Estimular parcerias dos sistemas de ensino com instituições de ensino superior e de educação profissional e tecnológica, com vistas ao desenvolvimento de soluções infraestruturais ambientalmente sustentáveis a serem implementadas nas escolas. (clique aqui)













Padrão: Infraestrutura física e instalações escolares atendem a padrões de sustentabilidade socioambiental e de adaptação às mudanças do clima conforme referenciais nacionais e regionais estabelecidos até 2036 (C6.0.EDB12097)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 8) Sustentabilidade Socioambiental na Educação Estratégia 8.5. Estabelecer referenciais nacionais e regionais de infraestrutura física e instalações escolares que atendam a padrões de sustentabilidade socioambiental e de adaptação às mudanças do clima. (clique aqui)













Padrão: Práticas de logística reversa e de descarte adequado de resíduos adotadas no ambiente escolar até 2036 (C6.0.EDB12371)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 8) Sustentabilidade Socioambiental na Educação Estratégia 8.12. Estabelecer diretrizes para o uso responsável e sustentável de materiais, dispositivos e equipamentos no ambiente escolar, com orientações sobre a gestão do ciclo de vida desses produtos, a adoção de práticas de logística reversa e o descarte adequado de resíduos. (clique aqui)













Padrão: Gestão adequada dos resíduos sólidos assegurada em todas as redes de ensino até 2036 (C6.0.EDB12509)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 8) Sustentabilidade Socioambiental na Educação Estratégia 8.9. Assegurar que todas as redes de ensino implementem a gestão adequada dos resíduos sólidos. (clique aqui)













Padrão: Programa nacional de financiamento para apoiar todos os entes federados na adequação das instalações escolares públicas aos efeitos da mudança no clima instituído até 2036 (C6.0.EDB12582)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 8) Sustentabilidade Socioambiental na Educação Estratégia 8.4. Instituir programa nacional de financiamento para apoiar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios na promoção da sustentabilidade socioambiental na educação, que considere, no mínimo, as seguintes dimensões: adequação das instalações escolares públicas aos efeitos da mudança no clima, transporte, alimentação e gestão de resíduos. (clique aqui)













Padrão: Programa nacional de financiamento instituído para apoiar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios na gestão de resíduos até 2036 (C6.0.EDB12770)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 8) Sustentabilidade Socioambiental na Educação Estratégia 8.4. Instituir programa nacional de financiamento para apoiar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios na promoção da sustentabilidade socioambiental na educação, que considere, no mínimo, as seguintes dimensões: adequação das instalações escolares públicas aos efeitos da mudança no clima, transporte, alimentação e gestão de resíduos. (clique aqui)













6.14 Desigualdades nas condições de oferta de infraestrutura escolar


6.14.1 Educação Básica


6.14.1.1 Oferta Comum





Padrão: Desigualdades de infraestrutura escolar no âmbito de cada rede de ensino, consideradas as desigualdades territoriais, socioeconômicas e raciais, reduzidas até 2036 (C6.0.EDB12099)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: Art. 22. O Programa terá como objetivos: (…) II- reduzir continuamente as desigualdades nas condições de oferta de infraestrutura escolar, entre redes públicas de ensino e no âmbito de cada uma delas; (clique aqui)













Padrão: Desigualdades de infraestrutura escolar no âmbito de cada rede de ensino, consideradas as desigualdades territoriais, socioeconômicas e raciais, reduzidas até 2036 (C6.0.EDB12099)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 19) Financiamento e Infraestrutura da Educação Estratégia 19.9. Reduzir progressivamente as desigualdades de infraestrutura escolar e de gastos correntes, no âmbito de cada rede de ensino, assegurando a ação redistributiva de cada ente federativo em relação às suas próprias escolas, em conformidade com o § 6º do art. 211 da Constituição Federal, consideradas as desigualdades territoriais, socioeconômicas e raciais. (clique aqui)













Padrão: Desigualdades nas condições de oferta de infraestrutura escolar, especialmente raciais, de nível socioeconômico, regionais e territoriais, entre redes públicas de ensino e no âmbito de cada uma delas, reduzidas continuamente até 2036 (C6.0.EDB12196)

Categoria de consolidação: Normativo (demanda prioritária)

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026: 19) Financiamento e Infraestrutura da Educação Meta 19.d. Reduzir continuamente as desigualdades, especialmente raciais, de nível socioeconômico, regionais e territoriais, nas condições de oferta de infraestrutura escolar, entre redes públicas de ensino e no âmbito de cada uma delas, e garantir, até o final do decênio, o atendimento, em todas as escolas, de padrão nacional de qualidade de infraestrutura escolar pactuado nacionalmente em regime de colaboração. (clique aqui)

















7 Recursos educacionais e tecnologias

A Lei Complementar nº 220/2025, Art. 34, estabelece que os padrões mínimos de qualidade da educação básica referentes às condições de oferta deverão considerar, entre outras dimensões, os recursos educacionais e tecnologias digitais.

Legislação utilizada no levantamento:


	Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996

	Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025



Abaixo estão listados os qualificadores associados a essa dimensão:


7.1 Demais qualificadores


7.1.1 Educação Básica


7.1.1.1 Educação de Jovens e Adultos (EJA)





Padrão: Educação digital com o desenvolvimento de competências voltadas ao letramento digital de jovens e adultos (C7.0.EDB34597)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: (…) XII - educação digital, com a garantia de conectividade de todas as instituições públicas de educação básica e superior à internet em alta velocidade, adequada para o uso pedagógico, com o desenvolvimento de competências voltadas ao letramento digital de jovens e adultos, criação de conteúdos digitais, comunicação e colaboração, segurança e resolução de problemas. (Incluído pela Lei nº 14.533, de 2023) (Vide Decreto nº 11.713, de 2023) Parágrafo único. Para efeitos do disposto no inciso XII do caput deste artigo, as relações entre o ensino e a aprendizagem digital deverão prever técnicas, ferramentas e recursos digitais que fortaleçam os papéis de docência e aprendizagem do professor e do aluno e que criem espaços coletivos de mútuo desenvolvimento. (Incluído pela Lei nº 14.533, de 2023) (clique aqui)











7.1.1.2 Oferta Comum





Padrão: Escola Educação Integral em Tempo Integral promove os direitos digitais e o uso responsável, ético e crítico das tecnologias da informação e comunicação, assegurando educação digital e midiática, letramento e produção tecnológica, integrando essas práticas ao currículo para a formação integral de cidadãos conscientes e ativos no ambiente digital (C7.0.EDB12165)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025: Art. 22. Na mesma dimensão, compete às escolas: (…) IX - promover os direitos digitais, o uso responsável, ético e crítico das tecnologias da informação e comunicação, bem como da educação digital e midiática, com ênfase no desenvolvimento de competências tecnológicas, cidadania, segurança, ética e bem-estar no ambiente digital e o uso de recursos educacionais abertos, incentivando, inclusive, o letramento digital e a capacidade não apenas de acessar e usufruir, mas de produzir tecnologias da informação, programação digital e comunicação, integrando essas práticas às atividades escolares planejadas e ao currículo com vistas à integralidade dos sujeitos e formação de cidadãos conscientes e ativos no contexto digital; (clique aqui)













Padrão: Educação digital garantida, com o desenvolvimento de competências voltadas à criação de conteúdos digitais, à comunicação e à colaboração, à segurança e à resolução de problemas. (C7.0.EDB12480)

Categoria de consolidação: Normativo

Passível de monetização: Sim

Indicadores: Não informado

Fonte:

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: (…) XII - educação digital, com a garantia de conectividade de todas as instituições públicas de educação básica e superior à internet em alta velocidade, adequada para o uso pedagógico, com o desenvolvimento de competências voltadas ao letramento digital de jovens e adultos, criação de conteúdos digitais, comunicação e colaboração, segurança e resolução de problemas. (Incluído pela Lei nº 14.533, de 2023) (Vide Decreto nº 11.713, de 2023) Parágrafo único. Para efeitos do disposto no inciso XII do caput deste artigo, as relações entre o ensino e a aprendizagem digital deverão prever técnicas, ferramentas e recursos digitais que fortaleçam os papéis de docência e aprendizagem do professor e do aluno e que criem espaços coletivos de mútuo desenvolvimento. (Incluído pela Lei nº 14.533, de 2023) (clique aqui)
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